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RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREITEIRO POR DANOS CAUSADOS A TERCEIROS NA 






  Procuramos com este trabalho clarificar em que situações o empreiteiro responde 
pelos danos provocados a terceiros por atos decorrentes da sua atuação ou da atuação de 
terceiros, no exercício da sua atividade. Muito embora pareça simples, em determinados 
casos a lei presume a culpa ou responsabiliza diretamente outras pessoas, o que poderá 
levar à desresponsabilização direta do empreiteiro. Outra questão atinente à 
responsabilidade do empreiteiro prende-se com o facto da determinação dos lesados, 
serão apenas os transeuntes e os titulares do direito de propriedade sobre o prédio 
vizinho que ficou danificado? Ou poderão ser também os trabalhadores? Ou os titulares 
de outros direitos reais sobre o prédio danificado? Ainda assim, relativamente a estes 
últimos, este direito à indemnização, tratar-se-á de um direito próprio do titular do 
direito real ou de um direito derivado do direito do proprietário? Dependendo do direito 
em causa, consideramos que alguns titulares desses direitos devem integrar a lista de 
lesados, outros, por várias razões, não poderão ser considerados. Em todo o caso, o 
empreiteiro poderá ser responsabilizado direta, indiretamente ou por via do exercício do 














RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREITEIRO POR DANOS CAUSADOS A TERCEIROS NA 






 The aim of this thesis is to clarify in which situations the contractor should be 
responsible for the damages caused to a third party because of his own actions or the 
actions of a third party, in the exercise of his professional activity. Although it may 
appear to be simple, in certain cases the law blames or holds directly responsible other 
people, which could free the contractor from direct responsibility. Another issue 
regarding the contractor’s responsibility is the determination of the aggrieved party. 
Would the aggrieved party be only the pedestrians and the holders of the property right 
of the nearby damaged building? Or could they be the workers too? Or the holders of 
other rights in rem over the damaged building? However, regarding these last holders, 
this right to compensation could it be in fact a right of the holder of the right in rem or a 
right coming from the owner’s right? Depending on the right in question, we consider 
that some holders of these rights should be integrated to the list of the aggrieved party. 
On the contrary, others cannot be considered for many reasons. However, the contractor 
can be hold responsible in different ways: directly, indirectly or through the exercise of 
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 A responsabilidade civil inclui-se entre as fontes das obrigações, sendo assim o 
resultado de um conjunto de factos que dão lugar à obrigação de indemnizar. Esta é uma 
figura jurídica que constitui manifesta relevância prática e teórica
1
.  
 Dedicamos esta dissertação à responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados a terceiros na execução da obra. Aqui, a responsabilidade civil do empreiteiro 
assume, essencialmente, uma natureza delitual, seguindo o regime geral do art. 483.º do 
CC. Neste sentido, a obrigação de indemnizar a cargo do empreiteiro ocorre quando 
este, no exercício da sua atividade, atua culposa e ilicitamente, violando o direito de 
outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios. Deste 
modo, preenchidos os cinco pressupostos da responsabilidade civil, presentes no art. 
483.º do CC, o empreiteiro é obrigado a indemnizar o lesado pelos danos que resultaram 
da sua atuação. 
 Algumas especificidades surgem, naturalmente, porque não podemos olvidar as 
questões inerentes ao próprio contrato de empreitada. Ou seja, “o contrato pelo qual 
uma das partes se obriga em relação à outra a realizar certa obra, mediante um preço” 
(art.1207.º CC). Assim, o empreiteiro é aquele que se obriga a realizar uma obra, e o 
dono da obra é o outro sujeito da relação jurídica e que, em determinados casos, será 
obrigado a cooperar com o empreiteiro, proporcionando-lhe as condições indispensáveis 
à execução da obra
2
. Poderia pensar-se numa relação de comissão entre dono da obra e 
empreiteiro, no entanto, o contrato de empreitada é uma modalidade do contrato de 
prestação de serviços. Neste sentido, o empreiteiro é autónomo e tecnicamente 
independente em relação ao dono da obra, não podendo este ser responsabilizado pelos 
atos do empreiteiro, nem aquele por atos do dono da obra, principalmente em relação a 
                                                          
1
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 9ª Ed., Almedina, 2010, pp. 291; ALMEIDA 
COSTA, Direito das Obrigações, 12ª Ed. - Reimpressão, Almedina, 2009, pp. 517. 
2
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, 4º Ed. - Reimpressão, Coimbra 
Editora, 2011, anotação ao art. 1207.º, pp. 867. 
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terceiros. No entanto, em determinadas situações, a lei presume a culpa do dono da 
obra, como proprietário do bem em construção, principalmente quando estão em causa 
questões atinentes a vício de construção. Muito embora o empreiteiro possa ser 
responsabilizado nos termos gerais, tem entendido a doutrina e a jurisprudência, que 
geralmente é o dono da obra que colhe as vantagens da construção e, por essa razão, 
deve ser responsabilizado pelos danos que advierem dela. Não se trata de 
responsabilizar o dono da obra pelo risco da obra, porque não é esta uma 
responsabilidade objetiva, o art. 492.º, n.º 1, do CC, apenas trata de uma presunção de 
culpa que pode ser ilidida pelo dono da obra, se este demonstrar “que não houve culpa 
da sua parte ou que, mesmo com a diligência devida, se não teriam evitado os danos.” O 
mesmo acontece quando estão em causa escavações, todavia, neste caso a lei não se 
ficou apenas pela presunção, estabelecendo mesmo, relativamente a essa questão, uma 
responsabilidade por factos lícitos (art. 1348.º do CC). Estas são, porém, duas das 
temáticas que pretendemos discorrer, além de outras matérias. 
 Também a questão relacionada com a determinação dos lesados merece a nossa 
atenção, desde logo, porque podemos estar perante danos causados a um transeunte ou a 
um trabalhador da obra ou, como acontece muitas vezes, ao titular do prédio vizinho. 
Neste último caso, pretendemos atrair a atenção para o facto de podermos estar, não 
apenas perante o titular do direito de propriedade, mas também perante o titular de um 
outro direito real sobre o prédio vizinho. Em que medida o titular de um direito real de 
gozo ou de aquisição ou de garantia poderão ser lesados em relação ao empreiteiro?  
 Além destas temáticas, quanto à responsabilidade do empreiteiro, pode a mesma 
estender-se para momentos posteriores ao término da obra? Veremos em que situações 
pode acontecer e, também, que mecanismos se encontram ao dispor do dono da obra 
para este exigir do empreiteiro a sua responsabilidade, além do direito de regresso, que 
o art. 487.º do CC lhe concede. 
 Pretendemos ainda esclarecer uma outra situação, que a jurisprudência tem 
aplicado, no nosso entendimento mal, à responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados a terceiros por atos dos subempreiteiros. São algumas as situações em que a 
jurisprudência responsabiliza o empreiteiro por danos causados a terceiros pelos 
subempreiteiros ou trabalhadores destes, responsabilizando o empreiteiro por esses 
danos, como se tratassem de atos de auxiliares ao abrigo do art. 800.º do CC. 
 Muito embora pareça simples, esta temática tem levantado, em determinadas 
situações, algumas querelas jurisprudenciais e até doutrinais. Pretendemos fazer 
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referência a estas questões e tomar posição em algumas delas, no entanto, lembramos 










































1. A Responsabilidade Civil do Empreiteiro 
 
 A responsabilidade civil é uma figura que assume grande importância prática e 
teórica na criação dos vínculos obrigacionais, seja pela quantidade de ações que são 
postas no tribunal, seja pela especial dificuldade de muitos dos problemas que este 
instituto tem suscitado na doutrina e na jurisprudência. Na opinião de Menezes Leitão, a 
responsabilidade civil denomina-se pelo “conjunto de factos que dão origem à 
obrigação de indemnizar os danos sofridos por outrem”3. 
 Neste capítulo cumpre-nos debruçar sobre a temática da responsabilidade civil do 
empreiteiro e analisar os pressupostos desta nos termos do art. 483.º do CC, referindo a 
consequência que decorre do preenchimento dos mesmos, que é a obrigação de 
indemnizar. Poderia pensar-se que a responsabilidade do empreiteiro, na generalidade 
das situações, seria uma responsabilidade pelo risco, ou seja, independentemente de 
culpa, tendo em conta que decorre de uma atividade que em determinados casos é 
considerada perigosa. No entanto, os casos de responsabilidade civil (objetiva), que não 
dependam da culpa do agente, têm que estar especificados na lei (art. 483.º, n.º 2, do 
CC), o que não acontece com a responsabilidade civil do empreiteiro. Desta forma, o 
empreiteiro, que no decurso da sua atividade cause danos a terceiros, será 
responsabilizado nos termos gerais
4
 do art. 483.º do CC. 
 Assim, na responsabilidade com culpa (art. 483.º do CC), também designada 
responsabilidade civil extracontratual, como refere Menezes Leitão, “a 
                                                          
3
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 291. 
4
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 291; PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito 
das Obrigações, 3ª Ed., AAFDL, Lisboa, 2011, pp. 90; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, AAFDL, Lisboa, 2010, pp. 288; ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, 10ª 
Ed. - Reimpressão, Almedina, 2012, pp. 524 ss;  
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responsabilização do agente pressupõe um juízo moral da sua conduta, que leve a 
efetuar uma censura ao seu comportamento”5.  
 Desta forma, em sede de responsabilidade civil do empreiteiro, este será 
responsabilizado pelos danos sofridos por terceiro, se no decurso da sua atividade 
desrespeitar, ilicitamente e com culpa, direitos de outrem ou qualquer disposição 
destinada a proteger interesses alheios (art. 483.º do Código Civil). Assim sendo, a 
função primordial da responsabilidade civil será a reparação do dano. No entanto, 
alguns autores, como Romano Martinez e Menezes Leitão, consideram que além da 
função principal de reparação do dano, a responsabilidade civil também representa uma 
sanção pelo desvalor da conduta do agente, resultando daí uma função preventiva e 
punitiva: o qual se demonstra pela diminuição da indemnização em caso de negligência 
(art. 494.º do CC); pela repartição da indemnização em função da culpa dos agentes (art. 
497.º, n.º 2 do CC); pela redução ou exclusão da indemnização em caso de culpa do 
lesado (art. 570.º do CC)
6. Em sentido contrário, Menezes Cordeiro considera que “a 
exigência do dano como pressuposto essencial da responsabilidade, faz obliterar a 
punição de comportamentos em que ele não se verifica, bem como a função de 
prevenção, porque nela o dano falta.”7 No entanto, independentemente da posição de 
cada um dos autores, a verdade é que a responsabilidade civil tem como função ressarcir 
o lesado pelo prejuízo que sofreu através da conduta culposa e ilícita do agente, neste 
caso, do empreiteiro. 
 Assim, o empreiteiro que com dolo ou mera culpa viole ilicitamente o direito de 
outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica 
obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação (art. 483.º, nº 1 do 
CC). Todavia, é necessário que se encontrem preenchidos, cumulativamente, os cinco 
pressupostos que decorrem do art. 483.º, n.º 1: facto voluntário; ilicitude; nexo de 
imputação do facto ao lesante; dano; nexo de causalidade entre o facto e o dano
8
; caso 
contrário, não há lugar à obrigação indemnizar. A existência de cinco pressupostos da 
                                                          
5
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 291. 
6
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 291; PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 90. 
7
 Cfr. MENEZES CORDEIRO, Obrigações, 1º, AAFDL, Lisboa, 1980, pp. 277, apud, MENEZES LEITÃO, 
Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 292. 
8
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 295; PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 109; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 291; 
ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 526 ss; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 557. 
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responsabilidade civil é a sistematização que pretendemos seguir, sendo também a 
orientação seguida pela maior parte da doutrina e da jurisprudência, apesar de existirem 
outras sistematizações propostas pela doutrina
9
. 
 Assim, ocupar-nos-emos de seguida com a exposição de cada um dos pressupostos, 
tendo em atenção a posição doutrinal e jurisprudencial no que respeita à empreitada. 
 
1.1. Pressupostos da Responsabilidade civil do empreiteiro 
 
a) Facto voluntário 
 
 O primeiro pressuposto da responsabilidade civil do empreiteiro é o facto 
voluntário. Assim, como considera Menezes Leitão “tratando-se de uma situação de 
responsabilidade civil subjetiva, esta nunca poderia ser estabelecida sem existir um 
comportamento dominável pela vontade, que possa ser imputado a um ser humano e 
visto como expressão da conduta de um sujeito responsável.”10 
 Desta forma, é necessário tratar-se de um facto voluntário do agente e não de um 
mero facto natural causador de danos. Assim sendo, exclui-se, neste âmbito, os factos 
que não dependem da vontade humana e que, por essa razão, são por ela incontroláveis, 
ou seja, as causas de força maior ou circunstâncias fortuitas (como inundações, um 
ciclone, uma faísca, etc.)
11
.  
 Deste modo, o facto voluntário significa o facto objetivamente controlável ou 
dominável pela vontade
12
. Assim, o facto pode, por um lado, consistir numa ação ou 
facto positivo, violador de um dever jurídico de não intromissão na esfera de outra 
pessoa, titular do correspondente direito absoluto (p. ex., a invasão, com intervenção ou 
atuação do empreiteiro diretamente em prédio conhecidamente alheio, sem autorização 
do respetivo dono, com instalação nele, mediante realização de obras, de objetos e 
                                                          
9
 Cfr. EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 291. 
10
 Cfr. KARL LARENZ/CLAUS WILHELM CANARIS, Lehrbuch des Schuldrechts II – Besonderer Teil, 2, 13ª 
Ed., München, Beck, 1994, § 75-II, p. 360, apud, MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., 
pp. 295. 
11
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 527 a 529; e MÁRIO JÚLIO DE 
ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 558 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 293; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 296. 
12




materiais que o danifiquem
13
). Por outro lado, poderá também traduzir-se num facto 
negativo, ou seja, numa omissão
14
 ou abstenção (p. ex., o empreiteiro não procedeu a 
ancoragens nos prédios vizinhos, antes de demolição ou escavações, para construção de 
um prédio). Como refere Antunes Varela, “[a] omissão, como pura atitude negativa, não 
pode gerar física ou materialmente o dano sofrido pelo lesado; mas entende-se que a 
omissão é causa do dano, sempre que haja o dever jurídico especial de praticar um ato 
que, seguramente ou muito provavelmente, teria impedido a consumação desse dano”15. 
Quanto a esta situação, a nossa lei toma posição no artigo 486.º CC, referindo que “as 
simples omissões dão lugar à obrigação de reparar os danos, quando, 
independentemente dos outros requisitos legais, havia, por força da lei ou do negócio 
jurídico, o dever de praticar o ato omitido”. Assim, como refere Menezes Leitão, “esse 
dever específico de garante pode ser criado por contrato […] ou pode mesmo ser 
imposto por lei, como acontece nalgumas disposições do nosso Código [Civil] (arts. 
492.º e 493.º)”16. Desta forma, segundo a lei as omissões só geram responsabilidade 
civil desde que exista um dever jurídico da prática do ato omitido, além dos requisitos 
gerais. Neste seguimento, é um dever do empreiteiro ou das pessoas a seu cargo de 
respeitar as regras do Regulamento Geral de Edificações Urbanas
17
, as regras de bem 
construir e a boa prática profissional. Assim, na opinião de Menezes Cordeiro “sempre 
que alguém possui coisas ou exerce uma atividade que se apresentam como 
potencialmente suscetíveis de causar danos a outrem, tem igualmente o dever de tomar 
as providências adequadas a evitar a ocorrência de danos, podendo responder por 
omissão se não o fizer.”18 
 
                                                          
13
 Vd. Ac. do STJ de 2 de junho de 2009 (relator: Alves Velho) e, também, Ac. do STJ de 7 de abril de 
2011 (relator: Alves Velho) e Ac. do STJ de 18 de novembro de 2008 (relator: Maria dos Prazeres Pizarro 
Beleza), todos disponíveis no site www.dgsi.pt. 
14
 Sobre a figura da omissão e o problema da sua ilicitude, com larga análise da doutrina nacional e 
estrangeira, vide PEDRO PITTA E CUNHA NUNES DE CARVALHO, Omissão e Dever de Agir em Direito Civil 
– Contributo para uma Teoria Geral da Responsabilidade Civil por Omissão, Coimbra, 1999, pp. 85 e ss.  
15
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 528. 
16
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 296. 
17
 RGEU - aprovado pelo Decreto-Lei nº 38.382, de 7 de agosto de 1951 (Alterado pelos: Decretos-Leis 
n.ºs 38.888 de 29 de agosto de 1952; 44.258 de 31 de março de 1962; 45.027 de 13 de maio de 1963; 
650/75 de 18 de novembro; 43/82 de 8 de fevereiro; 463/85 de 4 de novembro; 172–H/86 de 30 de 
junho;64/90 de 21 de fevereiro; 61/93 de 3 de março;409/98 de 23 de dezembro; 410/98 de 23 de 
dezembro; 414/98 de 31 de dezembro; 177/2001 de 4 de junho; 290/2007, de 17 de agosto; 50/2008, de 
19 de março) 
18





 No seguimento da responsabilidade civil do empreiteiro, não basta que este pratique 
um facto que provoque danos a outrem, para que seja obrigado a indemnizar o lesado. É 
necessário que o mesmo seja ilícito, sendo assim, a ilicitude é o segundo pressuposto da 
responsabilidade civil do empreiteiro. 
 Cabe-nos agora explicar no que consiste a ilicitude. 
 Nas palavras de Antunes Varela: “[a] ilicitude traduz […] a reprovação da conduta 
do agente, embora no plano geral e abstrato em que a lei se coloca, numa primeira 
aproximação da realidade. […] a ilicitude reveste ainda um interesse especial no caso 
particular das omissões.”19 Assim a doutrina maioritária20 entende que a ilicitude é um 
juízo de desvalor sobre a conduta voluntária do agente, traduzindo-se na inobservância 
ou desrespeito de um dever jurídico. Durante algum tempo discutiu-se se esse juízo de 
desvalor se coadunava com o comportamento do agente (teoria do desvalor do facto) ou 
se pelo contrário incidia sobre o próprio resultado (teoria do desvalor do resultado). 
Parece-nos que atualmente o conceito de ilicitude assenta no princípio do desvalor do 
facto, posição que corresponde à doutrina maioritária
21
. No entanto, Menezes Leitão 
refere ainda que não há ilicitude pelo facto de o comportamento do agente representar 
uma lesão de bens jurídicos, é necessário que prossiga um fim proibido por lei
22
. 
 O Código Civil de 1867 dispunha no seu artigo 2361.º: “[t]odo aquele, que viola ou 
ofende os direitos de outrem, constitui-se na obrigação de indemnizar o lesado…”. Este 
artigo identificava a ilicitude com a violação ou ofensa do direito subjetivo de outrem e 
só nesse caso havia lugar à reparação do dano. Assim, não bastava que da prática de um 
facto lesivo se ofendesse interesses alheios, ou até se violasse uma norma jurídica que 
                                                          
19
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 543. 
20
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 532; e MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 562 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações 
I, cit., pp. 295; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 299; JORGE RIBEIRO DE FARIA, 
Direito das Obrigações, Vol. I, Coimbra, Almedina, 1987, pp. 416. 
21
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 532; e MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 562 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações 
I, cit., pp. 295; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 299; JORGE RIBEIRO DE FARIA, 
Direito das Obrigações, I, cit., pp. 416. 
22
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 300; No mesmo sentido posiciona-se 
Eduardo dos Santos Júnior e Menezes Cordeiro (cfr. EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 295; MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português, II – Direito das 
Obrigações, Vol. III, Almedina, Coimbra, 2010, pp. 285-589). 
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indiretamente os tutelasse; não estando em causa a violação de um direito subjetivo, não 
haveria, deste modo, lugar à reparação do dano. 
 O Código vigente, noutros termos, procurou fixar, de forma mais precisa, o 
conceito da ilicitude. Neste sentido, o artigo 483.º, n.º 1 do CC indica duas variantes 
essenciais de ilicitude: (i) violação de um direito de outrem; (ii) violação de preceito de 
lei tendente à proteção de interesses alheios. 
 
 Relativamente à primeira modalidade de ilicitude prevista no artigo 483.º CC, 
podemos referir os casos mais nítidos de ilicitude civil e, por isso, fáceis de determinar. 
Assim, esta primeira variante consiste na violação de direitos subjetivos. Como expõe 
Menezes Leitão “a função da primeira variante de ilicitude prevista no art. 483.º, n.º 1, 
[do CC], não se reconduz à tutela genérica do património do sujeito, mas antes à tutela 
das utilidades que lhe proporcionava o direito subjetivo objeto de violação.”23 
 Deste modo, no entendimento da doutrina maioritária, são abrangidos por esta 
modalidade de ilicitude, quer os direitos reais, quer os direitos de personalidade
24
. 
 Entre os direitos reais o mais paradigmático, quando estão em causa empreitadas, é 
a violação do direito de propriedade, que pode revestir os mais variados aspetos, tais 
como: a privação do uso ou fruição da coisa imposta ao titular; a apropriação, 
deterioração ou destruição da coisa; a disposição indevida dela; a subtração dela; a 
perturbação do exercício do direito do proprietário, mediante a emissão de fumos, 
cheiros, vapores ou ruídos, bem como produção de trepidações e outros quaisquer factos 
semelhantes, fora dos termos permitidos pelo art. 1346.º; o seu uso, fruição ou consumo 
não facultado pelo respetivo titular
25
. 
  Por exemplo, o caso discutido pela jurisprudência
26
 do empreiteiro que invadiu e 
atuou diretamente em prédio conhecidamente alheio (violação do direito de 
                                                          
23
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 300. 
24
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 533; e MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 562 e 563; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 297; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 301; ROMANO 
MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 118. No entanto, alguns destes autores consideram que cabe 
na cláusula dos direitos de outrem, também, os direitos de crédito, como é o caso de Eduardo dos Santos 
Júnior e Romano Martinez. Contrariamente a esta posição, autores como Antunes Varela, Almeida Costa 
e Menezes Leitão consideram que os direitos de crédito não são abrangidos pelo art. 483.º do CC, uma 
vez que a sua tutela apenas se efetua nos termos da responsabilidade contratual (art. 798.º do CC). 
25
 Entre muitos outros casos que violem, de alguma forma, o direito de propriedade de outrem.    
26
 Cfr. Ac. do STJ de 2 de junho de 2009 (relator: Alves Velho) – disponível no site www.dgsi.pt – O 
empreiteiro procedeu à colocação no prédio vizinho de “ancoragens de betão injetado”, destinadas a 
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propriedade), sem autorização do respetivo dono, instalando nele, mediante realização 
de obras, objetos e materiais que o danificaram. Neste caso, há a violação de um direito 
subjetivo de outrem, ou seja, de um direito absoluto, nomeadamente o direito real de 
propriedade. 
 
 Ao lado da violação dos direitos subjetivos, a lei prevê, ainda, a existência de 
responsabilidade civil extracontratual pela violação de normas destinadas a proteger 
interesses alheios. Assim, a segunda variante da ilicitude refere-se àquelas normas que 
não conferem direitos subjetivos, no entanto, destinam-se a proteger interesses alheios, 
conferindo ao lesado um direito a ser indemnizado pelos danos decorrentes da 
inobservância desses deveres. 
 Por exemplo, o caso do empreiteiro que, na construção de um determinado prédio, 
não observou as regras de construção que lhe são impostas pelo RGEU, não 
assegurando, por exemplo, o arejamento, iluminação natural a exposição prolongada à 
ação direta dos raios solares, bem como o abastecimento de água potável e a evacuação 
inofensiva dos esgotos (art. 58.º do RGEU)
 27
. 
 Assim, a inobservância pelos construtores civis das boas regras de construção civil, 
impostas por lei e que são de conhecimento obrigatório daqueles, importa que estes 




 Neste sentido, a violação das normas do RGEU implica a violação de normas 
destinadas a proteger interesses alheios e, desta forma, determina que o seu infrator 
fique incurso em responsabilidade civil extracontratual ao abrigo do art. 483.º CC. 
                                                                                                                                                                          
suportar os impulsos do solo sobre os painéis de contenção. No entanto, a atividade desenvolvida pelo 
empreiteiro, no terreno do dono da obra, envolveu escavações e desaterros numa profundidade de 7/8 
metros. Perante esta situação, considera-se a existência de um risco acrescido de ocorrência de danos no 
prédio vizinho, que devia ter sido prevista pelo empreiteiro, muito embora, não o tenha sido. A forma 
como foram colocadas as ancoragens fá-las aptas a provocar, como no caso provocaram, deformações 
com repercussões nos pavimentos de superfície. Porém a ilicitude e censurabilidade da sua conduta não 
assentou na realização dos trabalhos e dos meios neles empregues no terreno do dono da obra. 
Diferentemente, o que se nos apresenta são danos no prédio alheio, criados por obras nele efetuadas 
diretamente, mediante invasão do respetivo solo, sem autorização do terceiro, proprietário do prédio 
vizinho. Assim, perante a ilícita intromissão e violação do direito de propriedade, causando prejuízos 
através dela, irrelevam os termos em que o agente levou a cabo a conduta ilícita geradora do dano.    
27
 Ac. do STJ de 24 de outubro de 2006 (relator: Silva Salazar), disponível em www.dgsi.pt.  
28




 No entanto, para que o lesado tenha direito à indemnização, esta segunda variante 
da ilicitude pressupõe a verificação de três requisitos indispensáveis
29
: (i) que se trate de 
uma norma legal que proteja determinados interesses particulares; (ii) que o agente atue 
em desconformidade com essa norma, assumindo uma conduta (positiva ou omissiva) 
que se traduza na inobservância pelo agente de um dever estabelecido pela norma; (iii) e 
que, através dessa conduta se tenham atingido interesses protegidos pela norma. 
 Almeida Costa refere, quanto ao primeiro requisito, que a expressão “norma legal” 
deve ser entendida em termos amplos, isto é, afirma este que poderá ser um mero 
regulamento de polícia
30
. Antunes Varela entende, ainda no que concerne a este 
requisito, que não basta que os interesses particulares protegidos pela norma sejam 
simplesmente interesses reflexos ou que, pela lei, estão reflexamente protegidos
31
. Ou 
seja, a lei tem de proteger concretamente os interesses desses particulares, não basta que 
a simples regulamentação de determinada matéria reflexamente abranja essa situação, se 
não era essa a situação que a norma visava regulamentar (p. ex., o RGEU tem como 
uma das suas finalidades assegurar a salubridade da edificação, iluminação com luz 
natural e arejamento dos espaços. Assim, o empreiteiro construiu um edifício ao lado de 
um outro edifício pré-existente, afetando as condições de salubridade, iluminação com 
luz natural e arejamento dos espaços desse edifício pré-existente. Neste caso, o 
empreiteiro não poderá ser responsabilizado perante os proprietários desse edifício pré-
existente, uma vez que se tratam de interesses reflexamente protegidos pela norma, não 
sendo estes interesses que o RGEU visa proteger, mas os interesses dos eventuais 
proprietários do edifício que está a ser construído. Ou seja, o RGEU exige determinadas 
regras de construção, tendo em conta estas finalidades, para os edifícios a construir, 
reconstruir, ampliar, modificar e não em relação aos prédios já existentes
32
). 
 Quanto ao segundo requisito, poderá estar em causa uma ação, bem como uma 
omissão do empreiteiro. É o caso, por exemplo, do empreiteiro que não executou (ou 
executou) determinada atividade no sentido de (não) tornar salubre o edifício 
                                                          
29
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 539 ss; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 563 ss; JORGE PESSOA, Ensaio sobre os pressupostos da 
responsabilidade civil, Almedina, 1999, pp. 302.º e ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 298; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 305; 
30
 Cfr. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 563. 
31
 O que conta não é o efeito da norma violada, mas o seu fim ou conteúdo. É preciso que a norma tenha 
em vista a proteção do particular e não, apenas, que aproveite ao particular. Cfr. ANTUNES VARELA, Das 
Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 540 (nota rodapé 2) ss; 
32
 Ac. do STJ de 24 de outubro de 2006 (relator: Silva Salazar), disponível em www.dgsi.pt.  
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construído. No entanto, se o empreiteiro efetuou todas as atividade inerentes à 
construção para, seguindo o mesmo exemplo apresentado, tornar salubre o edifício e 
mesmo assim não obteve o resultado pretendido, nesse caso, não haverá base para 
estabelecer o juízo de ilicitude
33
. Quanto ao terceiro requisito, Antunes Varela entende 
que só mediante uma adequada interpretação das regras violadas é que se pode saber 
quais os interesses que se pretendiam acautelar através delas
34
. No caso do RGEU, os 
interesses que se visam acautelar são os interesses inerentes aos eventuais proprietários 
do edifício que está a ser construído, reconstruído, ampliado ou modificado
35
. 
 Menezes Leitão refere ainda que o dano deve verificar-se “no círculo de interesses 
que a norma visa tutelar”, excluindo da indemnização a ressarcibilidade de outros 




 Assim, o desrespeito por parte do empreiteiro de regras de construção, nos termos 
regulados no RGEU, que provoque danos a terceiro, no caso em apreço ao eventual 
proprietário do edifício que está a ser construído, reconstruído, ampliado ou modificado, 
serão indemnizáveis nos termos do artigo 483.º do CC pela violação de disposição legal 
destinada a proteger interesses alheios, se efetivamente estiverem preenchidos os 
requisitos exigíveis. 
 
c) Nexo de imputação do facto ao lesante 
 
 O terceiro pressuposto da responsabilidade civil integra dois fatores, ou seja, a 
imputabilidade do agente e se a sua conduta é reprovável e em que medida (culpa). 
                                                          
33
 Cfr. Menezes Leitão, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 305; 
34
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 540 (nota rodapé 3) ss; 
35
 Ac. do STJ de 24 de outubro de 2006 (relator: Silva Salazar), disponível em www.dgsi.pt.  
36
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 307 – indica exemplificativamente (pp. 
307, nota rodapé 641, também referidos em ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 
540 - nota rodapé 3) alguns casos em que os danos verificados, em consequência da não adoção da 
conduta devida, nada têm a ver com o círculo de interesses tutelados pela norma. No entanto, apenas 
referiremos um deles, que é o caso de uma criança que foi eletrocutada por ter subido a um poste de linha 
elétrica colocado abaixo da altura regulamentar. Neste caso, a empresa foi isenta de responsabilidade, por 
se considerar que a altura mínima da linha, fixada no regulamento, não visa impedir a escalada dos 
postes, mas obstar a que as coisas transportadas por pessoas ou veículos, circulando ao nível do solo, 
contactem com as linhas. 
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 Quanto ao primeiro fator, a doutrina
37
 entende que imputável é aquele que tem 
capacidade natural para prever os efeitos e medir o valor dos atos que pratica e para se 
determinar de acordo com o juízo que faça deles. Para tal, é preciso ter capacidade 
intelectual e emocional e capacidade volitiva. Assim sendo, o empreiteiro, que se 
encontre em plena capacidade natural para prever os efeitos e medir o valor dos atos que 
pratica, será responsabilizado se através dos mesmos provocar danos a terceiros. 
 No entanto, nos termos do artigo 488.º, n.º1, do CC, “não responde pelas 
consequências do facto danoso quem, no momento em que o facto ocorreu, estava, por 
qualquer causa, incapacitado de entender ou querer, salvo se o agente se colocou 
culposamente nesse estado, sendo este transitório”. Assim, sempre que o empreiteiro 
estiver, por qualquer causa, incapacitado de entender ou querer
38
, sendo este um estado 
transitório
39
 e não se tendo colocado culposamente nesse estado, não responderá pelas 
consequências do facto danoso. Desta forma, sempre que se verifique uma situação 
destas, a lesão tenderá a ficar sem reparação por não existir quem responda por ela. 
 Já o n.º 2 do art. 488.º do CC estabelece uma presunção de inimputabilidade dos 
menores de 7 anos e dos interditos por anomalia psíquica. Contudo, no caso concreto da 
empreitada, nunca se aplicaria esta presunção, até porque, desde logo, estas pessoas não 
teriam capacidade de exercício
40
 para a celebração do contrato de empreitada.  
 Mas o problema não se limita, como é certo, à imputabilidade do autor do facto 
ilícito. Porém, importa também apurar se o empreiteiro, quando provocou danos a 
terceiro, agiu com culpa. 
                                                          
37
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 563 e ss; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA 
E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 579 e ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 323; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 322 e ss; ROMANO 
MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 127. 
38
 Não confundir com a incapacidade acidental (art. 257.º do CC) no domínio dos negócios jurídicos. Cfr. 
ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 563 e ss 
39
 Por exemplo, se o facto danoso ocorreu durante um desmaio ou um ataque epilético, num estado febril 
ou em estado hipnótico ou esquizofrenia, etc. Sobre os estados patológicos que afetam, não propriamente 
o intelecto, mas a vontade do agente, vide FERRER CORREIA e EDUARDO CORREIA, “Fundamento da 
interdição por demência”, R.L.J., 86, pp. 289 e ss.  
40
 Em relação aos menores de 7 anos, porque ainda não atingiram a maioridade (art. 130.º CC). Em 
relação aos interditos, apesar de terem atingido a maioridade, estes apresentam “qualidades minguantes”, 
ou seja, há fatores situados na própria pessoa do incapaz, ao qual, por virtude deles, falta o discernimento 
e, por essa razão, a lei equipara-o ao menor, aplicando-lhe, com as necessárias adaptações, as disposições 
que regulam a incapacidade por menoridade (art. 138.º do CC). Cfr. HEINRICH EWALD HÖRSTER, A Parte 
Geral do Código Civil Português – Teoria Geral do Direito Civil, Ed. de 1992 – Reimpressão, Almedina, 
2011, pp. 309 ss.   
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 Neste sentido cumpre-nos saber qual foi o critério, adotado pelo Código Civil, de 
apreciação da culpa. Assim, o juízo de censura pode ser estabelecido por dois critérios 
distintos, ou seja, o critério de culpa em abstrato e o critério da culpa em concreto
41
. 
Quanto ao critério da culpa em concreto, há culpa quando a conduta do agente é menos 
cuidadosa do que a sua conduta habitual ou normal. Assim, o juízo de culpa em 
concreto faz-se comparando a conduta do agente, no caso concreto, com o padrão da sua 
conduta habitual. Em relação ao critério da culpa em abstrato, há culpa quando a 
conduta do agente é menos cuidadosa, é menos prudente que a conduta do homem 
médio. Ou seja, o juízo de culpa em abstrato faz-se comparando a conduta do agente, no 
caso concreto, com o padrão da conduta de um homem médio, um homem normal ou, 
como diziam os romanos, do bonus pater familias. 
 No âmbito da responsabilidade civil, o atual Código Civil consagra o critério da 
culpa em abstrato. Assim, nos termos do art. 487.º, n.º 2, “a culpa é apreciada, na falta 
de outro critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das 
circunstâncias de cada caso”. A expressão “bom pai de família” designa o homem 
médio nas condições normais de atuação do agente. Desta forma, se está em causa um 
empreiteiro, deve ter-se em conta a conduta normal de um empreiteiro medianamente 
diligente e não de um homem normal, que não tem nenhum conhecimento acerca de 
empreitadas.  
 Deste modo, sempre que o empreiteiro atue em termos de a sua conduta merecer a 
reprovação ou censura do direito, estará agir com culpa. Assim, se pela sua capacidade e 
em face das circunstâncias da situação em concreto concluir-se que o agente poderia e 
devia ter agido de outro modo, então, a sua conduta será reprovável. 
 No entanto, em face da leitura do art. 483.º, n.º 1, do CC, retiramos que a culpa 
pode revestir duas modalidades: dolo ou mera culpa
42
. 
 A mera culpa consiste no simples desleixo, imprudência ou inaptidão. Neste 
sentido, é à falta de cuidado, imprevidência ou imperícia que se deve o resultado ilícito. 
 Ao contrário desta, aparece o dolo, considerando-se a modalidade mais grave da 
culpa. Neste caso, o ato é praticado com a intenção malévola de produzi-lo ou, pelo 
                                                          
41
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 574 e ss; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA 
E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 583 e ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 328; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 329 e ss. 
42
 Sobre a matéria vide ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 569 e ss; MÁRIO 
JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 582; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, 
Direito das Obrigações I, cit., pp. 323; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 325 e 
ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 122 e ss. 
23 
 
menos, o agente aceita reflexamente esse efeito. Como refere Almeida Costa, o dolo 
tem a representação do resultado danoso
43
. 
 No entanto, no que concerne ao conteúdo destas duas modalidades da culpa (dolo e 
mera culpa ou negligência) a doutrina
44
 distingue, ainda, diversas categorias: dolo 
direto; dolo necessário; dolo eventual; negligência consciente; negligência inconsciente.  
 Assim, no dolo direto aparece o autor do facto a agir com o intuito de atingir o 
resultado ilícito da sua conduta, que de antemão representou e quis. Noutra linha de 
orientação, o dolo necessário ocorre quando o agente, através da sua conduta, sabia que 
esta produziria necessariamente aquele resultado ilícito, no entanto, não tinha a intenção 
de o causar. Quanto à terceira categoria, a do dolo eventual, o agente atua sabendo que a 
sua conduta poderá produzir o resultado ilícito, no entanto, o dano surge como 
consequência meramente possível e não necessária. Deste modo, existe uma relação 
causal entre o evento danoso e a conduta do agente, mais ténue do que aquela verificada 
no caso do dolo necessário.  
 Ao contrário daquele, na negligência consciente o autor prevê a produção do facto 
ilícito como possível, mas confia na sua não produção e, por isso, não adota as 
providências necessárias para o evitar. Na negligência inconsciente o autor nem sequer 
prevê a produção do facto ilícito como uma consequência possível da sua conduta, 
embora pudesse e devesse prevê-la se usasse dos cuidados ou diligência exigíveis. 
 Perante o exposto, parece-nos difícil a distinção entre negligência consciente e dolo 
eventual, de todo o modo, a diferença encontrar-se-á no simples facto de o agente 
confiar ou não confiar na produção do resultado. Assim, por exemplo, o empreiteiro que 
constrói um edifício, sabendo da possibilidade, ainda que provável, de a obra vir a afetar 
a solidez de um prédio vizinho. Se ele sabia e confiava que poderia efetivamente afetar 
o prédio vizinho, então, atuou com dolo eventual. Mas, se pelo contrário, ele sabia dessa 
possibilidade, contudo, confiou que a construção do edifício não afetaria a solidez do 
prédio vizinho, neste caso, atuou com negligência consciente. 
 No entanto, refere Menezes Leitão, a distinção entre dolo e negligência reveste 
menor importância na responsabilidade civil do que em sede de direito penal
45
 (uma vez 
                                                          
43
 Cfr. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 582 ss 
44
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 569 e ss; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA 
E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 582; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, 
cit., pp. 324 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 326 e ss; ROMANO 
MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 124 e ss. 
45
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 325 e ss. 
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que sendo a atuação dolosa ou negligente há sempre obrigatoriedade de reparar os danos 
provocados - art. 483.º do CC). Contudo, não deixa de ser relevante esta distinção, uma 
vez que, estando perante uma atuação negligente, o tribunal pode fixar, equitativamente, 
a indemnização em montante inferior aos danos causados, tendo em atenção as 
circunstâncias do caso (art. 494.º do CC), o que já não é admissível em relação às 
atuações dolosas. 
 Todavia, importa não confundir a ilicitude com a culpa. Assim sendo, pode 
entender-se que a ilicitude vê o comportamento do autor do facto de uma forma 
objetiva, enquanto juízo de censura sobre o próprio facto; por outro lado, a culpa aprecia 
o lado subjetivo desse comportamento, isto é, enquanto juízo de censura sobre o agente 
concreto. Ou seja, o empreiteiro atua ilicitamente quando viola direitos de outrem ou 
normas destinadas a proteger interesses alheios; atua com culpa quando a sua conduta 
merece a reprovação ou censura do direito. 
 Desta forma, sempre que o empreiteiro, com dolo ou mera culpa, viole ilicitamente 
o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios 
fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos daí resultantes (art. 483.º, n.º 1 do CC). 
No entanto, há casos em que o empreiteiro, independentemente de culpa, é obrigado a 
indemnizar o lesado, ou seja, estes são os casos, que nos termos do art. 483.º, n.º 2, do 
CC, têm de estar especificados na lei, sendo casos excecionais, como é o caso, por 
exemplo, da responsabilidade do comitente (art. 500.º do CC). 
 
 Ainda, no que concerne a esta matéria, é necessário saber a quem incumbe a prova 
da culpa. Nos termos do art. 487.º, n.º 1, do CC, é ao lesado que incumbe provar a culpa 
do autor da lesão
46
. Assim, regra geral, o ónus da culpa do agente corre por conta do 
lesado, tendo este que demonstrar em tribunal a conduta censurável e reprovável 
daquele
47
. No entanto, na prática, esta prova nem sempre é fácil de se fazer e, muitas 
vezes, as possibilidades de o lesado vir a receber uma indemnização, em sede de 
responsabilidade civil, são diminutas. 
                                                          
46
 Alguns autores, como Antunes Varela e Menezes Leitão, consideram que sendo a culpa um elemento 
constitutivo do direito à indemnização, em sede de responsabilidade civil, incumbe desde logo ao lesado 
fazer a prova dela, nos termos do artigo 342.º, nº 1, do CC. Além disso, Menezes Leitão considera a 
previsão do art. 487.º, n.º 1, do CC, desnecessária, pois incluindo o art. 483.º, n.º 1, do CC a culpa entre 
os factos constitutivos da responsabilidade civil, a solução daquele artigo já resultaria do art. 342.º, n.º 1, 
do CC. Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 589; MENEZES LEITÃO, Direito 
das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 332 (nota rodapé 655). 
47
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 332. 
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 Contudo, em determinadas situações a lei estabelece presunções de culpa. Nos 
termos do art. 349.º do CC, presunções são ilações que a lei ou o julgador tira de um 
facto conhecido para firmar um facto desconhecido. Assim, quando a lei estabelece uma 
presunção de culpa verifica-se uma inversão do ónus da prova, ou seja, quem tem a seu 
favor a presunção legal escusa de provar o facto a que ela conduz (art. 350.º, n.º 1, do 
CC). Desta forma, nos casos em que se presume a culpa do lesante, já não caberá ao 
lesado fazer prova dessa culpa. 
 Todavia, as presunções legais podem ser ilididas, mediante prova em contrário.  
 No que concerne à responsabilidade civil do empreiteiro, nos termos do art. 487.º, 
n.º 1, do CC, cabe ao lesado fazer a prova da culpa do empreiteiro, caso contrário, não 
provando que o empreiteiro agiu com culpa, isto é, que a sua conduta é censurável e 
reprovável, nesse caso, não terá direito à ressarcibilidade dos mesmos, visto que falta 
um dos pressupostos da responsabilidade civil. Contudo, há determinadas situações em 
que a lei estabelece presunções de culpa, por exemplo nos termos dos arts. 492.º e 493.º 
do CC, relativamente a danos causados por edifícios ou outras obras e danos causados 
por atividades de natureza perigosa, respetivamente. 
 Assim, o art. 492.º do CC contempla a situação de responsabilidade civil por danos 
causados pela ruína, total ou parcial, de edifícios ou outras obras, devido a vício de 
construção ou defeito de conservação, estabelecendo uma presunção de culpa do 
proprietário ou possuidor do edifício, nada impedindo que o proprietário ou possuidor, 
no momento dos danos, seja o empreiteiro
48
 e neste caso funciona contra ele a 
presunção de culpa, sendo este obrigado a indemnizar os danos sofridos pelo lesado. No 
entanto, se os danos se deverem exclusivamente a defeitos de conservação, esta 
presunção de culpa transfere-se para a pessoa obrigada, por lei ou negócio jurídico, a 
conservar o edifício ou obra (n.º 2 do art. 492.º do CC), que também neste caso poderá 
ser o empreiteiro. Contudo, trata-se de presunções de culpa que podem ser ilididas se for 
feita prova, pelas pessoas supra mencionadas, de que não têm culpa ou de que mesmo 




 Também o art. 493.º, n.º 2, do CC, prevê uma responsabilidade por culpa presumida 
daquele que causar danos a outrem no exercício de uma atividade, perigosa por sua 
própria natureza ou pela natureza dos meios utilizados. Assim, se o empreiteiro no 
                                                          
48
 Ver esta situação mais pormenorizadamente na Parte II, Capitulo I, pp. 42 e ss. 
49
 Ver esta situação mais pormenorizadamente na Parte II, Capitulo I, pp. 45. 
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exercício de uma atividade, perigosa por sua própria natureza ou pela natureza dos 
meios utilizados, provocar danos a terceiro fica obrigado a repará-los, a não ser que 
demonstre o emprego de todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim 
de os prevenir
50
, ilidindo desta forma a presunção legal de culpa. 
 
d) O Dano 
 
 Para que haja lugar a responsabilidade civil é, essencialmente, necessária a 
existência de dano ou prejuízo, pois sem dano não há o que ressarcir. O dano apresenta-
se, desta forma, como o quarto pressuposto da responsabilidade civil, uma vez que, por 
muito censurável que seja a conduta do agente, se ninguém sair lesado, não haverá o 
que ressarcir em sede de responsabilidade civil. Além disso, é em razão do dano que o 
instituto da responsabilidade civil realiza a sua finalidade reparadora. Assim, o 
empreiteiro só é responsável se da prática do facto ilícito e culposo resultarem danos a 
terceiro. Almeida Costa salienta, ainda, que “não existe, evidentemente, correlação entre 
a amplitude dos danos e a gravidade da culpa”, podendo de uma culpa leve derivar 
extensos danos como de um dolo ou culpa grave derivar ligeiros prejuízos
51
. 
 A nossa lei alude indistintamente a dano ou prejuízo
52
. Assim, Almeida Costa 
considera que em matéria de responsabilidade civil “dano ou prejuízo é toda a ofensa de 
bens ou interesses alheios protegidos pela ordem jurídica”53. Por seu turno, Romano 
Martinez defende que o dano corresponde à supressão de uma vantagem, mediante a 
perda de um direito subjetivo ou a não aquisição de um direito
54
. Contrariamente a este, 
Menezes Leitão refere que o conceito de dano deverá ser definido num sentido 
simultaneamente fáctico e normativo, uma vez que há vantagens, que não sendo 
juridicamente tuteladas, seriam insuscetíveis de indemnização. Por essa razão, considera 
o dano como “a frustração de uma utilidade que era objeto de tutela jurídica” 55. Por 
                                                          
50
 Ver esta situação mais pormenorizadamente na Parte II Capitulo I, pp. 46 e ss. 
51
 Cfr. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 591 ss 
52
 Cfr. Arts. 79.º, nº 3, 483.º, 496.º, 562.º e 798.º. No anterior Código Civil a terminologia era perdas e 
danos. 
53
 Cfr. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 591 ss 
54
 Cfr. ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 110. 
55
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 343. 
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sua vez, Santos Júnior sustenta que o dano “se traduz na afetação ou perda de um bem 
tutelado pelo direito”56. 
 No entanto, independentemente da posição adotada, a doutrina tem discorrido 
acerca desta matéria, procurando esclarecer as espécies e a natureza do dano
57
. 
Salientaremos algumas delas. 
 Assim, começa por relacionar o dano real com o dano de cálculo (ou dano em 
sentido patrimonial). A doutrina
58
 tem considerado que o dano real é a perda ou a 
diminuição da utilidade do bem juridicamente tutelado, na sua feição natural, ou seja, 
como refere a maioria da doutrina, é a perda “in natura”. Quanto ao dano de cálculo (ou 
dano em sentido patrimonial), este é o reflexo do dano real sobre a situação patrimonial 
do lesado. Menezes Leitão, por sua vez, considera que o dano real “corresponde à 
avaliação em abstrato das utilidades que eram objeto de tutela jurídica, o que implica a 
sua indemnização através da reparação do objeto lesado (restauração natural) ou da 
entrega de outro equivalente (indemnização específica)”; e o dano patrimonial 
“corresponde à avaliação concreta dos efeitos da lesão no âmbito do património do 
lesado, consistindo assim a indemnização na compensação da diminuição verificada 
nesse património, em virtude da lesão.”59 
 Deste modo, o art. 562.º do CC dispõe que “quem estiver obrigado a reparar um 
dano deve reconstituir a situação que existiria, se não tivesse verificado o evento que 
obriga a reparação.” Desta forma, a lei dá primazia à reconstituição natural do dano ou à 
entrega de um bem idêntico. Assim, nos termos deste artigo, refere Menezes Leitão, que 
o critério predominante é o da determinação do dano em sentido real
60
. No entanto, 
                                                          
56
 Cfr. EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 340. 
57
 Cfr. JOÃO DE CASTRO MENDES, “Conceito jurídico de prejuízo”, Jornal do Fôro, ano 16, Lisboa, 1952, 
pp. 41 e ss; e “Sobre a condenação por danos genéricos, possíveis e eventuais”, Jornal do Fôro, ano 17, 
pp. 161 e ss; ANTÓNIO SANTOS ABRANTES GERALDES, Temas da Responsabilidade Civil, vol. I – 
Indemnização do Dano da Privação do Uso, 2ª Ed. - Reimpressão, Coimbra, 2007, e vol. II – 
Indemnização dos Danos Reflexos, 2ª Ed. – Reimpressão, Coimbra, 2007; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 591 e ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das 
Obrigações I, cit., pp. 341 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 344 e ss; 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 110 e ss. ANTUNES VARELA, Das obrigações em 
geral, Vol. I, cit., pp. 597 e ss; 
58
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 599; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 595; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, 
cit., pp. 341. 
59
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 344 e ss. Esta classificação também é 
seguida por MANUEL DE ANDRADE, Teoria Geral das Obrigações, 3ª Ed., Coimbra, 1966, pp. 348 e ss., 
apud, ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 595. 
60
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 345 e ss. 
28 
 
sempre que a reconstituição natural não seja possível, não repare integralmente os danos 
ou seja excessivamente onerosa para o devedor, nos termos do art. 566.º, n.º 1, do CC, a 
indemnização é fixada em dinheiro. Neste sentido, o n.º 2 do art. 566.º do CC esclarece 
que “a indemnização em dinheiro tem como medida a diferença entre a situação 
patrimonial do lesado, na data mais recente que puder ser atendida pelo tribunal, e a que 
teria nessa data se não existissem danos.” Já em relação a esta matéria, Menezes Leitão 
entende que o critério predominante é o do dano em sentido patrimonial
61
. 
 Antunes Varela e Almeida Costa sublinham que a destrinça entre dano real e dano 
de cálculo (ou dano em sentido patrimonial) interessam, na mesma medida, ao regime 
da responsabilidade civil, uma vez que: é o conceito de dano real que se utiliza no 
problema da causalidade (art. 563.º do CC); e na determinação da indemnização por 
equivalente, parte-se do dano de cálculo (art. 564.º, n.º 1, do CC).
62
 
 Além desta distinção, a doutrina
63
 distingue ainda o dano emergente e o lucro 
cessante. Esta classificação é oriunda do direito romano e foi estabelecida em relação 
aos danos patrimoniais
64
. Assim, o dano emergente corresponde ao prejuízo causado 
nos bens ou direitos, que existiam na titularidade do lesado, à data da lesão. O lucro 
cessante compreende os benefícios que o lesado não obteve ou deixou de obter por 
causa do facto ilícito, mas que ainda não detinha à data da lesão. Desta forma, o art. 
564.º, n.º 1, do CC determina que ambos devem ser abrangidos pelo dever de 
indemnizar. 
 Estabelece-se também, quer na lei, quer na doutrina
65
, uma distinção entre danos 
presentes e danos futuros. A lei vem referir no art. 564.º, n.º 2, do CC, que o tribunal 
pode, na fixação da indemnização, atender aos danos futuros, desde que estes sejam 
previsíveis. No entanto, se não forem determináveis, a fixação da indemnização 
correspondente será remetida para decisão ulterior. Desta forma, os danos presentes são 
                                                          
61
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 345. 
62
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 600; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 596. 
63
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 599; ALMEIDA COSTA, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 596 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 342; 
MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 345 e 346; ROMANO MARTINEZ, Direito das 
Obrigações, cit. pp. 114 e 115. 
64
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 345 e 346. EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 342. 
65
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 597 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito 
das Obrigações I, cit., pp. 343; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 345 e 346; 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 115. 
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aqueles que se encontram verificados no momento da fixação da indemnização, sendo 
futuros aqueles que ocorrerão, previsivelmente, depois desse momento. Assim, o facto 
de o dano ainda não se ter verificado, não constitui fundamento para o excluir da 
indemnização. 
 Almeida Costa faz também a distinção entre danos pessoais e danos não pessoais. 
Deste modo, são danos pessoais aqueles que se produzem nas pessoas e danos não 
pessoais aqueles que se verificam em coisas, podendo, com efeito, apresentar-se como 
danos patrimoniais ou não patrimoniais
66
. 
 Outra distinção é feita quanto a danos diretos e indiretos, resultando aqueles 





 estabelece, igualmente, a distinção entre danos patrimoniais e danos 
não patrimoniais, também denominados danos morais
69
. Assim, os primeiros são danos 
que se refletem no património do lesado, incidindo sobre interesses materiais e 
económicos, ou seja, suscetíveis de avaliação pecuniária, ao contrário dos últimos, que 
dizem respeito a valores de ordem moral, ideal ou espiritual, isto é, não suscetíveis de 
avaliação pecuniária. Em relação aos danos patrimoniais não existem dúvidas da sua 
ressarcibilidade. No entanto, no que diz respeito à ressarcibilidade dos danos não 
patrimoniais, durante muito tempo, entendeu-se que os mesmos eram por natureza 
insuscetíveis de reparação, já que nada permitia compensar a dor ou desgosto sofrido 
por alguém, considerando-se imoral esta forma de comercialização dos sentimentos
70
. 
Afirmando-se, ainda, uma vez que estes danos não eram avaliáveis em dinheiro, o 
quantitativo que se viesse a fixar para a sua reparação seria totalmente arbitrário, por 
não existir um critério que permitisse ao julgador calcular o valor indemnizatório a 
atribuir. Contudo, atualmente esta situação mostra-se resolvida em virtude do estipulado 
no art. 496.º do CC. Assim, refere o n.º 1 deste artigo: “[n]a fixação da indemnização 
                                                          
66
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 594 ss.  
67
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 601 e ss; ALMEIDA COSTA, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 597 ss.  
68
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 600; ALMEIDA COSTA, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 592 ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 343; 
MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 347; ROMANO MARTINEZ, Direito das 
Obrigações, cit. pp. 111. 
69
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 600; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, 
Direito das Obrigações I, cit., pp. 343; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 347; 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 111. 
70
 Cfr. GALVÃO TELLES, Direito das Obrigações, 7ª Ed. - Reimpressão, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, 
pp. 379 e ss, apud, MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 348. 
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deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela 
do direito.” Nesta medida, caberá ao tribunal o encargo de apreciar se o dano não 
patrimonial se mostra digno de proteção jurídica, tendo em conta as várias situações 
concretas, uma vez que a lei não enumera quais os danos não patrimoniais 
indemnizáveis. Em todo o caso, a determinação do montante indemnizatório ou 
compensatório, correspondente aos danos não patrimoniais, será efetuada segundo 
critérios de equidade, atendendo, não só, à gravidade e extensão dos danos, como 
também, ao grau de culpa do agente, à situação económica deste e do lesado e a todas as 
circunstâncias que contribuíram para a solução equitativa
71
. 
 Cumpre-nos ainda, neste âmbito, fazer referência ao dano da morte. Relativamente 
ao dano da morte da vítima, alguns autores, como Galvão Telles, Almeida Costa, 
Menezes Cordeiro, Menezes Leitão e Eduardo dos Santos Júnior entendem que a vida é 
o bem mais importante de todos, não fazendo sentido não estar tutelado juridicamente. 
Consideram, assim, que a vítima adquire esse direito no último momento de vida, 
coincidindo com o momento da morte. Desta forma, o direito à indemnização pelo dano 
da morte nasce em vida do lesado (como se o dano da morte se tratasse de um dano 
futuro – art. 564.º, n.º 2, do CC)72. Esta é a posição que tem sido, maioritariamente, 
seguida pela jurisprudência
73
. Assim, Menezes Leitão considera que o fundamento legal 
do direito à indemnização pelo próprio, decorrente do dano da perda da vida, está 
presente nos arts. 483.º, n.º 1, e 496.º, n.º 1, do CC. Entende, assim, que a perda da vida 
constitui um direito autónomo, cujo direito à indemnização se transmite aos herdeiros 
da vítima, ao abrigo do art. 2024.º do CC, de acordo com as classes de sucessíveis 
referidas no art. 2133.º do CC
74
. Contrariamente a esta posição colocam-se autores 
                                                          
71
 Cfr. Artigos 496.º, nº 3, e art. 494.º, ambos do Código Civil. 
72
 Cfr. GALVÃO TELLES, Direito das Sucessões. Noções Fundamentais, 6ª Ed., Coimbra, Coimbra Editora, 
1991, pp. 96 e ss.; ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 601; MENEZES CORDEIRO, 
Obrigações, 2º, cit., pp. 289 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 351; 
EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 346. 
73
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Guimarães de 27 de janeiro de 2011 (relator: Manuel Bargado); Ac. 
do Tribunal da Relação do Évora de 21 de junho de 2011 (relator: Alves Duarte); Ac. do Tribunal da 
Relação do Porto de 19 de setembro de 2011 (relator: Ana Paula Carvalho); Ac. do Tribunal da Relação 
de Guimarães de 24 de dezembro de 2011 (relator: Paulo Fernandes Silva); Ac. do Tribunal da Relação 
de Guimarães de 28 de janeiro de 2010 (relator: Raquel Rego); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 3 
de fevereiro de 2010 (relator: Artur Vorgues); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 6 de dezembro de 
2006 (relator: Luís Teixeira); Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 15 de março de 2000 (relator: 
Rodrigues Simão); Ac. do Tribunal da Relação do Lisboa de 24 de junho de 1999 (relator: Nunes 
Ricardo); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
74
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 352; No mesmo sentido, ROMANO 
MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 114. 
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como Antunes Varela, Oliveira Ascensão e Heinrich Hörster, que entendem que o dano 
da morte é suscetível de ser indemnizado, no entanto, não é este um direito adquirido 
pelo titular do direito e transmissível por via de sucessão, nos termos dos arts. 2024.º e 
ss e 2133.º, ambos do CC, uma vez que a morte implica, desde logo, a cessação da 
personalidade jurídica e, sendo assim, nenhum direito poderia ser adquirido por quem 
faleceu, não havendo já nenhum sujeito suscetível de ser titular de direitos e 
vinculações
75
. Assim, Heinrich Hörster
76
 considera que não parece lógico que o dano da 
morte nasça quando o lesado ainda está vivo. Assim sendo, o dano da morte nasce 
apenas com a ocorrência da morte, sendo a morte o fato causador do dano. Desta forma, 
é impossível que o dano da morte faça parte da herança, uma vez que a morte é 
pressuposto para o próprio dano, ou seja, sem a morte o dano da morte não existe. 
Contudo, o dano da morte será indemnizável nos termos dos arts. 495.º, n.º 1, e 496.º do 
CC. Ou seja, a lei não nega o direito à indemnização do dano da morte, apenas atribui a 
mesma, não a qualquer herdeiro na qualidade de herdeiro, mas aos familiares por direito 
próprio, de acordo com o disposto no art. 496.º, n.º 2, do CC. Esta é a posição que nos 
parece mais razoável, pelas mesmas razões supra expostas. 
 Assim, importa esclarecer que a morte de uma pessoa pode provocar dor e 
sofrimento numa série de outras pessoas. Neste sentido, a lei estabeleceu uma limitação 
ao círculo de pessoas que sofrem pela perda da vida da vítima, concedendo a estas 
direito a uma indemnização por danos não patrimoniais. Desta forma, estabelece o art. 
496.º, n.º 2, do CC, que por morte da vítima, o direito à indemnização por danos não 
patrimoniais cabe, em conjunto, ao cônjuge não separado de pessoas e bens e aos filhos 
ou outros descendentes; na falta destes, aos pais ou outros ascendentes; e, por último, 
aos irmãos ou sobrinhos que os representem. Além destes, se a vítima vivia em união de 
facto, o direito de indemnização cabe, em primeiro lugar, em conjunto, à pessoa que 
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 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 615 e ss; OLIVEIRA ASCENSÃO, 
Direito Civil. Sucessões, 5ª Ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2000, pp. 243 ss; Heinrich Ewald Hörster, A 
Parte Geral do Código Civil Português – Teoria Geral do Direito Civil, cit., pp. 303 e 304; 
76
 Cfr. HEINRICH EWALD HÖRSTER, A Parte Geral do Código Civil Português – Teoria Geral do Direito 
Civil, cit., pp. 303 e 304; 
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e) Nexo de causalidade entre o facto e o dano 
 
 O art. 483.º, n.º 1, do CC, ao estabelecer a obrigação de o lesante indemnizar os 
danos provocados ao lesado, limita essa indemnização aos “danos resultantes da 
violação”. Desta forma, exige que entre os danos e o facto gerador da indemnização 
haja um nexo de causalidade. 
 O problema que se colocou relativamente a esta matéria focava-se, essencialmente, 
nos limites em que se podia admitir esse nexo, uma vez que o facto poderia ser causa de 
vários danos, numa sequência infindável de situações. Assim, surge a necessidade de 
estabelecer um critério que permitisse, em termos jurídicos, fixar o nexo de causalidade 
entre o facto e o dano. Neste sentido, a doutrina
77
 discorreu acerca desta matéria, 
desenvolvendo-se várias teorias: teoria da equivalência das condições; teoria da última 
condição; teoria da condição eficiente; teoria da causalidade adequada e teoria do 
escopo da norma. 
 Não teceremos qualquer consideração quanto a estas teorias, apenas referir-nos-
emos àquela que foi adotada pelo nosso Código Civil. De todo o modo, tem sido 
consensualmente defendida pela nossa doutrina
78
 a teoria da causalidade adequada. De 
acordo com esta conceção, como refere Menezes Leitão, não basta que o facto seja 
conditio sine qua non do dano, “é necessário que, em abstrato, seja também adequado a 
produzi-lo, segundo o curso normal das coisas”79. Ou seja, a condição sine qua non só 
deve ser tida como causa de um dano se, segundo a sua natureza geral, se revelar 
adequada para o provocar. 
 Esta teoria encontra consagração no art. 563.º do CC, ao referir que “a obrigação de 
indemnização só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria 
sofrido se não fosse a lesão”. Retiramos, assim, da leitura deste normativo, que a 
condição do dano tem de ser, de acordo com um juízo de probabilidade, idónea a 
produzi-lo. Assim sendo, este juízo de probabilidade caracteriza a teoria da causalidade 
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 Vide mais acerca deste assunto em: ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 760 e ss; 
EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 347 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das 
Obrigações, Vol. I, cit., pp. 358 e ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 128 e ss. 
78
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 617 e ss; ALMEIDA COSTA, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 605 e 766 e ss; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., 
pp. 352; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 361; ROMANO MARTINEZ, Direito das 
Obrigações, cit. pp. 129. 
79
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 361. 
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adequada, ou seja, não são todas as condições causas do dano, mas apenas as que 
provavelmente foram causa do dano. 
 Além disso, como refere Almeida Costa, o nexo de causalidade desempenha uma 
dupla função que será: a de pressuposto da responsabilidade civil e a de medida da 
indemnização. Isto é, o nexo de causalidade entre o facto e o dano é o quinto 
pressuposto da responsabilidade civil, que tem como consequência a obrigação de 
indemnizar e, também, constitui a medida do dever de indemnizar
80
.  
 No que concerne à responsabilidade civil do empreiteiro, há nexo de causalidade 
entre o facto e o dano sempre que, por exemplo, durante a realização da obra, sejam 
feitas escavações num determinado prédio e, em consequência dessas escavações, 
resultem danos no prédio vizinho. Como também há nexo de causalidade entre o facto e 
o dano, se se verificar a queda de pranchas e andaimes, por não se encontrarem 
devidamente escoradas e com as amarras devidas, vindo a causar danos em terceiro
81
. 
 Neste sentido, nem todos os danos sobrevindos ao facto ilícito são incluídos na 
responsabilidade do agente, mas apenas aqueles que com toda a probabilidade foram 
por ele causados. 
 
 Uma outra questão que se coloca no âmbito do nexo de causalidade relaciona-se 
com a denominada relevância da causa virtual. Deste modo, a relevância da causa 
virtual verifica-se sempre que o dano resultante da causa real se tivesse igualmente 
verificado, na ausência desta, por via de outra causa, denominada causa virtual. Por 
exemplo, um prédio ruiu por defeito de conservação; no entanto, minutos depois é 
registado um grande sismo. Assim, o defeito de conservação é a causa real, que levou ao 
ruir do prédio, sendo o sismo a causa virtual pois teria feito o prédio ruir se ainda 
estivesse de pé. Neste contexto, a relevância negativa da causa virtual está 
expressamente admitida na lei para determinadas situações, como é o caso, por 
exemplo, dos arts. 492.º e 493.º do CC. Desta forma, admite-se que o agente seja 
desresponsabilizado pelos danos, se demonstrar que, mesmo com as diligências devidas, 
estes se teriam produzido de igual forma pela causa virtual. Ou seja, utilizando o 
exemplo anterior, se o agente demonstrar que o prédio teria ruído do mesmo modo, 
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 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 605 e ss. 
81
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 29 de março de 2011 (relator: Ramos Lopes); Ac. do 
Tribunal da Relação do Porto de 22 de novembro de 2004 (relator: Sousa Lameira); Ac. do Tribunal da 
Relação do Porto de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos); entre outros. Todos disponíveis 
no site www.dgsi.pt. 
34 
 
ainda que conservado segundo as regras técnicas e as prescrições administrativas 
aplicáveis, por virtude do sismo, será este desresponsabilizado pelos danos que 
decorrerem daquele. 
 Assim, como refere Menezes Leitão, “se a lei dá relevância à causa virtual em 
situações específicas, é como uma causa suplementar de exclusão da responsabilidade, 
que concede em situações restritas de responsabilidade agravada.”82 
 
2. Obrigação de indemnizar 
 
 A obrigação de indemnizar está prevista nos arts. 562.º e ss do CC, como uma 
modalidade das obrigações. Neste sentido, o art. 562.º começa por dizer que “quem 
estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não se 
tivesse verificado o evento que obriga à reparação.” Desta forma, acrescenta o art. 566.º, 
n.º 1, do CC que “a indemnização é fixada em dinheiro, sempre que a reconstituição 
natural não seja possível, não repare integralmente os danos ou seja excessivamente 
onerosa para o devedor.” Assim, a obrigação de indemnizar é estabelecida, 
primordialmente, através da reparação do objeto destruído ou da entrega de outro 
idêntico, a denominada reconstituição in natura 
83
 e, caso esta não seja possível, é que 
será fixada uma indemnização em dinheiro. 
 Deste modo, estabelece o n.º 2 do art. 566.º do CC que “a indemnização em 
dinheiro tem como medida a diferença entre a situação patrimonial do lesado, na data 
mais recente que puder ser atendida pelo tribunal, e a que teria nessa data se não 
existissem danos.” Desta forma, mediante apreciação das alterações verificadas no 
património do lesado, o tribunal fará uma avaliação concreta do dano, recorrendo à 
denominada teoria da diferença 
84
. Ou seja, o tribunal vai comparar a situação 
patrimonial atual do lesado e a sua situação atual hipotética se não existissem os 
danos
85
. No entanto, a teoria da diferença só pode ser aplicada se estiverem em causa 
                                                          
82
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 364. 
83
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 599; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E 
COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 595; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, 
cit., pp. 341. 
84
 Cfr. EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 385; MENEZES LEITÃO, Direito 
das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 420; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 168. 
85
 Vide Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos), 
disponível em www.dgsi.pt. 
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danos patrimoniais presentes, sendo assim limitada, uma vez que não integra nem os 
danos futuros (art. 564.º, n.º 2, do CC), nem os danos não patrimoniais (art. 496.º do 
CC), nem os danos de natureza continuada (art. 567.º do CC)
86
. Não pode também ser 
aplicada esta teoria, sempre que o tribunal possa fixar a indemnização em montante 
inferior aos danos causados, como por exemplo, nos termos dos arts. 494.º e 570.º do 
CC. 
 Referir-nos-emos, ainda, quanto à questão da titularidade da indemnização, já 
mencionamos anteriormente que, em relação ao dano de que proveio a morte da vítima, 
pode a obrigação de indemnizar incluir o ressarcimento de danos não patrimoniais de 
terceiros, que poderão ser igualmente titulares do direito de indemnização, como é o 
caso disposto no art. 496.º, n.º 2 e 3, do CC. Porém, ainda no caso da morte da vítima “é 
o responsável obrigado a indemnizar as despesas feitas para salvar o lesado e todas as 
demais, sem excetuar as do funeral”, como estabelece o art. 495.º, n.º 1, do CC. Dispõe, 
assim, o n.º 2 deste artigo que, “[n]este caso, como em todos os outros de lesão 
corporal, têm direito a indemnização aqueles que socorreram o lesado, bem como os 
estabelecimentos hospitalares, médicos ou outras pessoas ou entidades que tenham 
contribuído para o tratamento ou assistência da vítima.” “Têm igualmente direito a 
indemnização os que podiam exigir alimentos ao lesado ou aqueles a quem o lesado os 
prestava no cumprimento de uma obrigação natural” (art. 495.º, n.º 3 e art. 2009.º do 
CC). 
 Em matéria de responsabilidade civil, estabelece o art. 498.º do CC, que o direito à 
indemnização prescreve no prazo de três anos, a contar da data em que o lesado teve 
conhecimento do direito que lhe compete, embora com desconhecimento da pessoa do 
responsável e da extensão integral dos danos, sem prejuízo da prescrição ordinária de 
vinte anos (art. 309.º do CC) se tiver decorrido o respetivo prazo a contar do facto 
danoso. Assim, a prescrição da obrigação de indemnizar depende da ultrapassagem de 
dois prazos: o primeiro de vinte anos a contar do facto danoso; o segundo de três anos a 
contar da data em que teve conhecimento do direito que lhe compete. Desta forma, se o 
lesado deixar passar um destes prazos (art. 323.º, n.º 1, do CC), sem exigir a 
indemnização, poderá o lesante opor-lhe eficazmente a prescrição (art. 304.º, n.º 1, do 
CC). 
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 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 420 e ss. 
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 Prescreve igualmente no prazo de três anos, a contar do cumprimento da obrigação, 
o direito de regresso a que haja lugar entre os responsáveis (art. 498.º, n.º 2, do CC). 
 Se o facto ilícito constituir crime para o qual a lei estabeleça prescrição sujeita a 
prazo mais longo, será esse o prazo aplicável (art. 498.º, n.º 3, do CC). 
 Ainda assim, a prescrição do direito de indemnização não importa prescrição da 
ação de reivindicação nem da ação de restituição por enriquecimento sem causa, se no 








































1. Responsabilidade civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros 
 
 No capítulo anterior fizemos referência aos pressupostos da responsabilidade civil 
do empreiteiro, que têm de estar cumulativamente preenchidos para que este seja 
obrigado a indemnizar, nos termos do art. 483.º do CC. A responsabilidade do 
empreiteiro é uma responsabilidade subjetiva. No entanto, em determinados casos 
poderá responder objetivamente pelos danos causados em terceiros. 
 No capítulo que se segue, pretendemos abordar algumas questões pertinentes, que 
foram levantadas ao longo dos anos pela doutrina e pela jurisprudência. Questões como 
por exemplo: em que situações o empreiteiro é responsabilizado objetivamente por 
danos provocados, a terceiro, por um comissário? Quem pode considerar-se comissário 
para efeitos de se responsabilizar o empreiteiro objetivamente? Qual é a situação do 
subempreiteiro em relação ao empreiteiro por danos causados a terceiros? Ou seja, 
existe um conjunto de situações que consideramos de suma importância para esta 
temática e, por esta razão, dedicar-lhes-emos este capítulo. 
 Assim, este capítulo será dedicado à posição do empreiteiro em relação a terceiros. 
Num primeiro momento, como já referimos, centraremos a nossa atenção na 
responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados, por terceiros, a terceiros. 
Posteriormente, a atenção recairá sobre a responsabilidade civil do empreiteiro por 
danos provocados a um trabalhador da obra. Concluiremos, assim, este capítulo com o 
desenvolvimento da questão relativa à responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados em prédios vizinhos, tendo em atenção que nem sempre estarão em causa os 




1.1 Responsabilidade civil do Empreiteiro por danos causados a transeuntes 
 
 Ocupar-nos-emos, agora, da responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados a transeuntes. Encontramos aqui, por exemplo, os casos em que o empreiteiro 
executava a sua atividade num imóvel ou obra, que por alguma razão ruiu, provocando 
danos a transeuntes. Pretendemos essencialmente, neste ponto, focar a atenção nas 
situações em que o lesado é um transeunte, muito embora, os preceitos legais, que 
forem apresentados no decorrer desta temática, não sejam aplicáveis somente quando 
estão em causa transeuntes, podendo também ser aplicáveis a outras situações em que, 
por exemplo, os destroços do prédio ou obra que ruiu causaram danos num prédio 
vizinho, cuja temática desenvolveremos em lugar próprio ainda neste capítulo.   
 Assim, Pedro Romano Martinez diz-nos que transeuntes são “as pessoas que, 
ocasionalmente, possam encontrar-se em contacto material com a obra, sem que esse 
contacto dependa de uma relação jurídica estabelecida direta ou indiretamente com o 
empreiteiro”87. Desta forma, transeuntes são terceiros, que por curiosidade ou porque, 
simplesmente, passavam por ali, sofrem danos provocados pela obra. 
 Como já referimos na análise dos pressupostos da responsabilidade civil do 
empreiteiro, o primeiro pressuposto é o facto voluntário. Assim, tem de ser um facto 
dominável e controlável pela vontade, que tenha sido praticado pelo próprio responsável 
ou por pessoa a seu cargo. Retiramos, daqui, duas situações: (i) o facto voluntário foi 
praticado pelo empreiteiro; (ii) o facto voluntário foi praticado por pessoa, diferente do 
empreiteiro, mas a cargo deste. 
 Se o facto voluntário, que provocou danos ao transeunte, foi praticado pelo 
empreiteiro, então, preenchidos todos os pressupostos da responsabilidade civil, este 
responderá com culpa pelos danos causados, sendo obrigado a indemnizar o lesado, nos 
termos do art. 483.º do CC. Mas, se o facto voluntário foi praticado por pessoa a cargo 
do empreiteiro, então, estaremos perante uma responsabilidade objetiva, nos termos do 
art. 500.º do CC, e neste caso, o empreiteiro será obrigado a indemnizar, sem culpa, o 
lesado. 
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 PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros 
na execução da obra”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Pedro Soares Martinez, Vol. I, 
Coimbra, 2000, pp. 789. 
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 A lei, no art. 500.º do CC, diz-nos que aquele que encarregar outrem de qualquer 
comissão deve responder, independentemente de culpa, pelos danos que o comissário 
causar, desde que sobre este recaia também a obrigação de indemnizar. Da leitura deste 
preceito legal, retiramos inequivocamente o caracter objetivo da responsabilidade do 
comitente. 
 Assim, para haver lugar a responsabilidade objetiva do empreiteiro, é necessário 
existir uma relação de comissão
88
, entre este e a pessoa que provocou os danos ao 
transeunte. Importa, nestas situações, que o comissário, ainda que não tenha sido 
escolhido
89
, se encontre numa relação de subordinação jurídica, de dependência em 
relação ao empreiteiro. Ou seja, que o empreiteiro possua o direito de dar ordens e 
instruções ao comissário, sobre os fins e os meios de execução da comissão, e o poder 
de fiscalizar o seu desempenho. É o caso por exemplo, de o A, operário da construção 
civil, que trabalha na remodelação de uma fachada, que desmoronou por sua culpa, 
causando danos a um transeunte. Neste caso é inquestionável a responsabilidade do 
empreiteiro, pois o comissário praticou factos ilícitos que diretamente advêm do 
desempenho da comissão. 
 Normalmente, nestas situações, existe um contrato de trabalho entre o comitente e o 
comissário, cujo vínculo se caracteriza, precisamente, pela existência de uma relação de 
subordinação do trabalhador à entidade patronal, na medida que aquele põe a sua 
energia ou capacidade de laboração às ordens ou sob a direção deste
90
. Claro está que, 
em matéria de responsabilidade civil do empreiteiro, o art. 500.º abrange apenas aquelas 
situações em que existe efetivamente, entre o empreiteiro e os seus trabalhadores, um 
vínculo contratual, nomeadamente um contrato de trabalho, porque não podem ser 
considerados comissários todos aqueles que colaboram com o empreiteiro na realização 
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 O termo comissão, no Código Civil, não tem o sentido técnico que o mesmo termo reveste nos arts. 
266.º ss do Cod. Com., mas o sentido amplo de serviço ou atividade realizada por conta e sob a direção de 
outrem. (Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 4ª Ed. - Reimpressão, 
Coimbra Editora, 2010, anotação ao art. 500.º, pp. 507.) 
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 Para que haja comissão, não é necessário existir uma liberdade de escolha do comissário pelo 
comitente, porque há situações em que não existe inteira liberdade de escolha quanto à pessoa que realiza 
a incumbência e, todavia, não se pode duvidar da existência de comissão (Cfr. ANTUNES VARELA, Das 
Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 641; ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 617 ss). 
90
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações (parte especial) – Contratos, 2ª Ed., Coimbra, 
Almedina, 2010, pp. 330 ss.; MENEZES LEITÃO, Direito do Trabalho, 2ª Ed., 2010, Almedina, pp. 125 ss; 
JOÃO LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, 3ª Ed. – Reimpressão, Coimbra Editora, 2011, pp. 64 ss.; 
PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao artigo 1207.º pp. 
864; VAZ SERRA, “Empreitada”, BMJ, 283 (1979), pp. 19 e 34. 
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da obra, referir-nos-emos, por exemplo, aos subempreiteiros e aos trabalhadores por 
conta deste.  
 Entre o empreiteiro e o subempreiteiro não existe uma relação de comissão, não 
podendo, assim, o subempreiteiro ser considerado comissário do empreiteiro, uma vez 
que não existe entre eles um contrato de trabalho, mas antes um contrato de 
subempreitada
91
 (art. 1213.º do CC), que tem o mesmo objeto e a mesma finalidade do 
contrato de empreitada. Muito embora, a subempreitada seja um contrato dependente da 
empreitada, o subempreiteiro tem uma posição autónoma no âmbito da relação 
contratual em que interfere
92
.  
 Não podemos esquecer que o contrato de empreitada é uma modalidade do contrato 
de prestação de serviços. Assim, se no contrato de trabalho existe uma relação de 
subordinação de uma parte perante a outra, no contrato de empreitada ou 
subempreitada
93
, o empreiteiro ou subempreiteiro, no cumprimento da obrigação a que 
fica adstrito, desenvolve um trabalho autónomo, no sentido de que não deve obediência 
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 A subempreitada é um contrato subordinado ao contrato de empreitada, mas não se confunde com a 
cessão de posição contratual do empreiteiro, pois cria novas relações obrigacionais entre empreiteiro e 
subempreiteiro, mantendo as existentes entre dono da obra e o empreiteiro. Cfr. PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1213.º, pp. 879 ss; PEDRO 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações (parte especial) – Contratos, cit., pp. 403 ss; MENEZES 
LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, 7ª Ed., Almedina, 2010, pp. 545 ss; VAZ SERRA, “Empreitada”, 
BMJ, nº 145 (1965), pp. 65 e ss. 
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Vide PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 1213.º, pp. 
881. 
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 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Évora de 26 de janeiro de 2006 (relator: Gaito das Neves), 
disponível em www.dgsi.pt. 
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 Não pode falar-se numa relação de comissão entre o dono da obra e o empreiteiro. Assim, o empreiteiro 
não é mandatário do dono da obra, agindo diversamente e com inteira autonomia na execução da obra, 
escolhendo os meios e utilizando as regras da arte próprias e adequadas para o cumprimento da exata 
prestação, correspondente ao resultado contratado. Neste seguimento, inexiste qualquer vínculo de 
subordinação ou relação de dependência do empreiteiro ao dono da obra, posição que o conteúdo do mero 
direito de fiscalização, previsto no art. 1209.º do CC, não prejudica nem limita. Não cabe, desta forma, 
falar-se de relação de comissão entre os sujeitos do contrato de empreitada. Cfr., neste sentido, Ac. do 
STJ de 7 de abril de 2011 (relator: Alves Velho), disponível em www.dgsi.pt. 
95
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 23 de novembro de 2010 (relator: Luís Filipe Lameiras); 
Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 21 de setembro de 2010 (relator: Tomé Gomes); Ac. do 
Tribunal da Relação do Porto de 5 de julho de 2006 (relator: Ana Paula Lobo); Ac. do Tribunal da 
Relação do Porto de 29 de março de 2011 (relator: Ramos Lopes); Ac. do Tribunal da Relação do Porto 
de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra de 3 de 
fevereiro de 2009 (relator: Gonçalves Ferreira); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
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 Desta forma, não podem considerar-se comissários do empreiteiro os 
subempreiteiros ou as pessoas contratadas por este, como também não podem 
considerar-se comissários do dono da obra as pessoas que o empreiteiro contrata para 
execução desta, nem mesmo o empreiteiro em face do proprietário.  
 Daí que, nem sequer o empreiteiro pode ser responsabilizado pelos danos causados 
a transeuntes pelo subempreiteiro
96
. 
 O segundo requisito, presente no n.º 1 do art. 500.º do CC, consiste na 
obrigatoriedade de recair, também, sobre o comissário a obrigação de indemnizar. A 
doutrina diverge a este respeito. Uma parte da doutrina
97
 considera que para haver 
responsabilidade do comitente tem, necessariamente, de haver culpa do comissário, uma 
vez que o n.º 3 do art. 500.º do CC, ao estabelecer o direito de regresso do comitente, 
parece pressupor a culpa do comissário. No entanto, ao contrário desta, e visto que a lei 
em nenhum momento faz referência à obrigatoriedade de culpa do comissário, colocam-
se aqueles
98
 que consideram, que ocorre a responsabilidade objetiva do comitente, nos 
termos do art. 500.º do CC, sempre que, a qualquer título, o comissário seja também 
responsável, mesmo que objetivamente. Assim, consideramos que esta é a posição mais 
razoável. 
 Mas, ainda na sequência da verificação dos pressupostos desta responsabilidade, 
adianta o n.º 2 do art. 500.º do CC, que esta só existirá se o facto danoso for praticado 
pelo comissário, ainda que intencionalmente ou contra as instruções do empreiteiro, no 
exercício da função que lhe foi confiada. Deste modo, retira-se desta previsão legal que 
o facto danoso tem de ser praticado no exercício das funções que lhe foram confiadas, 
mantendo-se a responsabilidade do empreiteiro mesmo que o facto danoso tenha sido 
praticado intencionalmente pelo comissário ou contra as instruções que lhe foram 
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 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 5 de julho de 2006 (relator: Ana Paula Lobo); Ac. do 
Tribunal da Relação do Porto de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da 
Relação de Coimbra de 3 de fevereiro de 2009 (relator: Gonçalves Ferreira); todos disponíveis em 
www.dgsi.pt. 
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 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 645 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito 
das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 386; PEDRO PITTA E NUNES DE CARVALHO, “A responsabilidade do 
comitente”, ROA, Vol. I, 48, 1988, pp. 97 ss. 
98
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 620; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito 
das Obrigações I, cit., pp. 359; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 141; MENEZES 
CORDEIRO, Obrigações, 2º, cit., pp. 373 e 374; HEINRICH EWALD HÖRSTER, “Esboço esquemático sobre a 
responsabilidade civil de acordo com as regras do Código Civil”, Estudos em Comemoração do 10 





. Neste seguimento, a lei exclui somente os atos que não integrem o exercício da 
função do comissário, abrangendo, por outro lado, todos os outros atos ligados à função 
por um nexo instrumental, desde que compreendidos nos poderes que o comissário 
detém no exercício da comissão
100
. 
 Evidentemente, se a culpa recair sobre o empreiteiro, por exemplo, pela escolha do 
comissário (culpa in eligendo), pelas instruções ou ordens que lhe deu (culpa in 
instruendo), pela falta de fiscalização da respetiva atividade (culpa in vigilando), este 
responderá por factos ilícitos e não nos termos do art. 500.º, n.º 1 do CC, que pressupõe 
uma responsabilidade independentemente de culpa.  
 Assim, sendo o empreiteiro responsável, nos termos do art. 500.º, n.º 1, do CC, 
pelos danos que o comissário causou no exercício da comissão confiada, pode o 
empreiteiro exigir do comissário o reembolso de tudo quanto haja pago, na sequência 
dos danos provocados ao transeunte (art. 500.º, n.º 3, do CC). No entanto, se também 
existir culpa do empreiteiro, nesta situação, já não poderá exigir do comissário a 
totalidade do que pagou, mas apenas uma parte. Obviamente que estamos perante uma 
situação em que existe responsabilidade de ambos, tanto do empreiteiro como do 
comissário, e nesse caso o direito de regresso entre os responsáveis existe na medida das 
respetivas culpas e das consequências que delas advierem, presumindo-se iguais as 
culpas das pessoas responsáveis (art. 497.º, n.º 2, do CC).  
 Desta forma, a lei estabelece a responsabilidade do comitente somente para garantia 
do pagamento da indemnização, uma vez que depois lhe cabe um direito de regresso 
integral sobre o comissário, a menos que haja concorrência de culpas. Ainda assim, se 
                                                          
99
 Várias posições foram explanadas pelo facto de o comitente responder por factos danosos praticados 
pelo comissário, ainda que intencionalmente provocados e contra as instruções do comitente, como 
estabelece o art. 500.º, nº 2, do CC. Contudo, a orientação preferível consistirá em responsabilizar o 
comitente pelos factos do comissário que tenham com as funções deste uma conexão adequada. Vide 
PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 500.º, pp. 508 e 
509. 
100
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 642 e ss; ALMEIDA COSTA, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 619 ss. Em sentido contrário, coloca-se MENEZES LEITÃO (Direito das 
Obrigações, Vol. I, cit., PP. 386), entendendo que esta interpretação restritiva do n.º 2 do art. 500.º do CC 
retira grande parte do alcance da responsabilidade do comitente. Por um lado, porque a lei apenas se 
refere à causação de danos “no exercício da função”, não exigindo que os danos sejam causados por causa 
desse exercício. Por outro lado, incluem-se na responsabilização os danos intencionais e os danos 
causados em desrespeito das instruções, em relação aos quais, seguramente, se poderia sempre falar de 
um desvio aos fins pelos quais foi conferida a comissão. 
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não houve culpa do comissário, então, o comitente não terá direito de regresso, 
responsabilizando-se pela totalidade dos danos
101
. 
 Neste sentido, o empreiteiro perante o transeunte responderá pela totalidade do 
dano, no entanto, nas relações internas com o comissário, o encargo repartir-se-á em 
função das respetivas culpas e das consequências que delas advierem. (arts. 500.º, n.º 3, 
e 497.º, n.º 2, do CC), sendo solidária a responsabilidade. Caso não seja possível aferir 
qual a medida de culpa de cada um, a lei presume iguais as culpas das pessoas 
responsáveis (art. 497.º, n.º 2, in fine, do CC). 
 Na opinião de Antunes Varela, o fundamento da responsabilidade do comitente, nos 
termos do art. 500.º do CC, está relacionado com o facto de o comitente se servir de 
outra pessoa para a realização de certo ato, colhendo as vantagens dessa utilização: por 
essa razão será justo que sofra também as consequências prejudiciais dela resultantes 
(cuius commoda eius incommoda
102
). Pensamos, também, ser este o fundamento da 
responsabilidade do empreiteiro pelos danos causados pelo comissário a transeuntes. 
Portanto, se o empreiteiro se serve de trabalhadores para a realização de certa obra e se 
colhe vantagens dessa utilização, é justo que sofra as consequências que advierem dessa 
realização, até porque implícita ou tacitamente é o responsável pela atuação dos seus 
trabalhadores. Assim, é sempre mais justo que os efeitos da frequente insuficiência 
económica do património de um trabalhador recaiam sobre o empreiteiro, que o 
escolheu e orientou na sua atividade, do que sobre o lesado, que apenas sofreu as 
consequências dessa atividade. 
 
 Diferente da situação supra referida, é o caso do empreiteiro, sendo proprietário, 
possuidor ou tenha como obrigação conservar um edifício ou obra, que por vício de 
construção ou defeito de conservação, tenha provocado danos a um transeunte. 
 Neste caso, estabelece o artigo 492.º, n.º 1, do CC, que o proprietário ou possuidor 
de edifício ou outra obra que ruir, no todo ou em parte, por vício de construção ou 
defeito de conservação, responde pelos danos causados a transeunte. Porventura, já não 
será responsável por esses danos se provar que não houve culpa da sua parte ou que, 
mesmo com a diligência devida, se não teriam evitado esses danos. Assim, estabelece-
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 Cfr. MENEZES CORDEIRO, Obrigações, 2º, cit., pp. 373 e 374. 
102
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 645. 
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se, neste artigo, uma presunção de culpa
103
 e não a responsabilidade objetiva do 
proprietário ou possuidor do edifício ou obra, podendo esta presunção ser ilidida se este 
demonstrar que não houve culpa da sua parte ou que, mesmo com as diligências 
devidas, não se teriam evitado os danos, cessando assim a sua responsabilidade 
(relevância negativa da causa virtual). 
 O n.º 1 do art. 492.º do CC, começa por fazer referência a “edifícios ou outra obra”. 
Neste sentido, a lei não fornece uma definição do que se deve entender por obra. Porém, 
Pires de Lima e Antunes Varela, a este respeito, referem que “[o] que é necessário é que 
a obra esteja unida ao prédio ou ao solo e não se trate de uma coisa móvel, como um 
vaso colocado à janela”, acrescentando que “[t]ambém não estão incluídos na letra da 
lei os produtos naturais ligados ao solo”, e dando como exemplo de “obras”, “os muros 
ou paredes divisórias dos prédios, as pontes, os aquedutos, os canais, as albufeiras, uma 
coluna, um poste, uma antena, um andaime, etc.”104. Ainda no seguimento do que temos 
vindo a desenvolver, Vaz Serra parece concluir que a responsabilidade do proprietário 
deve aplicar-se tanto no caso do edifício propriamente dito, como no de outra qualquer 
obra ou construção unida a um imóvel por ação do homem. No entanto, apesar de 
considerar que a doutrina legal seria aplicável a muros de tapagem ou de suporte, a 
diques, a monumentos, a pontes, a aquedutos, a pilares, a máquinas unidas ao prédio, a 
andaimes, a tendas, a poços, a pontes, a canalizações, etc., também, sê-lo-ia igualmente 
às partes do edifício ou da obra, por exemplo, a telhas, a pedras, a vigas, a janelas, a 
ascensores, etc., pelas mesmas razões. Contudo, finaliza dizendo que “[a] circunstância 
de a coisa estar fisicamente unida ao imóvel (ex., telha, pedra, vigas, janela, ascensores, 
etc.), não justifica uma responsabilidade mais apertada do que a existente quando a 
coisa se não encontra nessas condições, mas estava também adstrita ao imóvel em 
situação de exigir os mesmos cuidados de vigilância para que terceiros não fossem 
prejudicados”105. 
                                                          
103
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 591 e ss; EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 333 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 
cit., pp. 334 e ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 126 e ss; ALMEIDA COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 586; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 
cit., anotação ao art. 492.º, pp. 493 ss. 
104
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 492.º, pp. 
493 ss. 
105
 Cfr. VAZ SERRA, “Responsabilidade pelos danos causados por edifícios ou outras obras”, BMJ, nº 88 
(1965) pp. 13 e ss. 
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 Assim, a ruína pode ser total ou parcial e pode dever-se a vício de construção ou 
defeito de conservação. Só nestes casos é que o proprietário ou possuidor do edifício 
responde pelos danos causados a transeuntes.  
 Obviamente, que poder-se-ia pensar em idêntica presunção de culpa para aqueles 
casos em que o empreiteiro é obrigado a construir o edifício ou obra, que veio a ruir por 
vício de construção. Todavia, o art. 492.º, n.º 1, do CC só estabeleceu esta presunção de 
culpa, em caso de ruína do edifício ou obra, em relação ao proprietário ou possuidor. 
Desta forma, só se aplicará ao empreiteiro, nos termos deste artigo, se este for o 
proprietário ou possuidor do edifício ou obra, que ruiu, uma vez que nada obsta a que o 
empreiteiro possa ser o proprietário da obra, obrigando-se a transferir o direito real para 
um possível comprador, depois da obra concluída. No entanto, esta situação não é a 
mais comum. Em relação à posse, por via de regra, o empreiteiro, pese embora 
mantenha o contacto material com a coisa, é um mero detentor ou possuidor precário, 
uma vez que possui a coisa em nome do dono da obra (art. 1253.º, al. c), do CC). 
 Nas palavras de Romano Martinez, “[c]omo a presunção de culpa, em sede de 
responsabilidade extracontratual, constitui uma situação excecional, que não comporta 
aplicação analógica, não sendo o empreiteiro proprietário ou possuidor da obra, não se 
aplica o regime constante do preceito em análise”106.  
 Contudo, a lei não se ficou por aqui, estabelecendo no n.º 2 do mesmo artigo, que 
em lugar do proprietário ou do possuidor, responde, quando os danos forem devidos 
exclusivamente a defeito de conservação, a pessoa obrigada por lei ou negócio jurídico 
a conservar o edifício ou obra. Assim, no seguimento do preceito em análise, sempre 
que o empreiteiro no contrato de empreitada, celebrado com o proprietário ou possuidor 
do edifício ou obra, fique encarregue de conservar esta ou aquele, a lei presumirá a sua 
culpa. Ou seja, se a obra ruir, no todo ou em parte, exclusivamente por defeito de 
conservação e se daí resultarem danos a transeuntes, o empreiteiro responderá 
civilmente por esses danos.  
 Deste modo, cessa a responsabilidade do proprietário ou possuidor, sempre que o 
empreiteiro tenha ficado, através do contrato de empreitada, obrigado a conservar o 
edifício ou obra e que os danos, neste caso, procedam apenas de defeito de conservação. 
 No entanto, estas presunções de culpa, presentes no art. 492.º, n.º 1 e 2, do CC, que 
temos vindo a tratar, admitem prova em contrário. Assim, quer relativamente ao 
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proprietário ou possuidor do edifício ou obra que ruiu, quer em relação à pessoa 
obrigada a conservar o edifício ou obra que veio a ruir, se estes provarem que não houve 
culpa da sua parte (art. 492.º, n.º 1, in fine, do CC) ficam desresponsabilizados pelos 
danos provocados, ficando, assim, o transeunte sem o ressarcimento dos danos sofridos. 
 Contudo, podemos questionar-nos se, aqui, competirá ao lesado fazer prova da 
existência de vício de construção ou de conservação, para que possa funcionar a 
presunção de culpa e, assim, haver lugar à obrigação de indemnizar. Quanto a esta 





 a aplicação da presunção de culpa depende, efetivamente, 
da prova de que existia um vício de construção ou um defeito de conservação no 
edifício ou obra que ruiu, prova essa, que de acordo com as regras gerais, deve ser 
realizada pelo lesado (art. 487.º, n.º 1, do CC). Já Menezes Leitão
109
 discorda desta 
posição, sendo também esta seguida por alguma jurisprudência
110, afirmando que “fazer 
recair esta prova sobre o lesado equivale a retirar grande parte do alcance à presunção 
de culpa.” Assim, salvo exceção de casos de fenómenos extraordinários (p. ex., um 
sismo), a ruína de um edifício ou obra é um facto que só por si indicia o incumprimento 
de deveres relativos, quer à construção, quer à conservação de edifícios ou obras, pelo 
que não se justifica que recaia sobre o lesado o ónus suplementar de demonstrar a falta 
de cumprimento desses deveres. Desta forma, deve ser o responsável pela construção ou 
conservação a demonstrar que não foi por sua culpa que o edifício ou obra ruiu (p. ex., 
demonstrando que tinha efetuado obras de construção ou conservação recentemente) ou 
que os danos continuariam a verificar-se, ainda que não houvesse culpa sua. Pensamos 
que esta última será a posição mais razoável, por um lado, porque salvaguarda melhor a 
posição do lesado, uma vez que este dificilmente conseguirá provar, que o facto ocorreu 
por vício de construção ou defeito de conservação, sendo mais fácil para o proprietário 
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 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 592 e ss; 
108
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Guimarães de 16 de fevereiro de 2012 (relator: Jorge Teixeira); 
Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 27 de setembro de 2011 (relatora: Graça Araújo); Ac. do STJ de 
12 de maio de 2005 (relator: Oliveira Ramos); Ac. do STJ de 12 de julho de 2005 (relator: Luís Fonseca), 
disponíveis em www.dgsi.pt; Ainda, Ac. STJ 17 de março de 1977 (relator: João Moura), BMJ 265 
(1977), pp. 223-226 e Ac. STJ 28 de abril de 1977 (Relator: Hernâni de Lencastre), BMJ 266 (1977), pp. 
161-164 e Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 6 de junho de 1983 (relator: Alcides de Almeida), CJ 
8 (1983), 3, pp. 143-144. 
109
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, cit., pp. 335. No mesmo sentido, EDUARDO DOS 
SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 333 e 334; 
110
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 16 de março de 2010 (relatora: Maria José Simões); Ac. 
do STJ de 29 de abril de 2008 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 11 de 
dezembro de 2006 (relator: Fonseca ramos), disponíveis em www.dgsi.pt. 
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ou possuidor do edifício demonstrar que os danos não se deveram a vício de construção 
ou a defeito de conservação. Por outro lado, tal como refere Menezes Leitão, a não ser 
assim retira-se grande parte do alcance da presunção de culpa. 
 Ainda no seguimento desta matéria, o legislador aceita o afastamento da 
responsabilização através da relevância negativa de uma causa virtual, quando refere no 
art. 492.º, n.º 1, in fine, do CC: “salvo se provar […] que, mesmo com a diligência 
devida, se não teriam evitado os danos”. Ou seja, como por exemplo, se o prédio ruiu 
por vício de construção ou por defeito de conservação, logo que um pequeno sismo o 
atingiu, se o empreiteiro provar que ele se teria desmoronado do mesmo modo, ainda 
que conservado segundo as regras técnicas e as prescrições administrativas aplicáveis, 
por virtude de um abalo mais forte que, minutos após, se veio a registar, será o 
proprietário ou possuidor do edifício isento de responsabilidade
111
.  
 Todavia, a responsabilidade prevista neste artigo 492.º, n.º 1 e 2, do CC, não exclui 
qualquer outra responsabilidade que derive dos princípios gerais, ou seja, se o 
empreiteiro, embora não seja o proprietário ou o possuidor do edifício ou obra e não 
esteja obrigado, por lei ou negócio jurídico, a conservar um edifício ou obra, mas se 
tiver ilicitamente e com culpa causado danos ao transeunte, é responsabilizado por esse 




 Ainda no seguimento da temática que temos vindo a desenvolver, o empreiteiro 
será responsabilizado por danos causados a transeuntes, se estes danos tiverem sido 
causados no exercício de uma atividade perigosa pela sua natureza ou pela natureza dos 
meios utilizados, nos termos do artigo 493.º, n.º 2, do CC. 
 Ao contrário de certas atividades perigosas (como é o caso, p. ex., da condução 
automóvel), em que a lei não se bastou por consagrar uma presunção de culpa, indo 
mais longe e estabelecendo um regime de responsabilidade objetiva, aqui, o n.º 2 do art. 
493.º, do CC, tal como o art. 492.º do CC, estabelece uma presunção de culpa
113
. Assim, 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 492.º, pp. 
494 ss; ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 619 e ss; EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 352; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., 
pp. 362 e 363; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 131; ALMEIDA COSTA, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 769 e ss. 
112
 Cfr. VAZ SERRA, Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 104.º, pp. 124 apud PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 492.º, pp. 494 ss. 
113
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 594 e ss; EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 336 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 
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o empreiteiro que causar danos a outrem no exercício de uma atividade perigosa, por 
sua própria natureza ou pela natureza dos meios utilizados, é obrigado a repará-los, 
podendo, também quanto a este preceito legal, ser ilidida esta presunção, se o 
empreiteiro mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias 
com o fim de os prevenir. Neste caso, não sendo ilidida a presunção legal, o empreiteiro 
responderá pelos danos que culposamente causar ao transeunte. 
 Pires de Lima e Antunes Varela esclarecem, no que concerne a esta matéria, que 
este preceito é dos que mais claramente revela o caráter excecional da responsabilidade 
pelo risco, na medida em que, quanto às atividades de natureza perigosa, onde a teoria 
do risco mais tende a afirmar-se, a lei admite a prova da falta de culpa como causa de 
exclusão da responsabilidade do agente
114
. 
 No entanto, este preceito legal não define o que se deve entender por atividade 
perigosa, muito embora, refira genericamente, que a mesma possa ser perigosa pela sua 
própria natureza ou pela natureza dos meios utilizados. Entendemos, assim, que a 
natureza perigosa da atividade ou dos meios utilizados pelo empreiteiro devem ser 
sempre analisados caso a caso. 
 Quanto a esta matéria, Almeida Costa considera que para uma atividade ser 
perigosa, pela sua natureza ou pelos meios empregues, “[d]eve tratar-se, pois, de uma 
atividade que, mercê de qualquer dessas duas razões, tenha ínsita ou envolva uma 
probabilidade maior de causar danos do que a verificada nas restantes atividades em 
geral.”115 Ou seja, o legislador limitou-se a fornecer ao intérprete uma diretriz genérica 
para a identificação das atividades perigosas, não se limitando a exemplificar todas as 
atividades que poderiam, com toda a probabilidade, ser perigosas, até porque 
correríamos o risco de restringir a aplicação desta presunção de culpa. No entanto, não 
queremos com isto dizer que se trata de uma norma muito ampla, mas que caberá à 
discricionariedade do aplicador a análise de cada caso. 
                                                                                                                                                                          
cit., pp. 338 e ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit., pp. 126 e ss; ALMEIDA COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 586; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 
cit., anotação ao art. 493.º, pp. 495 ss. 
114
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 493.º, pp. 
495 ss; 
115
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit.,  pp. 588 ss. 
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 A este respeito, a jurisprudência
116
 não tem qualificado a atividade da construção 
civil, abstratamente considerada, ou seja, abstraindo-se dos meios utilizados, como uma 
atividade que revista perigo especial para terceiros, isto é, como uma atividade perigosa. 
No entanto, considera que muitos dos meios utilizados na atividade da construção civil 
revestem, inegavelmente, um elevado grau de perigosidade. Neste sentido, a 
jurisprudência tem entendido que a atividade de montagem de uma grua
117
, a edificação 
de uma central termoelétrica, cuja implantação é precedida de rebentamentos de rocha 
com explosivos
118
, a atividade de escavações do solo
119
, são atividades perigosas, pela 
sua própria natureza, e as atividades de desaterro, dependendo dos meios utilizados, 
podem configurar atividades perigosas
120
. Obviamente que outras situações podem 
enquadrar o conceito de atividade perigosa, dependendo sempre da sua natureza e dos 
meios utilizados na sua execução. 
 Tal como já referimos, esta presunção de culpa, presente no n.º 2 do art. 493.º do 
CC, admite prova em contrário, ou seja, não se trata de uma presunção absoluta. No 
entanto, aparentemente, parece que a lei foi mais rigorosa do que nas hipóteses do art. 
492.º do CC, uma vez que exige ao empreiteiro, para que este possa ilidir a presunção, 
que demonstre ter usado “todas as providências exigidas pelas circunstâncias” com o 
fim de prevenir os danos. Como defende Menezes Leitão “parece apontar para um 
critério mais rigoroso de apreciação da culpa, ou seja, para o critério da culpa 
levíssima”121. Contudo, não é este o critério adotado pela doutrina maioritária, sendo 
afastado pelo estipulado no art. 487.º, n.º 2, do CC. No entanto, acreditamos que o 
legislador pretendia, simplesmente, afirmar que o homem médio colocado nas 
circunstâncias do caso e tendo em conta a perigosidade da atividade, não deixaria de 
adotar especiais cautelas e, nesse caso, adotaria todas as medidas (e não apenas 
algumas) que fossem necessárias para evitar a suscetibilidade de danos.  
                                                          
116
 Vide, Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 17 de abril de 2012 (relatora: Graça Araújo); Ac. do 
Tribunal da Relação de Coimbra de 18 de janeiro de 2011 (relator: Emídio Costa); Ac. do STJ, de 2 de 
junho de 2009 (relator: Alves Velho), todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
117
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 11 de fevereiro de 2010 (relator: Leonel Serôdio), 
disponível em www.dgsi.pt. 
118
 Cfr. Ac. do STJ, de 25 de março de 2010 (relator: Lopes do Rego), disponível em www.dgsi.pt. 
119
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 9 de janeiro de 2007 (relator: Marques de Castilho), 
disponível em www.dgsi.pt. 
120
 Cfr. Ac. do STJ, de 2 de junho de 2009 (relator: Alves Velho) e o Ac. do Tribunal da Relação de 
Coimbra de 18 de janeiro de 2011 (relator: Emídio Costa), ambos disponíveis em www.dgsi.pt. 
121
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 338. No entanto, não é esta a posição 
maioritária, nem da doutrina, nem da jurisprudência. 
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 Assim, se o empreiteiro demonstrar que empregou todas as providências exigidas 
pelas circunstâncias, como por exemplo, adotou medidas de segurança, aplicou as 
técnicas exigíveis para o exercício da atividade, etc., com o fim de prevenir e evitar 
provocar danos ao transeunte, ilidirá a presunção de culpa, podendo excluir a sua 
responsabilidade.  
 No entanto, na disposição legal do art. 493.º, n.º 2, do CC, ao contrário do n.º 1 do 
artigo 492.º do CC, afasta-se a possibilidade de o empreiteiro excluir a obrigação de 
indemnizar, alegando que mesmo que adotasse as providências necessárias e exigidas 
pelas circunstâncias os danos se teriam produzido. Ou seja, no caso do art. 493.º, n.º 2, 




1.2 Responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a trabalhadores 
da obra 
 
 As empreitadas, principalmente as de grande dimensão, englobam sempre vários 
trabalhadores: empreiteiro, subempreiteiros, trabalhadores deste e daquele, engenheiros, 
projetistas, fiscais, entre outros profissionais, que pela especificidade dos trabalhos 
possam ser necessários. Todas estas pessoas, independentemente da função que estão a 
exercer, consideram-se trabalhadores da obra. Assim, entre as pessoas que trabalham na 
obra, há os trabalhadores que são contratados pelo próprio empreiteiro e os 
trabalhadores que são contratados por outros intervenientes na obra, por exemplo, pelos 
subempreiteiros. 
 Desta forma, os trabalhadores contratados pelo empreiteiro normalmente estão 
vinculados a este por um contrato de trabalho
123
. Relativamente a estes, uma vez que 
são trabalhadores contratados pelo empreiteiro, este será responsável, como 
empregador, por qualquer acidente que decorra da atividade exercida, respondendo no 
âmbito da Lei de Acidentes de Trabalho
124
. Contudo, não nos cumpre, aqui, tratar da 
responsabilidade do empregador decorrente dos acidentes de trabalho, até porque os 
                                                          
122
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 493.º, pp. 
496 ss. 
123
 Em determinadas situações, mesmo que não exista um contrato de trabalho, mas antes um contrato de 
prestação de serviços, se existir dependência económica da pessoa em proveito da qual presta serviços, 
esta é também abrangida pela LAT. Cfr. CARLOS ALEGRE, Acidentes de Trabalho e Doenças 
Profissionais, Regime Jurídico Anotado, 2º Ed. – Reimpressão , Almedina, 2001, pp. 39; MENEZES 
LEITÃO, Direito do Trabalho, cit., pp. 433. 
124
 Lei 98/2009 de 4 de setembro. 
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trabalhadores do empreiteiro não são terceiros em relação a este, existindo entre eles 
uma relação considerada laboral
125
. 
 Neste sentido, o trabalhador que não tenha qualquer vinculação laboral com o 
empreiteiro é terceiro em relação a este, por essa razão, o empreiteiro não poderá ser 
responsabilizado perante aqueles ao abrigo da LAT. Por exemplo, o caso do 
subempreiteiro, que procedia a trabalho de estucador, por conta própria, quando foi 
surpreendido pelo desmoronamento de uma prancha e andaimes existentes no bloco 
contíguo àquele onde trabalhava, cuja empreitada havia sido adjudicada ao empreiteiro. 
Tal ocorrência ficou a dever-se ao facto de tais pranchas não se encontrarem 
devidamente escoradas e com as amaras devidas
126
. Assim, como dissemos em 
momento oportuno, entre empreiteiro e subempreiteiro não existe uma relação laboral, 
pelo que o subempreiteiro é autónomo e tecnicamente independente no exercício da sua 
atividade, sendo terceiro em relação ao empreiteiro sempre que esteja em causa danos 
sofridos por aquele decorrente do exercício da atividade deste. Desta forma, no exemplo 
supra referido, os danos ocorridos no subempreiteiro resultaram da queda de uns 
andaimes e umas pranchas, que não foram bem montados pelo empreiteiro, competindo 
a este a tarefa de averiguar se, na execução da obra, estavam a ser cumpridas todas as 
regras de segurança.  
 Desta forma, o empreiteiro não pode ser responsabilizado pelos danos causados ao 
subempreiteiro, nos termos da LAT, até porque não existe qualquer relação laboral entre 
empreiteiro e subempreiteiro. Deste modo, o empreiteiro apenas pode ser 
responsabilizado, nos termos gerais, pelos danos provocados ao subempreiteiro, 
cabendo ao lesado fazer a prova dos pressupostos, nos termos do art. 483.º do CC
127
. 
                                                          
125
 Vide, acerca deste assunto: CALVÃO DA SILVA, “Segurança e saúde no trabalho”, ROA, Vol. I, 2008; 
ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, 5ª Ed., Almedina, 2010, pp. 843 e ss; MENEZES LEITÃO, 
Direito do Trabalho, cit., pp. 427 e ss.  
126
 Cfr., neste sentido, Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca 
Ramos), disponível em www.dgsi.pt. 
127
 Muito embora, o empreiteiro possa também ser responsabilizado contratualmente, nos termos do art. 
762.º, n.º 2, do CC, conjugado com o art. 798.º do CC, uma vez que “no cumprimento da obrigação, 
assim como no exercício do direito correspondente, devem as partes proceder de boa fé”. Ou seja, como 
referem Pires de Lima e Antunes Varela, “[a] necessidade juridicamente reconhecida e tutelada de agir 
com correção e lisura não se circunscreve ao obrigado; incide de igual modo sobre o credor, no exercício 
do seu poder. E, tal como sucede com o dever de prestar, também no lado ativo da relação o dever de boa 
fé se aplica a todos os credores, seja qual for a fonte do seu direito, embora isso não exclua a desigual 
intensidade do dever de cuidado e diligência que pode recair sobre as partes.” Cfr. Pires de Lima e 
Antunes Varela, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 762.º, pp. 3 e ss. 
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 Esta mesma solução cabe tanto para o empreiteiro em relação ao subempreiteiro, 
como em relação a trabalhadores deste
128
, em relação a engenheiros da obra, a 
projetistas e outras entidades que não tenham qualquer relação, considerada laboral, 
com o empreiteiro. 
 Quando falamos da responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a 
trabalhadores da obra, que não tenham em relação ao empreiteiro um vínculo 
considerado laboral, também abrangemos os atos praticados pelos trabalhadores que 
estão vinculados ao empreiteiro através de contrato de trabalho. Ou seja, se o ato que 
provoca danos a terceiro, no caso em apreço outro trabalhador da obra, é provocado por 
um trabalhador do empreiteiro, neste caso, o empreiteiro é responsabilizado nos termos 
do art. 500.º do CC, nos mesmos moldes que referimos quanto à responsabilidade do 
empreiteiro por danos causados por aqueles a transeuntes. 
 No seguimento do que foi dito, concluímos que o empreiteiro é responsabilizado 
por acidentes de trabalho, ao abrigo da LAT, sempre que os danos tenham sido sofridos 
por trabalhadores que com ele tenham uma relação laboral. No entanto é 
responsabilizado, nos termos gerais do art. 483.º do CC, se os danos forem sofridos por 
outros trabalhadores da obra, mas que não têm qualquer vínculo laboral com o 
empreiteiro, considerando-se terceiros em relação a este
129
. 
 Contudo, a questão levanta mais dúvidas quando estão em causa trabalhadores em 
regime de trabalho temporário. O contrato de trabalho temporário trata-se de uma 
modalidade especial de contrato de trabalho, em que um trabalhador se vincula perante 
uma empresa de trabalho temporário a prestar a sua atividade a quem esta indicar, 
celebrando aquela com terceiros um contrato de utilização, em virtude do qual 
disponibiliza os seus trabalhadores (arts. 172.º e ss do CT)
130
. Assim, o recurso ao 
                                                          
128
 Quanto às eventuais relações diretas, a nível contratual, que se possam estabelecer entre o empreiteiro, 
vide, ROMANO MARTINEZ, O Subcontrato, Ed. de 1989 – Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2006, pp. 
170 e ss; Com posição diversa, CARVALHO FERNANDES, “Da Subempreitada”, Direito e Justiça, Vol. XIII 
(1998), T. 1, pp. 94 e ss. 
129
Não obstante, o empreiteiro, em relação aos trabalhadores do subempreiteiro, poder responder 
contratualmente e nos mesmos termos que responderia em relação ao subempreiteiro (por efeito dos arts. 
762.º, n.º 2, e 798.º do CC), uma vez que os deveres acessórios que vigoram entre as partes poderem, 
também, abranger a tutela da posição de terceiros, aquilo que a doutrina designa por “contrato com 
eficácia de proteção em relação a terceiros”. Assim, sempre que um terceiro apresente uma posição de 
proximidade com o credor justificar-se-á a extensão em relação a ele do círculo de proteção do contrato, 
no caso em apreço, de subempreitada. Cfr. Menezes Leitão, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 379 e 
380; Eduardo dos Santos Júnior, Direito das Obrigações I, cit., pp. 385 e ss. 
130
 Assim, o contrato de trabalho temporário origina uma relação triangular, no âmbito da qual se 
estabelece uma “divisão” de direitos e deveres, ou seja, a obrigação de pagamento da retribuição e 
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trabalho temporário na execução de obras tem se generalizado, por um lado, porque em 
determinadas tarefas são necessários trabalhadores especializados só durante um curto 
período de tempo, por outro lado, o regime do trabalho temporário reduz as 
responsabilidades do utilizador de mão de obra
131
. Desta forma, a entidade empregadora 
dos trabalhadores de trabalho temporário é a empresa de trabalho temporário, que é com 
a qual os trabalhadores se vinculam. Quanto à empresa utilizadora, esta celebra um 
contrato de utilização com a empresa de trabalho temporário e não com o trabalhador
132
. 
 Assim, relativamente a danos causados a tais trabalhadores na execução da obra, a 
responsabilidade do empreiteiro (empresa utilizadora) é delitual, uma vez que o 
empreiteiro não é a entidade empregadora daqueles trabalhadores
133
.  
 Desta forma, se na execução da obra, por culpa do empreiteiro forem causados 
danos a trabalhador temporário, explica Romano Martinez que “só depois de correr o 
processo por acidentes de trabalho contra a seguradora da empresa de trabalho 
temporário e relativamente aos danos não ressarcidos nesse processo, haveria a 
possibilidade de demandar a empresa utilizadora (empreiteiro), fazendo a prova dos 
pressupostos dos arts. 483.º ss. CC.” 134 
 
1.3 Responsabilidade do empreiteiro por danos causados aos titulares de 
direitos reais sobre os prédios vizinhos 
 
 Quanto aos titulares de direitos reais sobre prédios vizinhos cumpre-nos questionar, 
no que se refere ao direito à indemnização: será que este direito nasce de qualquer 
direito real existente sobre o prédio? Ou nasce apenas do direito de propriedade do 
proprietário do prédio? Esta é uma questão que ainda não foi tratada pela jurisprudência, 
                                                                                                                                                                          
contribuições para a segurança social mantém-se na empresa de trabalho temporário, mas a autoridade e 
direção sobre o trabalhador passam a ser exercidas pelo utilizador. Vide, mais acerca desta matéria, 
ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., pp. 685 e ss; ROSÁRIO RAMALHO, Direito do Trabalho, 
Parte II, 3ª Ed., Almedina, Coimbra, 2010, pp. 265 e ss; LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, cit., pp. 
123 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito do Trabalho, cit., pp. 541 e ss. 
131
 Cfr. ROMANO MARTINEZ, “Responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a terceiros na 
execução da obra”, cit., pp. 794; LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, cit., pp. 125. 
132
 Cfr. Leal Amado, Contrato de Trabalho, cit., pp. 124. 
133
 Até porque, a lei exige que a empresa de trabalho temporário constitua um seguro obrigatório de 
acidentes de trabalho para o trabalhador temporário, nos termos do art. 192.º, n.º 2, al. a), do CT, podendo 
esta ficar sujeita à sanção acessória de interdição do exercício da atividade até dois anos, se não o fizer. 
134
 Cfr. ROMANO MARTINEZ, “Responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a terceiros na 
execução da obra”, cit., pp. 794. 
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não havendo qualquer expressão da doutrina neste sentido, assim, tentaremos mostrar 
qual a nossa posição. 
 Neste capítulo faremos alusão aos seguintes direitos reais, previstos no Código 
Civil, que podem incidir sobre o prédio danificado: direitos reais de gozo (usufruto, uso 
e habitação, direito superfície e servidão predial); direitos reais de garantia (consignação 
em rendimentos, penhor, hipoteca, privilégio creditório especial, direito de retenção); 
direitos reais de aquisição (contrato-promessa, pacto de preferência).
135
 Assim, 
pretende-se saber em que medida o empreiteiro, que com a sua atividade provocou 
danos em prédios vizinhos, tem a obrigação de indemnizar os titulares destes direitos 
reais sobre o prédio vizinho. 
 Em primeiro lugar, quando falarmos, no âmbito deste capítulo, em prédios, 
referimo-nos quer aos prédios rústicos, quer aos prédios urbanos. Nos termos do art. 
204.º, n.º 2, do CC, entende-se por prédio rústico uma parte delimitada do solo e as 
construções nele existentes que não tenham autonomia económica e por prédio urbano 
qualquer edifício incorporado no solo, com os terrenos que lhe sirvam de logradouro
136
. 
No entanto, apesar de dedicarmos esta secção à responsabilidade do empreiteiro por 
danos causados aos titulares de prédios vizinhos, aproveitaremos, uma vez que o 
empreiteiro também responde por danos causados em coisas móveis, como é o caso, por 
exemplo, de danos num automóvel, para fazer referência aos titulares destes bens, que 
por conseguinte, também serão lesados. 
 
1.3.1 Determinação dos lesados 
 
 Assim, são lesados, para efeitos da responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados na execução da obra, os proprietários de prédios vizinhos. No entanto, embora 
não haja dúvidas quanto a considerar como lesado o proprietário do prédio vizinho, 
cabe-nos saber se o mesmo regime se aplica àqueles que apenas têm sobre o prédio 
danificado um direito real de gozo ou um direito real de garantia ou, até, um direito real 
de aquisição. 
                                                          
135
 Não vamos explorar estas questões de forma exaustiva, contudo, consideramos importante fazer uma 
abordagem destas matérias no âmbito da responsabilidade civil do empreiteiro. 
136
 Menezes Leitão refere que “[a]s dependências dos prédios rústicos e urbanos fazem igualmente parte 
dos mesmos, desde que não desempenhem uma função autónoma, o que permite a um terreno fazer parte 
de um prédio urbano e a uma edificação integrar um prédio rústico. Vide, LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos 
Reais, 3ª Ed., Almedina, 2012, pp. 63 e ss. 
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 Os direitos reais são direitos absolutos inerentes a uma coisa corpórea, que dão ao 
seu titular a possibilidade de usar, fruir e dispor da coisa. Mas nem sempre estas três 
faculdades se encontram reunidas, conjuntamente, em todos os direitos reais. No 
entanto, todos têm pelo menos uma destas faculdades. Nesse sentido, todos os direitos 
reais têm um conteúdo que os define, ou seja, como referem alguns autores
137
 esse 
conteúdo define-se pelas faculdades em que se traduz o aproveitamento jurídico da 
coisa. Pelo que, obedecendo ao princípio da tipicidade (art. 1306.º do CC), as partes não 
gozam de liberdade quanto à atribuição dessas faculdades, uma vez que o conteúdo dos 
direitos reais resulta da lei. Desta forma, os direitos reais possuem, normalmente, um 
conteúdo injuntivo, que não pode ser derrogado pelas partes, e um conteúdo supletivo, 
que as partes poderão em certa medida derrogar no título constitutivo do respetivo 
direito real
138
. Assim, o conteúdo dos direitos reais variará consoante o direito real em 
questão e de acordo com a categoria em que este se insere. 
 Em primeiro lugar, o proprietário do prédio é aquele que tem o direito de 
propriedade sobre o prédio danificado. Por esta razão goza de modo pleno e exclusivo 
dos direitos de uso, fruição e disposição do prédio que lhe pertence, dentro dos limites 
da lei e com observância das restrições por ela impostas (art. 1305.º do CC). O direito 
de propriedade adquire-se por contrato, sucessão por morte, usucapião, ocupação, 
acessão e demais modos previstos na lei (art. 1316.º e ss do CC). Não obstante a forma 
como se constitui o direito de propriedade, trata-se de um direito absoluto, assim, nos 
termos do art. 483.º do CC, sendo violado este direito, o proprietário do prédio 
danificado terá direito a ser ressarcido pelos prejuízos sofridos e o empreiteiro obrigado 
a indemnizá-lo pelos danos causados no exercício da sua atividade. O mesmo acontece 
quando nos referimos ao comproprietário ou aos proprietários em regime de 
propriedade horizontal, uma vez que o direito violado é, também, o direito de 
propriedade e, portanto, um direito absoluto, caindo esta violação na primeira 
modalidade de ilicitude no âmbito da responsabilidade civil do empreiteiro por danos 
causados a terceiros na execução da obra. 
 
                                                          
137
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, Lisboa (reprint 1979), Lex, 1997, pp. 382 e ss; 
LUÍS DE CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, 6ª Ed., Lisboa, Quid iuris, 2009, pp. 199 e ss; 
JOSÉ ALBERTO VIEIRA, Direitos Reais, Coimbra, Coimbra Editora, 2008, pp. 317 e ss; LUÍS MENEZES 
LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 169 e ss. 
138
 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 169 e ss. 
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1.3.1.1 Titulares de direitos reais de gozo 
 
 Quanto ao usufrutuário, nos termos do art. 1439.º do CC, este tem direito de gozar 
temporariamente e plenamente do prédio alheio sem alterar a sua forma ou substância. 
Assim sendo, o usufrutuário pode usar, fruir e administrar o prédio, mas já não pode 
dispor do mesmo (art. 1446.º do CC), respeitando sempre o seu destino económico. 
Nestes termos, o usufruto é considerado por alguns autores
139
 como um direito real 
limitado, que embora atribua a plenitude
140
 das faculdades de gozo do prédio, apenas o 
faz temporariamente, não permitindo ao usufrutuário a alteração da sua forma e 
substância. Além disso, não é um direito exclusivo porque incide sobre coisa alheia, 
concorrendo necessariamente com o direito de propriedade. No entanto, apesar de 
concorrer com o direito do proprietário da coisa, o poder do usufrutuário fruir da coisa 
dá-lhe a faculdade de perceber os frutos da mesma, sejam frutos naturais, sejam civis. 
Em consequência desse poder, em relação aos frutos naturais, o usufrutuário adquire a 
propriedade deles no momento em que são separados da coisa-mãe, exercendo a partir 
desse momento todos os poderes que a lei dispõe para o proprietário. Em relação à 
fruição civil, esta corresponde à contrapartida que o usufrutuário terá direito caso 
constitua sobre a coisa, por exemplo, uma locação. Neste caso, a fruição civil implica 
para o usufrutuário a substituição no gozo da coisa, que é dada a outrem em troca de 
uma contrapartida. Neste sentido, o poder do usufrutuário de usar a coisa tem grande 
amplitude e é indeterminado, podendo mesmo equiparar-se ao poder de uso do 
proprietário, no entanto, distingue-se deste pela limitação relativa ao respeito pela forma 
e substância da coisa, nos termos do art. 1439.º do CC, e supletivamente
141
 pelo seu 
destino económico (art. 1446.º do CC). Mas estas limitações não correspondem, 
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 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 317 e ss; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos 
Reais, cit., 1997, pp. 646 e ss. 
140
 O usufrutuário tem a possibilidade de servir-se da coisa e de receber os respetivos frutos, podendo 
trespassar ou onerar o seu direito de usufruto (art. 1444.º do CC). Assim, o gozo da coisa é pleno, uma 
vez que compreende, além da utilidade que o usufrutuário pode retirar dela, tem, também, a possibilidade 
de usar, apropriar-se ou vender os frutos da coisa, como permitir a terceiro o gozo do seu direito de 
usufruto. Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 319 e ss. 
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 Pode-se discutir se o destino económico é aquele que objetivamente a coisa é idónea ou aquele destino 
que lhe tinha anteriormente sido atribuído pelo proprietário. Na opinião de Luís Menezes Leitão, a melhor 
interpretação parece ser a segunda, uma vez que a expectativa do proprietário, aquando da constituição do 
usufruto, é que a função económica que tinha atribuído à coisa não venha a ser alterada, como se pode ver 
em vários exemplos de usufruto (cfr. arts. 1455.º, n.º 1, 1456.º, 1457.º e 1458.º, n.º 1, do CC). Vide LUÍS 





 específicas do usufrutuário em relação ao proprietário, 
consideram-se, porém, limitações ao seu poder de uso, pelo que se o usufrutuário os 
infringir viola o direito do proprietário, estando obrigado a indemniza-lo nos termos da 
responsabilidade civil (art. 483.º do CC). Por esta razão, o usufrutuário pode (e deve) 
usar, fruir e administrar a coisa ou o direito como faria um bom pai de família, 
respeitando sempre o seu destino económico (art. 1446.º do CC). Entendemos, assim, 
que se a lei dá o poder ao usufrutuário de usar, fruir e administrar o bem imóvel, 
limitando-o ao devido respeito pelo direito do proprietário do prédio, a mesma lei deve 
garantir a possibilidade de o usufrutuário poder proteger o seu direito de usufruto, que 
seria afetado pelos danos provocados no prédio pela atividade do empreiteiro e que 
concretamente o faz nos termos do artigo 483.º do CC. 
 Ainda assim, nos termos do art. 1475.º do CC, o usufrutuário é obrigado a avisar o 
proprietário de qualquer facto de terceiro de que tenha notícia, sempre que ele possa 
lesar os direitos do proprietário. Desta forma, logo que o usufrutuário tenha 
conhecimento dos danos provocados no prédio pelo empreiteiro deve comunicar este 
facto ao proprietário, caso contrário responderá pelos danos que este venha a sofrer (art. 
1475.º do CC, in fine). Neste domínio, o usufrutuário é obrigado a agir. Se não o fizer, 
então terá de responder pelos danos que o proprietário venha a sofrer. Parece-nos que a 
intenção da lei foi a de sancionar o usufrutuário, caso este não aja na defesa do direito 
do proprietário de acordo com o modelo de um bom pai de família. 
 No entanto, a lei nada prevê quanto àqueles casos em que o usufrutuário notificou o 
proprietário e este nada fez. Retiramos, neste sentido, que será o proprietário a arcar 
com esses prejuízos uma vez que não diligenciou junto do empreiteiro no sentido de ser 
ressarcido pelos danos sofridos. Mas, nesse caso, o direito do usufrutuário também será 
afetado, não parecendo justificável que o usufrutuário não possa agir diretamente contra 
o empreiteiro, quando vê o seu direito de usufruto a ser violado e quando o proprietário 
do bem não faz nada, no sentido de exigir a reposição da situação em que o prédio se 
encontrava, antes de ter sofrido os danos provenientes da atividade do empreiteiro. 
 Desta forma, entendemos que o usufrutuário terá direito a ser indemnizado nos 
termos do art. 483.º do CC, caso o empreiteiro viole o seu direito de usufruto. 
Obviamente que não esquecemos que o direito de usufruto não se sobrepõe ao direito de 
propriedade, que também é afetado pela atividade do empreiteiro ou de um seu 
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trabalhador. No entanto, dando apenas ao proprietário do prédio o direito de ser 
indemnizado pelos prejuízos causados pelo empreiteiro, poderíamos estar a prejudicar o 
direito de usufruto, que também é um direito absoluto ainda que limitado, caso o 
proprietário nada fizesse numa situação destas. Se por outro lado, entendêssemos que o 
usufrutuário só teria direito a exigir do empreiteiro uma indemnização pelos danos 
causados, caso o proprietário nada fizesse, colocar-se-iam diversas questões, tais como 
por exemplo: em que prazo o usufrutuário poderia considerar que o proprietário nada 
fez? Seria o seu direito à indemnização pela violação do direito de usufruto, subsidiário 
ao direito do proprietário pela violação do direito de propriedade? Claro está, não fará 
sentido, colocar o direito do usufrutuário à indemnização, por danos provocados pelo 
empreiteiro, à mercê de uma possível atuação do proprietário do prédio. Até porque, nos 
termos do art. 1480.º, n.º 1, do CC, se a coisa ou direito usufruído se perder, deteriorar 
ou diminuir de valor, e o proprietário tiver direito a ser indemnizado, o usufruto passa a 
incidir sobre a indemnização.  
 No art. 1480.º, n.º 1, do CC, a lei não descarta o direito do usufrutuário sobre a 
indemnização devida pelo empreiteiro, no entanto, apenas lhe concede um direito de 
usufruto sobre a mesma. Naturalmente que o usufrutuário não poderia aspirar a ter mais 
do que aquilo que possuía antes, se sobre o prédio detinha apenas o direito de usufruto. 
Desta forma, continuará a ter o mesmo direito, ainda que com a substituição do objeto 
imposta pelas circunstâncias, sobre a indemnização que o empreiteiro esteja sujeito. 
Assim, entendemos que o usufrutuário tem direito a ser indemnizado
143
, só podendo 
usufruir da indemnização na medida do direito que tem sobre ela. 
 Desta forma, quando não for possível a reconstituição natural
144
, o empreiteiro não 
terá de dar duas indemnizações distintas, em certa medida complementares, sendo 
obrigado a uma só indemnização global e sobre esse montante, que representa o valor 
integral da coisa ou parte destruída, passa a incidir o usufruto. 
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 Referimos que o usufrutuário tem direito à indemnização, não será contudo um direito de propriedade 
sobre a indemnização, mas antes um direito de usufruto, mas tem direito a exigi-lo do empreiteiro, porque 
existe um direito absoluto que foi afetado e, no caso do proprietário do prédio não diligenciar no sentido 
de obter a indemnização devida pelo empreiteiro, não faria sentido que o usufrutuário não o pudesse fazer 
só por ter o direito de usufruto sobre a mesma. 
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 Pires de Lima e Antunes Varela
145
 consideram que neste caso de responsabilidade 
de terceiro existe uma possibilidade de sub-rogação real. Ou seja, uma sub-rogação na 
parte da coisa que foi danificada, sobre a quantia em dinheiro, que corresponde à 
indemnização devida pelo empreiteiro. Referimos “parte da coisa que foi danificada”, 




 Assim, o art. 483.º do CC diz-nos que “aquele que, com dolo ou mera culpa, violar 
ilicitamente o direito de outrem […] fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos 
resultantes da violação.” O direito de usufruto é já um direito absoluto, embora 
limitado, que foi violado e que deve ser indemnizado ao abrigo do art. 483.º do CC. 
Desta forma, pelas razões expostas, havendo uma sub-rogação real, o direito do 
usufrutuário à indemnização devida pelo empreiteiro tratar-se-á de um direito próprio, 
que nasce do seu direito real de usufruto, que já detinha sobre o prédio danificado. No 
entanto, o usufrutuário não poderá utilizar a indemnização como se tratasse do 
proprietário, uma vez que apenas tem um direito de usufruto sobre a mesma. Todavia, 
entendemos que isso não invalida o facto de este poder agir diretamente contra o 
empreiteiro na defesa do seu direito e exigir deste a indemnização pelos danos 
provocados no seu direito de usufruto. 
 Desta forma, entendemos que a obrigação do empreiteiro indemnizar o usufrutuário 
decorrerá diretamente da violação do direito de usufruto. Portanto consideramos que, 
não sendo possível a reconstituição natural, seja o empreiteiro obrigado a indemnizar 
qualquer um deles, podendo cada um deles usufruir da sua parte nos mesmos termos 
que a lei impõe para a propriedade onerada com um usufruto, uma vez que a lei não 
invalida que o usufruto tenha por objeto certa quantia em dinheiro (art. 1465.º do CC). 
 Ainda assim, considerando que o direito à indemnização é um direito próprio do 
usufrutuário pela violação do seu direito de usufruto, entendemos que poderá, 
porventura, nos casos em que não for possível a reconstituição natural, haver lugar a 
duas indemnizações desde que uma delas se deva exclusivamente à violação do direito 
de usufruto. Ou seja, por exemplo: o empreiteiro faz ruir parte do prédio vizinho; A é o 
proprietário do prédio e B o usufrutuário; no entanto, B arrendou o prédio a C; com os 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, 2ª Ed. - Reimpressão, 
Coimbra Editora, 2010, anotação ao art. 1480.º, pp. 538 ss. 
146
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1480.º, 
pp. 539 ss. 
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danos provocados no prédio, C tem de sair e deixa de pagar as rendas. Neste exemplo, o 
empreiteiro além da reconstituição natural do prédio, sendo esta a indemnização do 
proprietário, tem também de pagar a B as rendas que este deixou de auferir, porque foi 
violado o seu direito de usufruto. Assim, este direito à indemnização pelas rendas não é 
um direito que pertence a A, mas um direito autónomo de B. 
 Por esta razão, consideramos o usufrutuário como lesado para efeitos da 
responsabilidade civil do empreiteiro, como defende Romano Martinez
147
. Assim, 
poderá o proprietário exigir do empreiteiro uma indemnização pelos danos sofridos, 
decorrentes da violação do seu direito de propriedade, ou o usufrutuário, pela violação 
do seu usufruto que não deixa de ser um direito absoluto apesar da sua natureza 
limitada. 
 
 Já no caso dos direitos de uso e habitação, direitos reais próximos do usufruto mas 
com especificidades particulares
148
, estes não atribuem um gozo pleno da coisa, sendo 
esse gozo limitado pelas necessidades do titular do direito ou da sua família (art. 1484.º, 
n.º 1, do CC). O direito de uso e o direito de habitação distinguem-se entre si pelo seu 
objeto: se o direito de uso pode abranger qualquer coisa alheia, já o direito de habitação 
refere-se apenas ao uso da casa de morada (art. 1484.º, n.º 2, do CC). Assim sendo, estes 
direitos são equiparados ao regime do usufruto, mas distinguem-se deste na medida em 
que atribuem ao seu titular poderes de uso e fruição ainda mais limitados. Neste sentido, 
o direito de uso consiste na faculdade de se servir de certa coisa alheia e haver os 
respetivos frutos, na medida das necessidades, quer do titular, quer da família (art. 
1484.º, n.º 1, do CC). No entanto, quando este direito se refere a casa de morada chama-
se direito de habitação (art. 1484.º, n.º 2, do CC). A distinção fundamental, em relação 
ao usufruto, relaciona-se com o facto de o direito do usuário e do morador usuário se 
limitar apenas ao uso e fruição do bem na medida das suas necessidades, contrariamente 
ao usufruto em que o gozo da coisa é pleno. Os direitos de uso e habitação constituem-
se e extinguem-se pelos mesmos modos que o usufruto, salvaguardando-se a usucapião, 
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 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 795.  
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 Quanto a estas especificidades, VIDE, OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, 5ª Ed. (Reimpressão), 
Coimbra, Almedina, 2012, pp. 479.º e ss.; J. FRANÇA PITÃO/J. BORGES PINTO, Direito das Coisas, 
Coimbra, polic., 1976, pp. 24-25; MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 663 e ss; CARVALHO 
FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 403 e ss; RUI PINTO DUARTE, Curso de Direitos Reais, 2ª 
Ed., Lisboa, Principia, 2007, pp. 178 e ss; SANTOS JUSTO, Direitos Reais, 4ª Ed., Coimbra, Coimbra 
Editora, 2012, pp. 381 e ss, e JOSÉ ALBERTO VIEIRA, Direitos Reais, cit., pp. 773 e ss. 
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ou seja, estes direitos não podem constituir-se por usucapião (art. 1293.º, al. b), do CC). 
São, porém, igualmente regulados pelo seu título constitutivo e na falta ou insuficiência 
deste observar-se-ão as disposições do art. 1484.º e ss., do CC (art. 1485.º do CC). Por 
outro lado, os direitos de uso e habitação são absolutamente intransmissíveis (art. 1488.º 
do CC). Além disso, se o usuário consumir todos os frutos do prédio ou ocupar todo o 
edifício ficam a seu cargo as reparações ordinárias, as despesas de administração e os 
impostos e encargos anuais, como se fosse usufrutuário (art. 1489.º, n.º 1, do CC). Em 
tudo que não estiver regulado nestas disposições é aplicável aos direitos de uso e 
habitação as disposições que regulam o usufruto, quando conformes à natureza destes 
direitos (art. 1490.º do CC). Assim, o usuário ou morador usuário deve agir, de um 
modo geral, como um bom pai de família (art. 1446.º do CC), respeitando sempre o 
destino económico da coisa. Neste sentido, deverá avisar o proprietário sempre que 
tenha conhecimento da prática de atos lesivos da coisa por parte de terceiro 
(empreiteiro), não o fazendo responderá pelos danos causados (art. 1475.º do CC). 
 Assim, tal como referimos anteriormente em relação ao usufruto, também nesta 
situação entendemos que, estando o usuário ou morador usuário obrigado por lei a 
suportar o encargo das reparações ordinárias e das despesas de administração, bem 
como impostos e encargos anuais (como se fosse proprietário do prédio), também lhe 
deve ser dada a possibilidade de defender o seu direito de uso e habitação perante os 
danos que decorram da violação desse direito. Obviamente que existem algumas 
diferenças entre o direito real de usufruto e o direito real de uso e habitação, por esta 
razão ao aplicar as normas respeitantes ao regime do usufruto, deve ser levada em conta 
a natureza específica destes direitos (art. 1490.º do CC). Deste modo, entendemos que é 
aplicável, também quanto ao direito real de uso e habitação, o art. 1480.º, n.º 1, do CC, 
mas com as necessárias adaptações. Ou seja, entendemos que aqui, tal como para o 
usufruto, há lugar à sub-rogação real. Assim, o titular do direito de uso e habitação tem 
o direito de exigir, diretamente do empreiteiro, a devida indemnização pelos danos 
causados no prédio, em que o seu direito está constituído, pela violação do seu direito 
real de uso e habitação. Neste sentido, se não houver lugar à reconstituição natural, o 
titular do direito de uso e habitação apenas poderá usufruir da indemnização na medida 
do direito que detinha sobre o prédio danificado, isto é, tendo a faculdade de se servir 
dela na medida das necessidade, quer do titular, quer da sua família (art. 1484.º do CC). 
 Todavia, tal como referimos em relação ao usufrutuário, poderá, também aqui, 
haver lugar a duas indemnizações, se porventura não for possível a reconstituição 
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natural, desde que uma delas se deva exclusivamente à violação do direito de uso e 
habitação. Ou seja, o empreiteiro fez ruir o prédio vizinho; A é o proprietário e B o 
usuário ou morador usuário; com os danos provocados no prédio, B teve de sair do 
imóvel, arrendando outro, durante as obras de reparação. Neste caso, o empreiteiro 
reconstitui naturalmente o direito do proprietário ao reparar o imóvel, ficando obrigado 
a indemnizar o usuário ou morador usuário pelo valor das rendas, derivadas apenas da 
violação do direito de uso e habitação. Assim, o direito à indemnização pelas rendas é 
um direito autónomo do usuário ou morador usuário pela violação do seu direito 
absoluto. 
 Assim, nesta situação, não só o proprietário terá direito de reagir contra o 
empreiteiro, bem como o poderá fazer o usuário ou morador usuário, como detentor de 
um direito absoluto, que tal como o usufruto é um direito absoluto limitado. 
 
 Relativamente ao direito de superfície, por exemplo, o empreiteiro no exercício da 
sua atividade provoca danos no prédio vizinho, deparando-se que existe além de um 
direito de propriedade do proprietário do terreno também um direito de “propriedade 
superficiária
149” sobre o edifício ou um direito de superfície sobre o solo. Surge, assim, 
a questão de saber quem será o lesado que tem direito a ser ressarcido ao abrigo do art. 
483.º do CC. 
  Resulta da lei que o direito de superfície consiste na faculdade de construir ou 
manter, perpétua ou temporariamente, uma obra em terreno alheio ou nele fazer ou 
manter plantações (art. 1524.º do CC). Oliveira Ascensão opta por dizer que “[a] 
superfície pode ser simplesmente definida como o direito real de ter coisa própria 
incorporada em terreno alheio”, bastando isto “para distinguir a superfície de qualquer 
outro direito real e para englobar todas as modalidades previstas” 150. 
 Como aludimos anteriormente, a lei não dá uma definição do que se deve entender 
por obra, pelo que mantemos também para esta situação a definição que vem a ser usada 
por nós no âmbito da responsabilidade civil do empreiteiro
151
. 
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 Oliveira Ascensão, Pires de Lima e Antunes Varela entendem que o proprietário do prédio construído 
sobre terreno alheio, através de um direito de superfície, tem um direito de propriedade superficiária, uma 
vez que não é proprietário do terreno, mas é proprietário do prédio construído sobre o mesmo. Cfr. 
OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 532 e ss.; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil 
Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1528.º, pp. 595 ss. 
150
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 425 e ss. 
151
 Ver definição de obra nas páginas 42 e ss. 
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 Já no que se refere às plantações, é de notar que o artigo 1524.º do CC, ao contrário 
do regime da acessão industrial imobiliária (art. 1339.º do CC), ao referir-se somente a 
plantações mostra que as sementeiras não podem ser o objeto do direito de superfície. 
Assim sendo, deve entender-se que a lei, relativamente a esta matéria, apenas quis que o 
direito de superfície abrangesse árvores, arbustos, ou plantas
152
 em solo alheio, podendo 
ainda abranger uma única árvore. No entanto, a doutrina tem entendido, que para se 
poder constituir a superfície, deve existir uma certa perenidade das plantas, não podendo 
as mesmas ter uma duração efémera, sazonal ou anual
153
. 
 Assim, são duas as modalidades do direito de superfície admitidas pelo art. 1524.º 
do CC, ou seja, por um lado, a construção ou manutenção de uma obra em terreno 
alheio, por outro lado, a plantação ou manutenção de plantações
154
 em terreno alheio. 
Neste sentido, Menezes Cordeiro distingue estas duas modalidades em “superfície 
edificada” e em “superfície vegetal”, respetivamente155. O direito de superfície pode ser 
constituído por contrato, testamento ou usucapião e pode resultar da alienação de obra 
ou árvores já existentes, separadamente da propriedade do solo (art. 1528.º do CC). 
 Desta forma, o superficiário tem a faculdade de: construir ou plantar em terreno 
alheio e manter edifícios ou plantações em terreno alheio (art. 1524.º do CC); usar, fruir 
e dispor da obra ou das árvores e constituir as servidões que considere necessárias (art. 
1528.º e 1529.º, nº 1 e 2, do CC). Relativamente aos encargos do superficiário, no ato da 
constituição do direito de superfície, pode convencionar-se, a título de preço, que este 
pague uma única prestação ou pague certa prestação anual (art. 1530.º, n.º 1, e art. 
1531.º do CC), perpétua ou temporária (art. 1530.º, n.º 1 e 2, do CC), sendo certo que 
estas prestações têm que ser sempre em dinheiro (art. 1530.º, n.º 3, do CC). No entanto, 
enquanto não se iniciar a construção da obra ou não se fizer a plantação das árvores, o 
uso e a fruição da superfície pertencem ao proprietário do solo, o qual, todavia, não 
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 A doutrina tem considerado a vinha como uma plantação para efeitos do art. 1524.º do CC. Cfr. 
CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 416. 
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 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 528; CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos 
Reais, cit., pp. 416 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 354 e ss; PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1524.º e ss, pp. 591 e ss. 
154
 No Código de 1867 previa-se, apenas, no art. 2308.º, a possibilidade da existência de árvores 
pertencentes a titular diferente do dono do terreno, reconhecendo-se a este a faculdade de as adquirir, 
mediante o pagamento do seu valor, através do clássico direito de acessão. Vide PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1524.º, pp. 587 ss; 
155
 Distinguindo, ainda, a superfície vegetal da superfície para plantação («ad implantandum») e a 
superfície edificada da superfície para edificação ou construção («ad inaedificandum»). Cfr. ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 708 e ss. 
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pode impedir nem tornar mais onerosa a construção ou plantação (art. 1532.º do CC). 
Também pertence ao proprietário o direito de uso e fruição do subsolo
156
, no entanto, 
este é responsável pelo prejuízo causado ao superficiário em consequência da 
exploração que dele fizer (art. 1533.º do CC). Além disso, este goza do direito de 
preferência, em último lugar, na venda ou dação em cumprimento do direito de 
superfície, sendo porém enfitêutico o prédio incorporado no solo, prevalece o direito de 
preferência do proprietário (art. 1535.º, n.º 1 e 2, do CC). Cumpre salientar que, tanto o 
direito de superfície, como o direito de propriedade do solo são transmissíveis por ato 
entre vivos ou por morte (art. 1534.º do CC). 
 Assim, não restam dúvidas que existe um direito de propriedade (cfr. os arts. 
1524.º, 1527.º, 1528.º, 1531.º, n.º 2, 1532.º, 1533.º, 1534, 1525.º, todos do CC), de certa 
forma, onerado pelo direito do superficiário que pode usar, fruir da superfície do terreno 
alheio. Alguns autores
157
 entendem que o direito do superficiário é um “direito de 
propriedade superficiária”, resultando essa ideia do art. 1528.º do CC, quando refere que 
“[o] direito de superfície […] pode resultar da alienação de obra ou de árvores já 
existentes, separadamente da propriedade do solo” e do art. 1538.º do CC, relativamente 
ao direito de superfície por certo tempo, quando refere que “[…] o proprietário do solo, 
logo que expire o prazo, adquire a propriedade da obra ou das árvores”, estando 
subjacente que se o proprietário adquire a propriedade da obra ou das árvores é porque 
existe um direito de propriedade superficiária. No entanto, Menezes Cordeiro
158
 não 
aceita semelhante ideia, esclarecendo que o direito do superficiário pode estar perto de 
um direito de propriedade, mas não é um direito de propriedade pelo facto de não se 
tratar de um direito exclusivo nem de um direito pleno; de todo modo, acaba por 
concluir que, efetivamente, é um direito real próprio e autónomo. 
 Assim, o direito do superficiário é um direito real complexo e, como direito real 
que é, também é um direito absoluto, sendo-lhe aplicável, neste sentido, o regime da 
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 No entanto, este direito do proprietário é prejudicado pelo facto do seu uso pelo superficiário estar 
inerente ao seu direito de superfície, ou seja, ao abrigo do art. 1525.º, n.º 2, do CC., o direito de superfície 
pode ter por objeto a construção ou manutenção de obra sob solo alheio, conjugando sempre com o n.º 1 
deste mesmo artigo, desde que ela tenha utilidade para o uso da obra. Como exemplifica Menezes 
Cordeiro e bem, “[a]ssim, não seria viável um direito de superfície para a construção apenas de uma cave 
em terreno alheio; mas já seria possível, nos termos da superfície, a construção de tal cave, desde que 
sobre ela fossem edificados diversos andares…”Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., 
pp. 711 e ss. 
157
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 532 e ss.; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, 
Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1528.º, pp. 595 ss. 
158
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 715 e ss. 
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responsabilidade civil. Porventura, o superficiário, tal como vimos anteriormente, tem 
encargos para o uso e fruição do seu direito, não sendo certo que a lei o não protegesse 
por não ter o direito de propriedade sobre o terreno alheio, até porque, e ao contrário de 
outros direitos reais de gozo, está em causa um direito de propriedade superficiária e, 
neste seguimento, terá, sem dúvida alguma, legitimidade de proteger o seu património 
contra danos causados pelo empreiteiro. Assim sendo, o empreiteiro que com dolo ou 
culpa viole ilicitamente um direito absoluto fica obrigado a indemnizar o lesado pelos 
danos resultantes dessa violação (art. 483.º, n.º 1, do CC). Neste sentido, consistindo o 
direito de superfície na faculdade de construir ou manter, perpétua ou temporariamente, 
uma obra em terreno alheio, ou nele fazer ou manter plantação, o dever de indemnizar a 
cargo do empreiteiro dependerá da titularidade do prédio sobre o qual foram provocados 
os danos. Ou seja, o terreno onde está fixada a obra ou plantação é propriedade de um 
titular (proprietário), a obra ou a plantação pertencem à propriedade de outro titular 
(superficiário). Desde logo, independentemente de quem sofreu os danos, o direito à 
indemnização decorrerá do direito de propriedade existente sobre a coisa danificada. 
Assim, tanto o superficiário como o proprietário do solo, onde está construída a obra ou 
a plantação, têm direito a ser ressarcidos pelo empreiteiro, na medida dos prejuízos 
causados em cada um dos patrimónios, uma vez que não havendo danos também não há 
o que ressarcir. Neste sentido, são ambos considerados lesados no âmbito da 
responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados no exercício da empreitada. 
 
 Também no âmbito do regime da servidão predial, o empreiteiro estará perante um 
lesado, para efeitos de aplicação do regime da responsabilidade civil. Ou seja, a 
servidão predial é o encargo imposto num prédio em proveito exclusivo de outro prédio 
pertencente a dono diferente. Sendo assim, diz-se serviente o prédio sujeito à servidão e 
dominante o que dela beneficia (art. 1543.º do CC). Neste sentido, em primeiro lugar, a 
servidão é um encargo, isto é, é uma restrição ou limitação ao direito de propriedade do 
prédio onerado, inibindo-o de praticar atos que possam prejudicar o exercício da 
servidão
159
. Em segundo lugar, é um encargo imposto em proveito de outro prédio
160
 e, 
                                                          
159
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1543.º, 
pp. 614 ss. 
160
 O aproveitamento das utilidades de um prédio alheio tem de ser feito por intermédio do prédio 
dominante, nos termos do art. 1544.º do CC; quando assim não aconteça, ou seja, quando haja o 
aproveitamento de utilidades de um prédio por pessoa diversa do seu titular, independentemente da sua 
qualidade de titular de outro prédio, há uma servidão pessoal, que constitui não um direito real de gozo 
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em terceiro lugar, os dois prédios, o que suporta o encargo e o que aproveita da sua 
imposição, têm, obrigatoriamente, que pertencer a donos diferentes
161
. Isto não 
significa, contudo, que a servidão predial apenas possa ser atribuída ao titular do direito 
de propriedade do prédio dominante, uma vez que a lei admite expressamente a 
aquisição de servidões prediais pelo usufrutuário (art. 1575.º do CC) e pelo superficiário 
(art. 1529.º, n.º 1 e 2, do CC).  
 Além disso, é necessário que o encargo imposto ao prédio serviente proporcione 
uma utilidade ao titular da servidão e que essa utilidade possa ser gozada através ou por 
intermédio do prédio dominante (art. 1544.º do CC). Em regra, o prédio que beneficia 
duma servidão de passagem, do direito de aproveitamento de certas águas, da faculdade 
de utilização de matérias-primas produzidas no prédio vizinho, etc., tem um acréscimo 
ao seu valor económico, do que o prédio em condições análogas mas desprovido desses 
atributos. Porém, não é essencial ao conceito de servidão que a utilidade que esta 
proporciona se traduza num acréscimo patrimonial. Assim, a servidão predial pode ter 
por objeto quaisquer utilidades, ainda que futuras ou eventuais, suscetíveis de ser 
gozadas por intermédio do prédio dominante, mesmo que não aumentem o seu valor.  
 A propósito da constituição de servidões prediais, estas só podem ser constituídas 
por contrato, testamento, usucapião ou destinação do pai de família. As servidões legais, 
na falta de constituição voluntária, podem ser constituídas por sentença judicial ou por 
decisão administrativa, conforme os casos (art. 1547.º, n.º 1 e 2, do CC). 
 Na sequência do que foi dito, vigora, em matéria de servidões prediais, o princípio 
da inseparabilidade das servidões e da indivisibilidade. Quanto ao primeiro princípio, as 
servidões não podem ser separadas dos prédios a que pertencem, ativa ou passivamente 
(art. 1545.º, n.º 1, do CC), assim sendo, a afetação das utilidades próprias da servidão a 
outros prédios importa sempre a constituição de uma servidão nova e a extinção da 
antiga (art. 1545.º, n.º 2, do CC). Quanto ao segundo, as servidões são indivisíveis: se o 
                                                                                                                                                                          
mas um direito pessoal de gozo. Por exemplo, se certa pessoa se obrigar perante outra a permitir-lhe a 
utilização do parque existente num prédio seu para os seus passeios matinais, há uma servidão pessoal. 
Mas se a vinculação for assumida perante o dono de um hotel existente em prédio vizinho, para utilização 
dos seus hóspedes, facultando uma utilidade objetiva adicional na exploração do hotel, então, já poderá 
haver uma servidão predial. Cfr. CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 432 e ss. 
161
 O fundamento da proibição de constituir servidão, quando está em causa o mesmo dono, relaciona-se 
com o facto de a servidão poder ser usada com o objetivo de valorizar o prédio dominante e, por exemplo, 
consequentemente conseguir constituir mais facilmente uma hipoteca e realizar determinada operação 
negocial. Mas já nada impede que o proprietário de um prédio constitua uma servidão sobre um outro, de 
que ele seja mero comproprietário. O mesmo se diz em relação à propriedade horizontal. Vide PIRES DE 
LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1543.º, pp. 617 ss. 
67 
 
prédio serviente for dividido entre vários donos, cada porção fica sujeita à parte da 
servidão que lhe cabia; se for dividido o prédio dominante, tem cada consorte o direito 
de usar da servidão sem alteração nem mudança (art. 1546.º do CC). 
 Dispõe ainda o art. 1554.º do CC, que é devida uma indemnização pelo prédio 
dominante correspondente ao prejuízo sofrido pelo prédio serviente. Assim, como refere 
Pires de Lima “[é] justo que se indemnize o proprietário do prédio serviente pelos 
prejuízos ou danos causados, mas não pode permitir-se que ele se aproveite da situação 
de necessidade do prédio dominante.” 162 
 Porém, é lícito ao proprietário do prédio dominante fazer obras no prédio serviente, 
dentro dos poderes que lhe são conferidos pelo art. 1565.º do CC, desde que não torne 
mais onerosa a servidão (art. 1566.º, n.º 1, do CC). No entanto, as obras devem ser feitas 
no tempo e pela forma que sejam mais convenientes para o proprietário do prédio 
serviente (art. 1566.º, n.º 2, do CC). Assim, a lei dá ao proprietário do prédio dominante 
o direito de fazer no prédio serviente as obras necessárias ao uso e conservação do 
direito de servidão. No entendimento de Pires de Lima e Antunes Varela, do incómodo 
que as obras causarem ao dono do prédio não haverá dever de indemnizar, uma vez que 




 Desta forma, se outro regime não tiver sido convencionado, as obras são feitas à 
custa do proprietário do prédio dominante; sendo diversos os prédios dominantes, todos 
os proprietários são obrigados a contribuir para as despesas das obras, na proporção da 
parte que tiverem nas vantagens da servidão. Só poderão eximir-se do encargo 
renunciando à servidão em proveito dos outros (art. 1567.º, n.º 1 e 2, do CC). No 
entanto, se o proprietário do prédio serviente também auferir utilidades da servidão, é 
obrigado a contribuir pela forma estabelecida no art. 1567.º, n.º 2, do CC (art. 1567.º, n.º 
3, do CC). 
 Mas, se o proprietário do prédio serviente se houver obrigado a custear as obras, só 
lhe será possível eximir-se desse encargo pela renúncia ao seu direito de propriedade em 
benefício do proprietário do prédio dominante, podendo a renúncia, no caso de a 
servidão onerar apenas uma parte do prédio, limitar-se a essa parte; recusando-se o 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1554.º, 
pp. 643 e 644. 
163
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1566.º, 
pp. 665 ss. 
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proprietário do prédio dominante a aceitar a renúncia, não fica, por isso, dispensado de 
custear as obras (art. 1567.º, n.º 4, do CC). 
 No seguimento do que vem a ser dito, o direito de servidão predial, tal como o 
usufruto, o uso e habitação e o direito de superfície, é um direito real de gozo sobre 
coisa alheia. Como vimos, os direitos reais são direitos absolutos e, neste sentido, 
aquele que violar ilicitamente um direito absoluto de outrem, com dolo ou mera culpa, 
fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação (art. 483.º, n.º 1, 
do C.C). No entanto, cada um dos direitos reais supra referidos tem as suas 
especificidades, pelo que o direito à indemnização corresponde ao direito que os 
titulares dos mesmos têm sobre a coisa danificada. Desta forma, também no caso da 
servidão predial, o direito à indemnização, a cargo do empreiteiro, está sujeito à mesma 
regra. 
 Assim, o empreiteiro que no decorrer da sua atividade provocar danos no prédio 
cujo direito de servidão se encontra constituído é, se não for possível a reconstituição 
natural da coisa, obrigado a indemnizar, quer o proprietário do prédio dominante, quer o 
proprietário do prédio serviente, na medida dos prejuízos sofridos por cada um deles, na 
proporção das vantagens que deixaram de usufruir por intermédio dos danos 
provocados. Ou seja, aqueles que não retiram qualquer vantagem da servidão, não 
consideramos justificável que lhes seja atribuído um direito à indemnização pelos danos 
provocados no prédio onde a servidão se encontra constituída. Por exemplo, o 
proprietário do prédio, aquando da constituição da servidão predial, tem direito a ser 
indemnizado pelo proprietário do prédio dominante pelos prejuízos que este lhe causar 
(arts. 1554.º; 1557.º, n.º 1; 1559.º; 1560.º, n.º 3; 1561.º, n.º 1, 2 e 4; 1562.º; 1563.º, n.º 1 
e 3, todos do CC). Assim, se após a constituição da servidão predial, o proprietário do 
prédio serviente não retira qualquer vantagem daquela servidão não fará sentido que 
receba outra indemnização do empreiteiro, que no decurso da sua atividade em prédio 
vizinho provocou danos na mesma. 
 
 Desta forma e tal como refere Romano Martinez
164, “[s]endo causados danos num 
prédio vizinho a determinada obra, considerar-se-ão lesados os titulares de direitos reais 
de gozo sobre o mesmo.” Assim, não resta dúvidas que tal como o proprietário do 
prédio, também os titulares de direitos reais de gozo sobre o mesmo têm legitimidade 
                                                          
164
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 795. 
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para exigir a respetiva indemnização do empreiteiro, a que houver lugar por danos 
provocados na coisa onde se encontram constituídos os seus direitos. Deste modo, no 
âmbito da responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a terceiros, 
consideram-se lesados, tanto o proprietário do prédio vizinho, bem como os titulares de 
direitos reais sobre esse prédio: o usufrutuário, o titular do direito de uso e habitação, o 
superficiário e o titular da servidão predial. 
 
1.3.1.2 Titulares de direitos reais de aquisição 
 
 No entanto, cumpre-nos verificar, se a este rol de possíveis lesados podem 
acrescentar-se os titulares de direitos reais de aquisição. Nesta matéria, quanto aos 
direitos reais de aquisição, faremos apenas referência àqueles direitos reais de aquisição 
que alguns autores qualificam como direitos reais de aquisição simples
165
, ou seja, a 
preferência real e a promessa real. No entanto, em síntese faremos alusão a alguns 
direitos que parte da doutrina qualifica como pretensos direitos reais de aquisição e que 
em determinados aspetos terão relevância nesta matéria, havendo jurisprudência a 
pronunciar-se no sentido de considerar lesados os titulares desses direitos.  
 Ao contrário dos direitos reais de gozo e de garantia, os direitos reais de aquisição 
têm um tipo específico de afetação da coisa, uma vez que a atribuição da coisa não se 
relaciona com as utilidades que se pode retirar dela, nem mesmo com o seu valor, mas 
diretamente com a coisa em si mesma, isto é, a coisa enquanto objeto do direito de a 
adquirir pelo seu titular. Como nos diz Menezes Cordeiro
166
 “[o]s direitos reais de 
aquisição
167
 só serão direitos proprio sensu quando haja autonomia na afetação. Caso 
contrário, traduzirão meras faculdades, integradas em direitos reais complexos”. 
 Assim, no seguimento da temática da responsabilidade civil do empreiteiro cumpre-
nos verificar em que sentido e por que razão poderão o preferente real e o promitente-
comprador, sempre que o contrato-promessa seja eficaz erga omnes, serem possíveis 
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 Adotamos o conceito que Menezes Cordeiro deu a estes direitos para melhor os diferenciar dos 
restantes direitos que alguma doutrina entende, também, como direitos de aquisição. Cfr. ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 773 e ss. 
166
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 773 e ss. 
167
 Menezes Cordeiro distingue, no âmbito dos direitos reais de aquisição, os direitos reais de aquisição 
da coisa-objeto do direito, tendo como exemplo a preferência real, uma vez que a afetação se traduz na 
aquisição da coisa objeto do direito, dos direitos de aquisição de outro direito mais ou menos relacionado 
com essa coisa, como por exemplo o direito de adquirir meação no muro divisório (art. 1370.º do CC). 
Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 773 e ss. 
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lesados perante o empreiteiro por danos causados por este no património que aqueles 
visem adquirir, ou seja, em que sentido poderão exigir do empreiteiro ressarcimento 
pelos danos provocados na coisa a adquirir. 
 
 A preferência real consiste no direito de certa pessoa adquirir prioritariamente uma 
determinada coisa. Ou seja, o preferente real tem, em relação a um determinado bem, 
prioridade na sua aquisição em relação a qualquer outra pessoa. 
 A preferência real tem como fonte um contrato ou a lei. Apesar de o pacto de 
preferência possuir em regra eficácia obrigacional ou relativa, pode o titular desse 
direito, quando se reporte a bens imóveis ou móveis sujeitos a registo, fazer constar esse 
direito em escritura pública ou documento particular autenticado, com a respetiva 
inscrição no registo, dando-lhe assim eficácia real (art. 421.º, n.º 1, e art. 413.º, n.º 1 e 2, 
ambos do CC). Só neste caso poderá o pacto de preferência ser oponível a terceiros, 
aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no art. 1410.º do CC (art. 421.º, 
n.º 2, do CC). Já no que concerne às preferências legais estas resultam automaticamente 
da lei, ou seja, estaremos perante um direito de preferência legal sempre que se 
verifiquem os pressupostos legalmente previstos nas disposições que regulam essa 
matéria (p. ex., arts. 1091.º, n.º 1, al. a); 1555.º; 1535.º; 1409.º; 1380.º e 1381.º; 2130.º, 
todos do CC)
168
. Desta forma, as preferências legais têm sempre natureza real e o caso 
paradigmático da preferência legal é a do comproprietário que, nos termos do art. 1409.º 
do CC, goza de direito de preferência e tem o primeiro lugar entre os preferentes legais 
no caso de venda, ou dação em cumprimento, a estranhos da quota de qualquer dos seus 
consortes. Assim, o comproprietário a quem se não dê conhecimento da venda ou da 
dação em cumprimento tem o direito de haver para si a quota alienada, contanto que o 
requeira dentro do prazo de seis meses, a contar da data em que teve conhecimento dos 
elementos essenciais da alienação, e deposite o preço devido
169
 nos 15 dias seguintes à 
propositura da ação (art. 1410.º do CC). No entanto, a obrigação de preferência apenas 
existe se o titular do direito pretender alienar o bem. 
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 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 573 e ss.; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, 
cit., pp. 490 e ss. 
169
 Menezes leitão entende que o preço devido, exigido no art. 1410.º do C.C, abrange apenas o preço 
propriamente dito, ou seja, não abrangendo mais nenhuma outra despesa, como a sisa ou os emolumentos 
notariais. Pires de Lima/Antunes Varela defendem uma posição contrária, fazendo uma interpretação 
extensiva do art. 1410.º, nº1.Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 495; PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1410.º, pp. 374-375. 
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 Relativamente ao contrato-promessa com eficácia real, que passaremos a designar 
como promessa real, este vem regulado nos arts. 410.º e ss, do CC. O contrato-promessa 
é a convenção pela qual alguém se obriga a celebrar certo contrato, isto é, o contrato 
definitivo. Assim, são aplicáveis ao contrato-promessa as disposições legais relativas ao 
contrato-prometido, excetuando-se as relativas à forma e as que, por sua razão de ser, 
não se devam considerar extensivas ao contrato-promessa. Porém, à promessa de 
transmissão ou constituição de direitos reais sobre bens imóveis, ou móveis sujeitos a 
registo, podem as partes atribuir eficácia real, mediante declaração expressa e inscrição 
no registo
170
. Neste sentido, a promessa a que as partes atribuam eficácia real, salvo 
disposição em lei especial, deve constar de escritura pública ou de documento particular 
autenticado; no entanto, nos casos em que a lei não exige essa forma para o contrato 
prometido, é bastante documento particular com reconhecimento da assinatura da parte 
que se vincula ou de ambas, consoante se trate de contrato-promessa unilateral ou 
bilateral (art. 413.º, n.º 1 e 2, do CC). 
 A atribuição de eficácia real tem como finalidade garantir ao promitente-comprador 
a posição de adquirente na venda do bem. Caso contrário ele estaria sujeito às 
alienações ou disposições do promitente-vendedor, nada podendo fazer quanto à 
possibilidade de adquirir o bem. 
 Em caso de incumprimento do contrato-promessa com eficácia real pelo 
promitente-vendedor, a lei não esclarece qual o mecanismo ao dispor do promitente-
comprador para reagir contra um terceiro que venha adquirir o bem. Esta é uma situação 
controversa na doutrina: alguns autores entendem que deve intentar-se contra o 
promitente-vendedor a ação de execução específica, nos termos do art. 830.º do CC, 
aplicando-se em relação ao terceiro o regime da venda de bens alheios, que permitiria 
exigir imediatamente a restituição do bem
171
; outros entendem que a ação de execução 
específica deve ser instaurada tanto contra o promitente-vendedor como contra o 
terceiro adquirente
172
; há, também, quem defenda que a forma adequada seria intentar 
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 O registo, aqui, não tem eficácia constitutiva do direito real de aquisição, apenas terá caracter 
consolidativo. Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 562 e ss.; ANTÓNIO MENEZES 
CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 780 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 
161 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 486 e ss. 
171
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 374 e ss.; MÁRIO JÚLIO DE 
ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 412 e ss.; e J. RIBEIRO FARIA, Direito das 
Obrigações, Vol. I, Porto, 1987, p. 273. 
172
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 566 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições de 
Direitos Reais, cit., pp. 170 e ss. 
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uma ação de reivindicação, com algumas adaptações ao contrato-promessa, contra o 
terceiro adquirente
173
; por fim, há ainda quem considere que não existe uma ação 
judicial típica para a defesa da promessa real, ou seja, entendendo que, nesse caso, 
deveria intentar-se uma ação declarativa constitutiva, eventualmente cumulável com o 
pedido de restituição
174
. Parece-nos, que quanto a esta matéria, a mais defensável será a 
última posição. Primeiro, porque não faz sentido, instaurar uma ação de execução 
específica contra o promitente-vendedor quando este já não é o dono do bem, sendo 
também de afastar a qualificação da venda como alienação de bens alheios quando ele 
era proprietário ao momento da venda e, nesse caso, o negócio era plenamente válido. 
Segundo, intentar contra o terceiro adquirente também não faria sentido, uma vez que 
ele não se obrigou a celebrar qualquer contrato com o promitente-comprador. Terceiro, 
a ação de reivindicação visa o conhecimento de um direito real, pelo que, aqui, também 
não faria sentido, uma vez que o direito real de aquisição do promitente-comprador já é 
conhecido, desde o momento que deu eficácia real ao contrato-promessa celebrado, de 
acordo com o art. 413.º do CC
175
. 
 Também no que concerne à natureza jurídica da promessa real as opiniões não são 
unânimes. Uns autores consideram que a promessa real é um verdadeiro direito real de 
aquisição
176
, outros entendem que não, sustentando tratar-se de um direito de crédito 




 Tanto no caso da preferência real como no caso do contrato-promessa real, em 
qualquer das posições supra referidas, o titular do direito apenas tem o direito de 
adquirir o bem, mas ainda não detém a propriedade do bem. Assim, quer o preferente 
real quer o promitente-comprador de promessa real apenas se considerarão lesados 
quando vierem a adquirir o bem e, mediante essa aquisição, lhe for transferido pelo 
promitente-vendedor o crédito à indemnização emergente da responsabilidade civil do 
empreiteiro, por via do disposto no art. 577.º do CC, isto é, por cessão de créditos. Desta 
forma, o direito à indemnização não advém da violação do direito real de aquisição, mas 
do direito de propriedade sobre a coisa. Por essa razão há a necessidade de recorrer à 
                                                          
173
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Obrigações, 1º, Lisboa, AAFDL, 1980, PP. 477 e ss. 
174
 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 487 e ss. 
175
 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 487 e ss. 
176
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 567 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições de 
Direitos Reais, cit., pp. 169 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 488 e ss. 
177
 Cfr. ANTUNES VARELA, Sobre o contrato-promessa, 2ª Ed., Coimbra, Coimbra Editora, 1989, pp. 61, 
nota rodapé (2); MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA E COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 129 e 412. 
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cessão de créditos, caso o promitente-comprador venha a adquirir o bem danificado. 
Pode, contudo, acontecer que o promitente-vendedor não queira transmitir-lhes esse 
crédito. Nesse caso, como em qualquer outro contrato, o promitente-comprador que 
tenha adquirido o bem danificado pode recorrer à exceção de não cumprimento, prevista 
nos arts. 428.º e ss, do CC, ou então à redução do preço, nos termos do art. 911.º do CC.  
 Romano Martinez
178
 entende ainda que, eventualmente se poderá, nestes casos, 
recorrer ao commodum de representação, nos termos do art. 794.º do CC, admitindo-se 
que, estando preenchidos os pressupostos, o promitente-comprador se substitua na 
titularidade do direito que o promitente-vendedor tenha adquirido contra o empreiteiro.  
  
 Ainda no que concerne a esta temática, cumpre-nos fazer referência a um conjunto 
de direitos que Menezes Cordeiro
179
 qualifica como pretensos direito reais de aquisição. 
Ao contrário dos direitos reais de aquisição supra mencionados, aludiremos a um 
conjunto de direitos que se constituem sobre a coisa com a finalidade de adquirir 
produtos ou partes dessa coisa e não a aquisição da própria coisa. Desta forma, trata-se 
de direitos complexos cuja doutrina não é consensual quanto à qualificação destes 
direitos como direitos reais de aquisição, uma vez que o que é adquirido pelo titular do 
direito são os produtos ou partes da coisa e não a própria coisa. 
 Assim, Paulo Cunha
180
 considera que o direito de pesca, o direito exclusivo de caça, 
o direito de mineração, o direito de aproveitamento de águas públicas, o direito de 
aproveitamento de águas mineromedicinais e o direito de pesquisa de tesouros, devem 
considerar-se direitos reais de aquisição.  
 Já Oliveira Ascensão
181
 considera que o direito à servidão de argila sobre o prédio 
vizinho ou o direito do usuário aos frutos do pomar, tanto podem ser enquadrados nos 
direitos de gozo como nos direitos de aquisição. No entanto, relativamente ao direito de 
mineração e a certas formas de direitos de apropriação de águas públicas, entende aqui 
que os bens a apropriar são partes ou produtos duma coisa e, neste caso, podem incluir-
se nos direitos reais de aquisição.  
 Menezes Cordeiro limita-se a perguntar se será necessária a ocupação ou 
descoberta para que os chamados direitos “exclusivos de pesca, caça e pesquisa de 
                                                          
178
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 795 e 796. 
179
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 774 e ss. 
180
 Cfr. PAULO CUNHA, Direitos Reais, Lisboa, 1950, pp. 272 a 284. 
181
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 582 e 583. 
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tesouros” sejam adquiridos. “Se sim, a ocupação é a fonte do novo direito, e não 
qualquer direito real de aquisição preexistente. Se não, então as coisas seriam já objeto 
do direito do beneficiário, não havendo também que falar em direito real de aquisição”. 
Quanto aos direitos de mineração e de aproveitamento de águas públicas e 
mineromedicinais, é do entendimento que, quando estes existam, não são mais do que 
direitos reais de gozo, sendo aquisição apenas “o resultado de uma comum faculdade de 
fruição” 182. 
 Em qualquer uma das posições, estamos perante direitos reais que visam a 
aquisição de produtos ou partes da coisa, muito embora não detenham a propriedade da 
coisa de onde retiram esses produtos ou partes, mas adquirem a propriedade desses 
produtos ou partes da coisa no momento em que a separam da coisa pela força do seu 
trabalho. Assim, consideramos que, se da atividade do empreiteiro resultarem danos que 





1.3.1.3 Titulares de direitos reais de garantia 
 
 Analisaremos agora os direitos reais de garantia, relativamente ao facto de 
sabermos se os titulares destes direitos devem, também, incluir-se no rol de possíveis 
lesados, em razão da responsabilidade civil do empreiteiro.  
 Consideramos que os direitos reais de garantia
184
 são aqueles que se destinam, no 
seu conjunto, a assegurar a garantia de direitos de crédito. Neste sentido, faremos 
menção à hipoteca, ao penhor, consignação de rendimentos, privilégios creditórios e ao 
direito de retenção, cujo regime consta no Código Civil. 
 Existem, ainda, outros direitos reais de garantias, cujos fins são cautelares e 
instrumentais, aos quais não nos referiremos no âmbito da nossa temática pelo facto de 
se encontrarem previstos na lei do processo. Não temos dúvidas que são direitos reais de 
                                                          
182
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Obrigações, 1º, cit., pp. 475 e ss. 
183
 No Ac. do STJ de 11 de abril de 1961 (BMJ 106 (1961), pp. 389 e ss.), admitiu-se que o 
concessionário de uma mina atingida por uma inundação de uma albufeira tinha direito a ser 
indemnizado. Vide BONIFÁCIO RAMOS, O Regime e a Natureza Jurídica do Direito dos recursos 
Geológicos dos Particulares, Lisboa, 1994, pp. 99 e ss.     
184
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 545 e ss.; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos 
Reais, cit., pp. 739 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 146 e ss; LUÍS 
MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 412 e ss. 
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garantia, uma vez que traduzem afetações jurídicas de coisas, muito embora possam não 
visar apenas a tutela de créditos
185
. 
 Assim, explicaremos sucintamente o regime dos direitos reais de garantia, previstos 
no Código Civil, para depois percebermos em que medida o empreiteiro está obrigado a 
indemnizar os titulares destes direitos.  
 
 O Código Civil diz-nos, somente, que a hipoteca
186
 confere ao credor o direito de 
ser pago pelo valor de certas coisas imóveis, ou equiparadas
187
, pertencentes ao devedor 
ou a terceiro, com preferência sobre os demais credores que não gozem de privilégio 
especial ou de prioridade de registo, podendo a garantia dada pela hipoteca ser futura ou 
condicional (art. 686.º, n.º 1 e 2, do CC). No entanto, para que a hipoteca possa produzir 
os seus efeitos, mesmo em relação às partes, ela deve ser registada
188
 (art. 687.º do CC e 
art. 2.º, n.º 1, al. a); 4.º, n.º 2; 5.º do C.Reg.Predial). 
 Assim, a hipoteca constitui um direito real de garantia, não estabelecendo a 
preferência em atenção à causa do crédito, mas tendo prioridade em razão da sua 
constituição. No entanto, apenas prevalece sobre os credores que não gozem de 
privilégio especial ou de prioridade de registo. 
 Quanto à forma de constituição, as hipotecas podem resultar da lei, de sentença 
judicial ou de negócio jurídico, distinguindo-se entre hipotecas legais, judiciais e 
voluntárias, atendendo à forma pela qual foram constituídas. Deste modo, a hipoteca 
legal pode constituir-se desde que exista a obrigação a que serve de garantia, sem 
dependência da vontade das partes, resultando desde logo da lei, nos termos do art. 
704.º do CC. Além disso, o art. 705.º do CC prevê quais os credores que beneficiam da 
hipoteca legal. Desta forma, sem prejuízo do direito de redução
189
, as hipotecas legais 
                                                          
185
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 771 e ss. 
186
 Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 754 e ss.; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos 
Reais, cit., pp. 780 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições de Direitos Reais, cit., pp. 150 e ss; LUÍS 
MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 435 e ss; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil 
Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 686.º ss, pp. 704 ss. 
187
 A hipoteca só pode incidir sobre coisas imóveis ou sobre coisas móveis equiparadas, são assim coisas 
móveis equiparadas a imóveis, para efeitos de hipoteca, aquelas que por lei se encontram sujeitas a 
registo. Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 758 e ss. 
188
 A diferença entre a hipoteca e o privilégio especial é: aquela para ser constituída necessita de ser 
registada e este vale perante terceiros independentemente do registo. 
189
 O art. 708.º do CC, além de referir o direito de redução (art. 720.º e ss do CC), admite, como limites, a 
especificação legal ou no título respetivo, casos em que só sobre os bens especificados poderá incidir o 
registo. Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 708.º, 
pp. 730 -731. 
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podem ser registadas em relação a quaisquer bens do devedor, quando não forem 
especificados por lei ou no título respetivo os bens sujeitos à garantia (art. 708.º do CC). 
Neste sentido, se forem insuficientes os bens registados para efeito da garantia, pode o 
credor exigir que o devedor a substitua ou a reforce. Se o devedor não a reforçar ou não 
a substituir, pode o credor exigir o imediato cumprimento da obrigação ou, tratando-se 
de obrigação futura, registar hipoteca sobre outros bens do devedor (art. 701.º do CC). 
Contudo, a requerimento do devedor, pode o tribunal autorizar a substituição da 
hipoteca por outra caução (art. 707.º, n.º 1, do CC). 
 Quanto à hipoteca judicial, o art. 710.º do CC esclarece que “[a] sentença que 
condenar o devedor à realização de uma prestação em dinheiro ou outra coisa fungível é 
título bastante para o registo de hipoteca sobre quaisquer bens do obrigado, mesmo que 
não haja transitado em julgado”. No entanto, se a prestação ainda não for líquida, pode a 
hipoteca ser registada pelo quantitativo provável do crédito. Assim, quando o devedor 
for condenado a entregar uma coisa ou a prestar um facto, só pode ser registada a 
hipoteca judicial se houver conversão da prestação numa indemnização (art. 710.º, n.
os
 
1, 2 e 3, do CC). No caso de ser declarada a insolvência do devedor, não será atendida a 
preferência resultante da hipoteca judicial, mas as custas pagas pelo autor ou exequente 
constituem dívidas da massa insolvente (art. 140.º, n.º 3, do CIRE). 
 O registo, tanto da hipoteca legal como da hipoteca judicial, é feito com base em 
certidão do título de que resulta a garantia e em declaração que identifique os bens, se 
necessário (art. 5.º do C.Reg.Predial). No entanto, o registo de hipoteca judicial pode ser 
lavrado provisoriamente antes de a sentença transitar em julgado (art. 92.º, n.º 1, al. l), 
do C.Reg.Predial).   
 A hipoteca voluntária é a que nasce de contrato ou declaração unilateral (art. 712.º 
do CC) e pode ser constituída pelo próprio devedor ou por terceiro. Assim, a hipoteca 
pelo próprio devedor, proprietário dos bens, não o impede de os hipotecar de novo, pelo 
que extinta uma das hipotecas ficam os bens a garantir, na sua totalidade, as restantes 
dívidas hipotecárias (art. 713.º do CC). A constituição ou modificação de uma hipoteca 
voluntária, quando recaia sobre bens imóveis, deve constar de escritura pública, de 
testamento ou documento particular autenticado (art. 714.º do CC), sem prejuízo do 
disposto em lei especial
190
. Neste sentido, só terá legitimidade para hipotecar quem 
                                                          
190
 Quanto à constituição ou modificação de hipoteca voluntária, há uma exceção relativamente às 
hipotecas constituídas para garantia de contratos de compra e venda com mútuo, referente a prédio urbano 
destinado a habitação, ou fração autónoma para o mesmo fim, desde que o mutuante seja uma instituição 
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também tenha legitimidade para alienar os respetivos bens (art. 715.º do CC). Além 
disso, a hipoteca voluntária deve conter a especificação dos bens, sejam do devedor ou 
de terceiro, a hipotecar, sob pena de nulidade. Deste modo, a especificação deve constar 
do título constitutivo da hipoteca (art. 716.º do CC). Quanto à hipoteca constituída por 
terceiro, esta extingue-se na medida em que, por facto positivo ou negativo do credor, 
não possa dar-se a sub-rogação daquele nos direitos deste. Assim, o caso julgado 
proferido em relação ao devedor produz efeitos relativamente a terceiro que haja 
constituído a hipoteca, nos termos em que os produz em relação ao fiador (art. 717.º do 
CC).  
 Ainda em relação à hipoteca voluntária, estas hipotecas podem ser registadas 
provisoriamente antes de titulado o negócio (art. 47.º e 92.º, n.º 1, al. i), do 
C.Reg.Predial), no entanto, o direito de hipoteca só se adquire com a sua constituição
191
. 
 Desta forma, sempre que se constitui uma hipoteca, seja ela legal, judicial ou 
voluntária, existe um direito real de garantia do credor hipotecário sobre o prédio 
hipotecado. Assim, se a coisa ou direito hipotecado se perder, deteriorar ou diminuir de 
valor, e o proprietário do prédio tiver direito a ser indemnizado, os titulares da garantia 
conservam, sobre o crédito respetivo ou as quantias pagas a título de indemnização, as 
preferências que lhes competiam em relação à coisa onerada (art. 692.º, n.º 1, do CC).  
 Relativamente a esta matéria, Pires de Lima e Antunes Varela
192
 admitem que, no 
seguimento deste artigo, há lugar a sub-rogação das indemnizações devidas, mantendo o 
credor hipotecário sobre o respetivo crédito as preferências que lhe competiam em 
relação à coisa onerada. Deste modo, o direito do credor hipotecário abrange a 
indemnização devida pelo empreiteiro, a qual ocupa, por sub-rogação, o lugar da coisa 
hipotecada. Também na opinião de Menezes Leitão
193
, o art. 692.º, n.º 1, do CC, refere-
se, essencialmente, a “uma ideia de sub-rogação real, consistente na substituição do 
                                                                                                                                                                          
de crédito autorizada a conceder crédito à habitação (art. 1.º do DL 255/93, de 15 de julho), bem como em 
relação a contratos pelos quais se titulem novos empréstimos relativos ao mesmo prédio ou fração 
celebrados pelo respetivo proprietário com instituição de crédito autorizada a conceder crédito à habitação 
(art. 2.º, n.º 2, DL 255/93, de 15 de julho). Este art. 2.º, n.º 1, estabelece que os referidos contratos podem 
ser celebrados por documento particular com reconhecimento de assinaturas, segundo modelo oficial 
aprovado, o qual consta da Portaria 669-A/93, de 16 de julho, alterada pela Portaria 882/94, de 1 de 
outubro. Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 440 e 441. 
191
 Aqui o registo provisório da constituição de hipoteca voluntária, antes de titulado o negócio, é feito 
com base em declaração do proprietário ou titular do direito (art. 47.º, n.º 1, do C.Reg.Predial).  
192
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º, pp. 
715-716; 
193
 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 446 e 447. 
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objeto da hipoteca pelo crédito à indemnização, ou pelas quantias pagas para a sua 
satisfação, a verdade é que neste caso a lei vai permitir que a hipoteca tenha um objeto 
que não pode habitualmente ter, e que inclusivamente se molda sobre o regime do 
penhor de créditos, exigindo-se da mesma forma a notificação ao devedor”, ideia à qual 
não nos opomos. 
 Neste sentido, não se trata aqui de uma indemnização a que o credor hipotecário 
tem direito, no entanto, este conserva sobre a indemnização, a que o dono da coisa tem 
direito, as preferências que lhe competia em relação à coisa onerada (art. 692.º, n.º 1, do 
CC). Assim, entendemos que o direito violado pelo empreiteiro foi o direito de 
propriedade, sendo este direito a garantia do cumprimento da obrigação, que o 
proprietário do bem tem em relação ao credor hipotecário. Desta forma, esta garantia só 
se mantém enquanto a obrigação não for integralmente cumprida, uma vez cumprida 
extingue-se o direito de hipoteca do credor hipotecário (art. 730.º, al. a), do CC). Por 
esta razão entendemos que, neste caso, o direito à indemnização nasce da violação do 
direito de propriedade, até porque, se a coisa onerada se tornar insuficiente para a 
segurança da obrigação, poderá o credor hipotecário exigir que o devedor a substitua ou 
reforce (art. 701.º do CC). Ou seja, não tem necessariamente de ser aquele o bem 
garantido, podendo ser outro se o valor daquele for insuficiente para assegurar o 
cumprimento da obrigação, não ficando, de certa forma, o credor hipotecário 
prejudicado se da atividade do empreiteiro resultarem danos na coisa onerada. 
 Todavia, casos há em que o património do devedor é apenas constituído pelo prédio 
onerado com a garantia. Nesse caso, a lei salvaguarda o direito do credor hipotecário 
por outros meios. Desde logo, estabelece o n.º 2 do art. 692.º do CC, o seguinte: 
“[d]epois de notificado da existência da hipoteca, o devedor da indemnização não se 
libera pelo cumprimento da sua obrigação com prejuízo dos direitos conferidos” pelo n.º 
1 do mesmo artigo. Isto é, a lei obriga, que o empreiteiro seja notificado da existência 
da hipoteca, não considerando suficiente a publicidade resultante do registo. No entanto, 
não esclarece qual a forma admitida para a notificação, entendemos assim que poderá 
ser notificado através de qualquer uma das formas admitidas por lei nos termos dos arts. 
228.º e ss, do CPC, e, em relação à notificação judicial avulsa, nos termos do art. 261.º, 
n.º 1, do CPC.  
 Assim, o empreiteiro que no decurso da sua atividade provocou danos em prédio 
vizinho, onerado com uma hipoteca, tendo sido notificado da mesma, ao cumprir com a 
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sua obrigação de indemnizar deve ter em atenção o facto de não provocar prejuízos ao 
credor hipotecário, sob a cominação de não se encontrar liberado da sua obrigação. 
 Desta forma, deve o empreiteiro, através de acordo entre o proprietário do imóvel e 
o credor hipotecário, satisfazer a sua obrigação de indemnizar. No entanto, se o 
empreiteiro não obtiver um acordo de forma a satisfazer a sua obrigação de modo 




 Em relação ao penhor
195
, faremos apenas menção ao regime geral previsto no 
Código Civil. Existem, no entanto, regimes especiais estabelecidos por lei para certas 
modalidades de penhor
196
 (art. 668.º do CC), que não trataremos no âmbito da 
responsabilidade civil do empreiteiro.  
 De acordo com o disposto no art. 666.º do CC, o penhor confere ao credor o direito 
à satisfação do seu crédito, bem como dos juros, se os houver, com preferência sobre os 
demais credores, pelo valor de certa coisa móvel, ou pelo valor de créditos ou outros 
direitos não suscetíveis de hipoteca, pertencentes ao devedor ou a terceiro (art. 666.º, n.º 
1, e art. 667.º, n.º 2, conjugado com o art. 717.º do CC). 
 Assim, o penhor constitui uma garantia real na medida que atribui ao seu titular 
uma preferência sobre os bens determinados, desde que insuscetíveis de hipoteca. Em 
relação ao penhor de créditos, uma vez que estes não podem ser objeto de direitos reais, 
o penhor perde a sua natureza real. O penhor, além da sua natureza real, é considerado 
uma garantia acessória do crédito
197
, uma vez que a sua constituição, manutenção e 
extinção está dependente da modificação, manutenção e extinção do crédito garantido.  
                                                          
194
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º e ss, 
pp. 716. 
195
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 741 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições 
de Direitos Reais, cit., pp. 148 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 419 e ss; PIRES DE 
LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 666.º e ss, pp. 684 e ss; 
OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 546 e ss. 
196
 O regime do Código Civil surge como referência geral do penhor, uma vez que a grande maioria dos 
penhores encontram-se sujeitas a regime especial, como por exemplo, o penhor mercantil (art. 397.º e ss 
do Cod. Com.), o penhor bancário (DL 29 833, de 17 de agosto de 1939 e o DL 32032 de 22 de maio de 
1942), relativamente à atividade de prestamista, o mútuo garantido por penhor (art. 10.º e ss do DL 
365/99, de 17 de setembro), entre outros. Vide PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, 
Vol. I, cit., anotação ao art. 668.º, pp. 686 -687. 
197
 O facto de ser acessório de um crédito não lhe retira a sua natureza real, uma vez que possui as 
características dos direitos reais, como o caracter absoluto, a inerência, a sequela e a prevalência. Cfr. 
LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 421; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., 




 Enquanto a hipoteca incide sobre bens imóveis ou equiparados, o penhor incide 
apenas sobre bens móveis, sobre créditos e sobre outros direitos não suscetíveis de 
hipoteca. Além disso, se alguém for obrigado ou autorizado por lei a prestar caução, 
sem se designar a espécie que ela deve revestir, pode a garantia ser prestada por meio de 
depósito de dinheiro (art. 623.º, n.º 1, do CC). Se assim for, este depósito é havido como 
penhor (art. 666.º, n.º 2, do CC). Tal como na hipoteca, a obrigação garantida pelo 
penhor pode ser futura ou condicional (art. 666.º, n.º 3, do CC). 
 Também no penhor só aquele que pode alienar os bens é que tem legitimidade para 
os dar em penhor (art. 667.º e art. 717.º do CC). 
 O penhor pode ser realizado com desapossamento
198
 ou sem desapossamento
199
. 
Assim, o penhor só produz os seus efeitos pela entrega da coisa empenhada ou de 
documento que confira a exclusiva disponibilidade dela ao credor ou a terceiro, 
podendo consistir a entrega na simples atribuição do composse ao credor, se essa 
atribuição privar o autor do penhor da possibilidade de dispor materialmente da coisa 
(art. 669.º do CC). Esta entrega da coisa, por um lado, desempenha uma função de 
publicidade e, desta forma, os terceiros poderão ter conhecimento da existência do 
penhor; por outro lado, o credor fica mais seguro, uma vez que detém uma garantia do 
seu crédito, sabendo que o devedor não pode alienar o bem. No entanto, a entrega da 
coisa pode ser substituída por documento que confira a exclusiva disponibilidade dela. 
Assim, a atribuição material da posse sobre a coisa ao credor pignoratício resulta da 
tradição da coisa, podendo ser simbólica quando consista na tradição do documento que 
confira a exclusiva disponibilidade da coisa, sendo esta posse em nome próprio na 
medida do direito de penhor
200
. Não queremos, aqui, dizer que o proprietário da coisa 
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 Cfr. LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 422; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos 
Reais, cit., pp. 750; OLIVEIRA ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 546 e ss.; PIRES DE LIMA E ANTUNES 
VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 669.º, pp. 687 - 689; CARVALHO FERNANDES, 
Lições de Direitos Reais, cit., pp. 148 e ss. 
199
 Estão contempladas, legalmente, situações especiais em que se verifica um penhor sem 
desapossamento, como é o caso do penhor mercantil onde se prevê a tradição meramente simbólica (arts. 
398.º do Cod. Com.), e no penhor constituído em garantia de créditos de estabelecimentos bancários 
autorizados (art. 1.º do DL 29.833, de 17 de agosto de 1939 e art. Único do DL 32032, de 22 de maio de 
1942) Cfr. INOCÊNCIO GALVÃO TELLES, “O Penhor sem entrega no Direito luso-brasileiro”, em SI 4 
(1955), n.º 15, pp. 199 – 216, apud, LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 422; 
200
 Há autores que consideram que o credor pignoratício não tem uma posse em nome próprio, mas um 
mero direito de detenção resultante do penhor. Oliveira Ascensão sustenta que a entrega da coisa, no 
âmbito do penhor, não corresponde propriamente a uma tradição, mas à publicidade que visa 
desempenhar pela privação de o autor do penhor dispor materialmente da coisa. Cfr. OLIVEIRA 
ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., 1993, pp. 547; e LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 425. 
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empenhada não possa alienar ou onerar a coisa empenhada, até porque a lei veda que se 
convencione qualquer proibição de o dono da coisa alienar ou onerar esses bens, 
permitindo apenas a convenção pela qual a dívida se vencerá logo que os bens sejam 
alienados ou onerados (art. 695.º do CC, aplicável por força do art. 678.º do CC). No 
entanto, se o proprietário alienar a coisa penhorada, o credor pignoratício pode opor 
eficazmente o seu direito ao novo proprietário
201
. 
 A coisa pode, ainda, ser entregue a um terceiro, que será escolhido pelas partes. Se 
a coisa for entregue a terceiro, cabem a este as obrigações que a lei estabelece para o 
credor pignoratício nos termos do art. 671.º do CC
202
. 
 A lei sujeita o credor pignoratício a deveres (cfr. art. 671.º do CC) mas prevê, 
também, alguns direitos (cfr. art. 670.º do CC); assim sendo, tem o dever de guardar e 
administrar a coisa penhorada como um proprietário diligente, respondendo pela sua 
existência e conservação e de a restituir quando extinga a obrigação a que serve de 
garantia. 
 Desta forma, o penhor extingue-se pela restituição da coisa empenhada, ou do 
documento a que se refere o n.º 1 do art. 669.º do CC, e ainda pelas mesmas causas por 
que cessa o direito de hipoteca, com exceção da indicada na al. b) do art. 730.º do CC 
(art. 677.º do CC). 
 O art. 678.º do CC remete para o art. 692.º do CC, relativamente à situação de perda 
deterioração ou diminuição do valor da coisa penhorada. Assim, estabelece o art. 692.º 
do CC, se a coisa se perder, deteriorar ou diminuir de valor, e o dono tiver direito a ser 
indemnizado, o titular da garantia conserva, sobre o crédito respetivo ou quantias pagas 
a título de indemnização, a preferência que lhe competia em relação à coisa onerada. 
Desta forma, de acordo com o art. 692.º do CC, o direito do credor pignoratício 
transfere-se para o produto da indemnização devida ao dono da coisa, ou seja, uma 
espécie de sub-rogação real do objeto sobre o qual incidem os direitos reais, quer o 
direito real de propriedade, quer o direito real de garantia. Não se tratará, também aqui, 
de uma indemnização decorrente do direito real de garantia, mas do direito de 
propriedade. Deste modo, o credor pignoratício apenas terá sobre a indemnização a 
mesma preferência que o penhor lhe dava sobre a coisa empenhada.  
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 Cfr. PAULO CUNHA, Da Garantia das Obrigações, II, Lisboa, polic., 1938-1939, pp. 213-214, apud, 
LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 429. 
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 Assim, o empreiteiro no cumprimento da sua obrigação deve evitar que haja 
prejuízo para o credor pignoratício, caso contrário não se libera do cumprimento da 
obrigação (art. 692.º, n.º 2, do CC). Ou seja, se o empreiteiro cumprir com o dever de 
indemnizar junto do dono da coisa, ficando o credor pignoratício prejudicado, pode o 
empreiteiro ter que repetir a prestação em favor do credor pignoratício
203
. 
 Neste sentido, entendemos que o empreiteiro, antes de efetuar o pagamento da 
indemnização por danos provocados na coisa, deve, nos termos do art. 692.º, n.
os 
1 e 2, 
do CC, chegar a um acordo entre o dono da coisa e o credor pignoratício, evitando o 
prejuízo do credor garantido. Se porventura o empreiteiro não obtiver um acordo de 
forma a satisfazer a sua obrigação de modo liberatório, pode sempre recorrer à 
consignação em depósito (art. 841.º do CC)
 204
. 
 Também nesta situação, nos termos do art. 701.º do CC, por remissão do art. 678.º 
do CC, quando, por causa não imputável ao credor pignoratício, a coisa penhorada 
perecer ou o penhor se tornar insuficiente para a segurança da obrigação, tem o credor 
pignoratício direito de exigir que o proprietário da coisa a substitua ou reforce; e, não o 
fazendo este nos termos dos arts. 991.º a 994.º do CPC, pode aquele exigir o imediato 
cumprimento da obrigação ou, tratando-se de obrigação futura, constituir penhor sobre 
outros bens do devedor. Além disso, sempre que haja receio fundado de que a coisa 
empenhada se perca ou deteriore, pode o credor pignoratício proceder à venda 
antecipada da coisa, mediante prévia autorização judicial (art. 674.º do CC). 
 
 A consignação de rendimentos
205
 é também um direito real de garantia
206
, uma vez 
que se destina assegurar a tutela de créditos. Neste sentido, a consignação pode ser 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 677.º e 
678.º, pp. 697. 
204
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º e ss, 
pp. 716. 
205
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 766 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições 
de Direitos Reais, cit., pp. 146 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 413 e ss; PIRES DE 
LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 656.º e ss, pp. 674 e ss. 
206
 A consignação é uma garantia que consiste na afetação dos rendimentos de uma coisa ou o seu uso à 
satisfação do crédito, não deixando de representar uma oneração real, na medida que é oponível a 
terceiros. No entanto, em sentido diverso, há quem considere que a consignação não tem uma natureza 
real verdadeira ou completa, uma vez que é retirado ao credor a possibilidade de executar o bem e, nessa 
medida, a garantia não sobrevive à venda executiva. Há, também, quem negue o cariz de garantia, 
considerando que representa antes um meio de realização atual do crédito, reconduzível à datio pro 
solvendo. Cfr. PINTO DUARTE, Curso de Direitos Reais, cit., pp. 238 e 241-142, e ANDRADE MESQUITA, 
“Consignação de rendimentos ou anticrese: alguns aspetos do seu regime e natureza jurídica”, BCNP,  n.º 
21 (1990), pp. 149 e ss, apud LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 418. 
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definida como uma garantia no cumprimento de obrigações, ainda que condicional ou 
futura, afeta aos rendimentos de certos bens imóveis ou a certos bens móveis sujeitos a 
registo (art. 656.º, n.º 1, do CC). Ou seja, a consignação de rendimentos não garante o 
cumprimento da obrigação através do valor da própria coisa, mas antes, mediante a 
afetação dos rendimentos produzidos por ela. Importa referir que a afirmação legal de 
que a consignação garante o cumprimento da obrigação não vem acompanhada, como 
nas outras garantias reais, da afirmação da “preferência” conferida aos titulares da 
garantia. É que, aqui, o credor consignatário não tem a possibilidade de executar os 
rendimentos ou os bens com base na garantia, não havendo assim concurso de credores. 
Desta forma, não se coloca o problema da preferência, uma vez que a garantia resulta da 
eficácia em relação a terceiros da própria consignação
207
.   
 A consignação pode fazer-se por determinado número de anos ou até ao pagamento 
da dívida garantida, mas se incidir sobre os rendimentos de bens imóveis, nunca pode 
exceder o prazo de quinze anos (art. 659.º, n.
os 
1 e 2, do CC). 
 Neste sentido, a consignação tanto pode garantir o cumprimento da obrigação como 
o pagamento dos juros, ou apenas o cumprimento da obrigação ou só o pagamento de 
juros (art. 656.º, n.º 2, do CC). 
 É necessário salientar que só tem legitimidade para constituir a consignação quem 
puder dispor dos rendimentos consignados, ou seja, não tem necessariamente de ter 
legitimidade para dispor do próprio bem. Assim, esta pode ser constituída quer pelo 
devedor, quer por terceiro (art. 657.º, n.
os 
1 e 2, e art. 658.º, n.º 2, do CC). 
 Pode, ainda, a consignação em rendimentos ser judicial ou voluntária (art. 658.º, n.º 
1, do CC), sendo voluntária aquela que é constituída pelo devedor ou por terceiro, quer 
mediante negócio entre vivos, quer por meio de testamento (art. 658.º, n.º 2, do CC) e 
judicial a que resulta de decisão do tribunal (art. 658.º, n.º 2, do CC e arts. 879.º e ss, do 
CPC). Neste sentido, a consignação judicial é admitida através de requerimento do 
exequente, sendo uma forma de satisfação do crédito enquanto os bens não tiverem sido 
vendidos ou adjudicados. Em relação à consignação voluntária, esta deve constar de 
escritura pública, de documento particular autenticado ou de testamento, se respeitar a 
coisas imóveis, e de escrito particular, quando recaia sobre móveis, devendo estar, em 
qualquer dos casos, sujeita a registo, a não ser que tenha por objeto títulos de crédito 
nominativos, bastando neste caso ser mencionada nos títulos e averbada (art. 660.º, n.º
s
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1 e 2, do CC, art. 2.º, n.º 1, al. h), e 95.º, n.º 1, al. o), do C.Reg.Predial). Se se tratar da 
consignação judicial, o registo é efetuado por averbamento à inscrição da penhora sobre 
o imóvel (art. 101.º, n.º 1, al. i), do C.Reg.Predial). 
 Assim, pode ficar estipulado na consignação de rendimentos, que os bens, cujos 
rendimentos são consignados, continuem em poder do concedente. Mas também pode 
ficar consignado que os bens passem para o poder do credor, o qual fica equiparado ao 
locatário, sem prejuízo da faculdade de por seu turno os locar. Ou, então, que os bens 
passem para o poder de terceiro por título de locação ou por outro, ficando o credor com 
o direito de receber os respetivos frutos (art. 661.º, n.º 1, al. a), b) e c), do CC). Quanto 
aos frutos que advierem da coisa, se a consignação garantir tanto o capital como os 
juros, aqueles são imputados primeiro nos juros e só depois no capital (art. 661.º, n.º 2, 
do CC). 
 Assim, a consignação de rendimentos é uma garantia real afeta a rendimentos de 
certos bens imóveis ou de certos bens móveis sujeitas a registo, à qual em caso de 
perda, deterioração ou diminuição de valor dos bens é aplicável o disposto no art. 692.º 
do CC, por remissão do art. 665.º do CC.  
 Neste sentido, se a coisa ou direito consignado se perder, deteriorar ou diminuir de 
valor, e o dono tiver direito a ser indemnizado, os titulares da garantia conservam, sobre 
o crédito respetivo ou as quantias pagas a título de indemnização, as preferências que 
lhes competiam em relação à coisa onerada. No entanto, na consignação de 
rendimentos, ao contrário dos outros direitos de garantia, não se coloca a questão da 
preferência. Perante esta situação surge a questão de saber se a remissão feita pelo 
legislador se trata de uma lacuna ou devemos enquadrar a disposição do art. 692.º, n.º 1, 
do CC ao regime previsto para a consignação de rendimentos? Entendemos que, em 
qualquer das situações, não podemos deixar de salvaguardar o direito real do 
consignatário em caso de perda, deterioração ou diminuição de valor dos bens 
consignados. 
 Pires de Lima e Antunes Varela entendem que “não há que falar em conservação da 
preferência em relação aos créditos ou quantias pagas, mas na conservação do direito 
aos respetivos rendimentos”208. No entanto, esta posição não salvaguarda o direito do 
consignatário em caso de perda da coisa, uma vez não havendo coisa não se poderá 
conservar o direito aos respetivos rendimentos. Perante esta situação, entendemos que a 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 665 e 
656.º, pp. 683-682 e 675. 
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solução passaria pela aplicação do art. 701.º do CC, por remissão do art. 665.º do CC. 
Assim, quando, por causa não imputável ao credor, a coisa consignada perecer ou a 
consignação de rendimentos se tornar insuficiente para a segurança da obrigação, tem o 
credor direito de exigir que o devedor a substitua ou reforce; e, não o fazendo este nos 
termos declarados nos arts. 991.º a 994.º do CPC, pode aquele exigir o imediato 
cumprimento da obrigação ou, tratando-se de obrigação futura, registar consignação de 
rendimentos sobre outros bens do devedor. 
 Deste modo, só o proprietário da coisa dada em consignação terá direito de exigir 
do empreiteiro a respetiva indemnização pelos danos provocados na coisa, uma vez que 
o direito à indemnização nasce da violação do direito de propriedade. Contudo, se 
eventualmente o proprietário da coisa não puder garantir, de outra forma, nos termos do 
art. 701.º do CC (remissão do art. 665 do CC), o direito real de consignação de 
rendimentos, entendemos que deve ser adequado o regime da consignação de 
rendimentos à situação prevista no art. 692.º do CC, até porque o art. 665.º do CC faz 
essa remissão. Assim, mesmo que não haja qualquer preferência a conservar sobre o 
direito à indemnização devida, entendemos que, ainda assim, cabe ao empreiteiro, 
depois de notificado da existência da consignação de rendimentos, o dever de chegar a 
um acordo quanto ao pagamento da indemnização, não se liberando desse cumprimento 
caso haja prejuízo para o credor garantido, nos termos do art. 692.º, n.º 2, do CC 
(remissão do art. 665.º do CC). 
  
 Os privilégios creditórios
209
 especiais são também direitos reais de garantia
210
. Ou 
seja, em relação à natureza jurídica dos privilégios creditórios não podemos examiná-la 
de forma unitária, havendo que distinguir entre privilégios gerais e privilégios especiais. 
 Os privilégios especiais são direitos reais de garantia, na medida em que incidem 
sobre coisas determinadas, gozando de sequela e sendo oponíveis a terceiros e, neste 
sentido, concedendo preferência no pagamento ao credor que deles beneficia. Já os 
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 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 768 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições 
de Direitos Reais, cit., pp. 153 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 457 e ss; OLIVEIRA 
ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 553; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. 
I, cit., anotação ao art. 733.º e ss, pp. 754 e ss. 
210
 Menezes Cordeiro considera que o privilégio creditório não é apenas uma faculdade, mas antes, um 
verdadeiro direito, “uma vez que traduz uma afetação própria e independente de uma coisa aos fins de 
uma pessoa.” Portanto, como a afetação em causa está adstrita ao cumprimento de uma obrigação, trata-
se, indubitavelmente de direitos reais de garantia. Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., 
pp. 768 e ss. 
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privilégios gerais não podem ser considerados como direitos reais de garantia, na 
medida em que não incidem sobre coisas determinadas, nem gozam do direito de 
sequela, podendo somente ser exercidos sobre os bens que se encontrem à data da 
penhora no património do devedor. 
 Assim, na definição dada pelo art. 733.º do CC, o privilégio creditório é a faculdade 
que a lei, em atenção à causa do crédito, concede a certos credores, independentemente 
do registo, de serem pagos com preferência a outros. Podem ser, como supra referimos, 
gerais ou especiais caso incidam sobre uma categoria geral de bens do devedor ou sobre 
bens determinados (art. 735.º do CC). No entanto, se incidirem sobre o valor de bens 
móveis são mobiliários e se incidirem sobre o valor de bens imóveis são imobiliários. 
Neste sentido, os privilégios imobiliários estabelecidos no Código Civil são sempre 
especiais (art. 735.º, n.º 3, do CC) e os privilégios mobiliários são gerais, se abrangem o 
valor de todos os bens móveis existentes no património do devedor à data da penhora ou 
de ato equivalente
211
, sendo especiais quando compreendem só o valor de determinados 
bens móveis (art. 735.º, n.º 2, do CC). Desta forma, a lei concede ao titular do privilégio 
creditório a possibilidade de ser pago, pelo seu crédito, com preferência em relação a 
outros credores, independentemente de estes terem um direito anteriormente 
registado
212
. No entanto, os privilégios só podem ser os atribuídos por lei, não estando à 
disposição das partes a sua criação através de negócios jurídicos, além disso, estão 
dispensados de registo, ou seja, dispensam qualquer publicidade. 
 Os privilégios mobiliários gerais encontram-se previstos nos arts. 736.º e 737.º do 
CC, os especiais nos arts. 738.º e ss, do CC. 
 Os privilégios imobiliários encontram a sua previsão nos arts. 743.º e 744.º do CC. 
 Assim, o privilégio garante, não só, o capital do crédito que dele beneficia, 
abrangendo também os juros relativos aos últimos dois anos, se estes forem devidos 
(art. 734.º do CC). 
 São ainda aplicáveis aos privilégios, com as necessárias adaptações, as disposições 
dos arts. 692.º, e 694.ºa 699.º do CC, relativos à hipoteca, por remissão do art. 753.º do 
CC. 
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 A apreensão de bens do falido é um ato equivalente à penhora (arts. 1205.º e ss, do CPC). Cfr. PIRES 
DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 735.º, pp. 756. 
212
 Esta questão suscita algumas críticas, designadamente pela insegurança que causam no comércio 
jurídico, prejudicando a concessão de crédito, uma vez que o credor beneficiário de outra garantia real 
pode vê-la preterida pelo privilégio. Cfr. PINTO DUARTE, Curso de Direitos Reais, pp. 246-247; LUÍS 
MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 457 e ss. 
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 Neste sentido, se por danos provocados pelo empreiteiro na execução da sua 
atividade, a coisa se perder, deteriorar ou diminuir de valor, e o dono tiver direito a ser 
indemnizado, os titulares dos privilégios creditórios
213
 conservam, sobre o crédito 
respetivo ou as quantias pagas a título de indemnização, as preferências que lhes 
competiam em relação à coisa onerada. 
 Desta forma e tendo em conta a temática desenvolvida neste capítulo, perante o 
titular de um privilégio creditório especial
214
, este terá preferência sobre a indemnização 
devida pelo empreiteiro, na medida da preferência que detinha em relação à coisa 
onerada, de acordo com o estipulado no art. 692.º, n.º 1, do CC (remissão do art. 753.º 
do CC). Também aqui, depois de notificado da existência do privilégio creditório, o 
devedor da indemnização não se libera pelo cumprimento da sua obrigação com 
prejuízo dos direitos conferidos ao credor garantido pelo n.º 1 do art. 692.º do CC (art. 
692.º, n.º 2, do CC). Para que o empreiteiro fique obrigado ao disposto neste n.º 2 é 
necessário que este seja notificado, até porque na falta deste dever não há forma do 
empreiteiro obter o conhecimento da existência de algum privilégio creditório, uma vez 
que estes não estão sujeitos a registo. 
  
 Constitui, igualmente, um direito real de garantia o direito de retenção
215
. Assim, o 
devedor que disponha de um crédito contra o seu credor goza do direito de retenção se, 
estando obrigado a entregar certa coisa, o seu crédito resultar de despesas feitas por 
causa dela ou de danos por ela causados (art. 754.º do CC). No art. 755.º, o Código Civil 
prevê alguns casos especiais deste direito, em ordem a abranger o transportador, o 
albergueiro, o mandatário, o gestor de negócios, o depositário, o comodatário e o 
beneficiário da promessa de transmissão ou constituição de direito real que obteve a 
tradição da coisa. 
 O direito de retenção não está sujeito a registo, mesmo nos casos em que o direito 
incide sobre bens a ele sujeitos. Assim, a publicidade do direito de retenção é feita pela 
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 O legislador quando fez a remissão do art. 753.º do CC para os arts. 692.º, 694.º e 699.º do CC, não 
especificou a que privilégios creditórios se aplica, entendemos assim que abrange todos os privilégios 
creditórios, quer sejam mobiliários, quer sejam imobiliários, quer sejam gerais, quer sejam especiais. 
214
 Referimo-nos aqui apenas aos privilégios creditórios especiais, uma vez que apenas estes são 
considerados direitos reais de garantia, matéria que temos vindo a tratar. No entanto, esta norma não se 
aplica somente a estes, mas a todos os privilégios creditórios. 
215
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 770 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições 
de Direitos Reais, cit., pp. 154 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 469 e ss; OLIVEIRA 
ASCENSÃO, Direitos Reais, cit., pp. 552; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. 
I, cit., anotação ao art. 754.º e ss, pp. 772 e ss. 
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posse da coisa pelo retentor, de forma a permitir que outros credores se apercebam da 
garantia. 
 No entanto, recaindo o direito de retenção sobre coisa móvel, o respetivo titular 
goza dos direitos e está sujeito às obrigações do credor pignoratício, salvo no que 
respeita à substituição ou reforço da garantia (art. 758.º do CC). Recaindo o direito de 
retenção sobre coisa imóvel, o respetivo titular, enquanto não entregar a coisa retida, 
tem a faculdade de a executar, nos mesmos termos em que o pode fazer o credor 
hipotecário, e de ser pago com preferência aos demais credores do devedor (art. 759.º, 
n.º 1, do CC). Assim, o direito de retenção prevalece neste caso sobre a hipoteca, ainda 
que esta tenha sido registada anteriormente (art. 759.º, n.º 2, do CC). Até à entrega da 
coisa são aplicáveis, quanto aos direitos e obrigações do titular da retenção, as regras do 
penhor, com as necessárias adaptações (art. 759.º, n.º 3, do CC). 
 No seguimento de tudo o que foi referido, podemos dizer que o direito de retenção 
é moldado sobre o regime do penhor ou da hipoteca, conforme o direito incida sobre 
bens móveis ou bens imóveis. Assim o direito de retenção constitui um verdadeiro 
direito real de garantia, uma vez que possui características de caráter absoluto, de 
inerência, de sequela e de prevalência, tal como o penhor e a hipoteca. No entanto, o 
direito de retenção assume, por um lado, um cariz provisório, uma vez que pode ser 
excluído pela prestação de caução suficiente (art. 756.º, al. d), do CC), e assume, por 
outro lado, essencialmente uma função compulsória, na medida que compele o devedor 
a realizar a prestação em dívida, em ordem a recuperar o objeto retido
216
. 
 Pires de Lima e Antunes Varela entendem que, estando o imóvel na posse do 
retentor, “isto permite e justifica que sejam aplicáveis à garantia, quanto aos direitos e 
obrigações do seu titular, com as necessárias adaptações, as regras do penhor, de 
preferência às regras da hipoteca, como se preceitua no n.º 3 [do art. 759.º do CC]. As 
disposições visadas são especialmente as dos artigos 670.º a 673.º [do CC]. Mas são 
igualmente aplicáveis, por força do art. 678.º as dos artigos 692.º, 694.º a 699.º [do 
CC]”.  
 Assim, em caso de perda, deterioração ou diminuição do valor do bem, por danos 
causados na coisa pelo empreiteiro, em que o dono da coisa tenha direito a uma 
indemnização, o titular do direito de retenção conserva, sobre o crédito respetivo ou as 
quantias pagas a título de indemnização, as preferências que lhe competia em relação à 
                                                          
216
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 771 e ss.; CARVALHO FERNANDES, Lições 
de Direitos Reais, cit., pp. 156 e ss; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 469 e ss. 
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coisa onerada, nos termos do art. 692.º, n.º 1, do CC.  O direito à indemnização não é 
um direito do titular da garantia, no entanto, em situação de perda, deterioração ou 
diminuição do valor da coisa retida, por danos provocados pelo empreiteiro, o titular do 
direito de retenção conservará a mesma preferência, sobre a indemnização a pagar, que 
detinha sobre a coisa retida. Desta forma, depois de notificado do direito de retenção, o 
empreiteiro não se libera pelo cumprimento da sua obrigação com prejuízo dos direitos 
conferidos pelo n.º 1 do art. 692.º do CC (art. 692.º, n.º 2, do CC). 
 
 Como vimos, a maioria dos direitos reais de garantia remete para o regime da 
hipoteca, no que respeita às indemnizações devidas aos donos dos bens quando esse 
bem está onerado com um direito real de garantia. Assim, o regime presente no art. 
692.º do CC é aplicável aos titulares de garantias reais como hipoteca, penhor, 
consignação de rendimentos, privilégios creditórios e direito de retenção
217
. A doutrina 
deste artigo é aplicável a todo e qualquer crédito de indemnização resultante da perda ou 
diminuição do valor da coisa onerada. Neste sentido, cabe aqui, também, a 
indemnização devida pelo empreiteiro no âmbito da responsabilidade civil, sendo assim 
admitida, de uma maneira geral, a sub-rogação da indemnização devida, mantendo o 
titular da garantia real sobre o respetivo crédito as preferências que lhe competiam em 
relação à coisa onerada
218
.  
 Deste modo, Pires de Lima e Antunes entendem que “ao credor [garantido] é 
legítimo agir diretamente contra o devedor da indemnização”, uma vez que a 
indemnização devida pelo empreiteiro ocupa, por sub-rogação, o lugar da coisa 
onerada
219 . Romano Martinez diz, ainda, que “[o] credor hipotecário do prédio 
danificado, em caso de perda, deterioração ou diminuição do valor do mesmo, tem 
direito a ser indemnizado pelo causador do dano, no caso em apreço o empreiteiro, nos 
termos do disposto no art. 692.º do CC. Regra que vale também em relação à 
consignação de rendimentos (art. 665.º CC), penhor (art. 678.º CC), privilégios 
                                                          
217
 Pires de Lima e Antunes Varela consideram igualmente aplicáveis ao direito de retenção, por força do 
art. 678.º do CC, as disposições do art. 692.º, 694.º e a 699.º. Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, 
Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 759.º pp. 782 e 783. 
218
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º pp. 
715 e 716; LUÍS MENEZES LEITÃO, Direitos Reais, cit., pp. 446 e 447. 
219
 Vide, relativamente à indemnização devida pelo segurador, os Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 
31 de janeiro (BMJ, n.º 224, pp. 229-230) e Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 21 de dezembro de 
1973 (BMJ, n.º 232, pp. 167-168); Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 
cit., 1987, anotação ao art. 692.º pp. 715 e 716. 
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creditórios (art. 753.º CC) e direito de retenção (art. 759.º CC).” Conclui dizendo que 
“os titulares de direitos reais de garantia incluem-se entre os credores do direito à 
indemnização a exercer contra o empreiteiro” 220. 
 Entendemos, assim, que o art. 692.º prevê uma sub-rogação do direito do titular da 
garantia sobre a indemnização devida pelo empreiteiro, mas não um verdadeiro direito 
deste à indemnização, uma vez que a indemnização nasce da violação do direito do 
proprietário da coisa e não do direito de garantia sobre a coisa, pela simples razão de se 
tratar da garantia de uma obrigação, podendo esta garantia incidir sobre outro bem do 
devedor, nos termos do art. 701.º do CC. Assim, apenas entendemos que o titular da 
garantia pode agir contra o empreiteiro, porque consideramos que o art. 692.º do CC 
estabelece uma sub-rogação real. Desta forma, o fundamento do direito de titular do 
direito real de garantia, não é o direito à indemnização, mas o direito de preferência que 
a lei lhe confere sobre a indemnização.    
 O n.º 2 do art. 692.º do CC tem a finalidade de conciliar os interesses do credor 
garantido com os interesses do devedor da indemnização. Por esta razão a lei manda 
notificar o devedor da indemnização da existência de um titular com garantia real. Por 
exemplo, o empreiteiro provocou danos no bem imóvel onerado e é notificado da 
existência de uma garantia real sobre o imóvel danificado. Se o empreiteiro pagou a 
indemnização devida ao proprietário do prédio e o credor da garantia obteve, desta 
forma, a satisfação do seu crédito, então, o cumprimento do empreiteiro tem-se como 
liberatório. Se, porém, o empreiteiro pagou a indemnização ao proprietário do prédio e 
este não satisfez o crédito junto do titular da garantia real, já o cumprimento não se 
considera liberatório e pode o credor garantido exercer o direito que lhe concede o n.º 1 
do art. 692.º do CC, como se esse crédito fosse devido. Assim sendo, o empreiteiro terá 
de exigir o ressarcimento do prejuízo que lhe advier do segundo pagamento, a que é 
obrigado, junto do proprietário do prédio danificado
221
. 
 Portanto, o empreiteiro, para não correr o risco de pagar uma segunda vez, deve 
pagar a indemnização, mediante acordo com o credor garantido e o proprietário do bem 
onerado. Se, pelo contrário, não conseguir obter, por acordo, meio de satisfazer a sua 
                                                          
220
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 795. 
221
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º pp. 
715 e 716. 
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dívida de forma liberatória, pode sempre recorrer à consignação em depósito nos termos 




 Relativamente a esta matéria, quanto à determinação dos lesados, importa referir 
uma última situação. Muito embora pudéssemos discutir
223
, nesta sede, se o arrendatário 
é titular de um direito real de gozo ou de um direito pessoal de gozo, o que nos importa, 
neste momento, será saber em que medida poderá ele exigir uma indemnização baseada 
em responsabilidade civil ao empreiteiro que tenha causado danos no prédio locado. 
 O contrato de locação está regulado nos arts. 1022.º e ss, do CC, e é o contrato pelo 
qual uma das partes se obriga a proporcionar à outra o gozo temporário de uma coisa, 
mediante retribuição (art. 1022.º do CC). Deste contrato decorrem obrigações para 
ambas as partes, quer para o arrendatário (arts. 1038.º e ss, do CC), quer para o locador 
(art. 1031.º e ss, do CC). No entanto, na parte final do n.º 1 do art. 1037.º do CC, diz-se 
que o locador não é obrigado assegurar o gozo da coisa contra atos de terceiro. 
Obviamente, não se compreenderia, que se responsabilizasse o locador por atos em que 
não interveio, não lhe podendo ser imputados. Assim, sempre que o arrendatário seja 
privado da coisa ou perturbado no exercício do seu direito, deve defender-se destes atos 
diretamente contra o causador dos danos. Para isso a lei atribui-lhe o uso das ações 
possessórias reguladas nos arts. 1276.º e ss, do CC (art. 1037.º, n.º 2, do CC), embora o 
arrendatário não seja mais do que um possuidor em nome alheio
224
. 
 Desta forma, os danos causados pelo empreiteiro no prédio locado podem perturbar 
o exercício do direito do arrendatário, pelo que o empreiteiro é obrigado a indemnizar o 
arrendatário pelos prejuízos causados. Por exemplo, no decurso da realização de uma 
obra, em que se executavam trabalhos de perfuração, foram causados danos num prédio 
vizinho, que levaram à queda de estuque do teto: o arrendatário pode exigir do 
empreiteiro a reparação do dano e uma indemnização pecuniária por outros prejuízos 
relacionados com a referida queda do estuque
225
. 
                                                          
222
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 692.º pp. 
715 e 716. 
223
 Em relação a esta matéria, vide, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 357 e ss. 
224
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1037.º 
pp. 368 e 369. 
225
 Cfr. Acórdão da Relação de Lisboa, de 19 de março de 1998, CJ XXIII (1998), T. II, 11. 98 ss., apud, 
PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros na 
execução da obra”, cit., pp. 796. 
92 
 
 Além disso, os atos que perturbem a posição do arrendatário, bem como o esbulho 
da coisa, podem ter reflexos em relação ao locador, ou seja, pode não estar em causa 
apenas o gozo temporário da coisa, como o próprio domínio da mesma. Nesta medida, o 
art. 1038.º, al. h), do CC, obriga o arrendatário a avisar imediatamente o locador, 





1.3.2 As presunções de culpa dos arts. 492.º e 493.º do CC aplicáveis à 
responsabilidade do empreiteiro por danos provocados em prédios 
vizinhos 
 
 Ainda no seguimento da matéria relativa à responsabilidade do empreiteiro por 
danos causados em prédios vizinhos, depois de termos colocado à consideração as 
situações em que sobre os prédios vizinhos impendem direitos reais de ordem diferente 
à do proprietário do imóvel, falta-nos fazer menção às situações em que a lei presume o 
empreiteiro responsável por determinados atos que pratique. No entanto, já analisamos 
esta temática aprofundadamente, quando tratamos a responsabilidade do empreiteiro 
relativamente a transeuntes, assim faremos apenas uma abordagem sucinta deste tema, 
focando a nossa atenção nas disposições especiais que podem aqui requerer maior 
atenção. 
 Neste sentido, o empreiteiro, sendo proprietário, possuidor de edifício ou outra 
obra 
227
 que ruir, no todo ou em parte, por vício de construção ou defeito de 
conservação, responde pelos danos causados no prédio vizinho, nos termos do art. 492.º, 
n.º 1, do CC. Desta forma, este artigo estabeleceu, apenas, uma presunção de culpa, em 
caso de ruína do edifício ou obra, em relação ao proprietário ou possuidor. Assim sendo, 
só se aplicará ao empreiteiro se este for o proprietário ou possuidor do edifício ou obra, 
que ruiu. Contudo, se o empreiteiro provar que não houve culpa da sua parte ou que, 
mesmo com a diligência devida, se não teriam evitados os danos, então, excluirá a sua 
responsabilidade pelos danos causados no prédio vizinho (art. 492.º, n.º 1, in fine, do 
CC).  
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1037.º 
pp. 368 e 369. 
227
 Sobre esta questão, vide, Parte II, Capitulo I, pp 42 e ss. 
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 Obviamente, que poder-se-ia pensar em idêntica presunção de culpa para aqueles 
casos em que o empreiteiro é obrigado a construir o edifício ou obra, que veio a ruir por 
vício de construção. Até porque, nesses casos, o empreiteiro estaria em situação de mais 
facilmente conhecer o estado do edifício ou obra e de tomar as cautelas necessárias
228
. 
Mas, não sendo o empreiteiro proprietário ou possuidor da obra, não poderá o art. 492.º, 
n.º 1, do CC, ter aplicação analógica a estas situações, uma vez que, como refere 
Romano Martinez, “só em relação ao proprietário ou possuidor se estabeleceu 
presunção de culpa em caso de ruína do edifício ou obra por vício de construção e a 
transferência negocial foi admitida unicamente com respeito à conservação de edifícios 
ou obras (art. 492.º, n.º 2, CC)” 229 . Ainda assim, Vaz Serra entende que “[a] 
responsabilidade resulta de a alguém caber as vantagens do edifício ou outra obra, 
devendo igualmente caber-lhe a obrigação de reparar os danos derivados de vícios de 
construção ou manutenção
230 ”. Neste sentido a jurisprudência 231  maioritária tem 
entendido que é ao proprietário ou possuidor do edifício que cabem as vantagens do 
edifício em obra e por esta razão, tem sido responsabilizado o proprietário ou possuidor 
por danos decorrentes de vício de construção
232
. No entanto, nada impede que o 
empreiteiro seja o proprietário ou possuidor do prédio em obras, recaindo assim sobre 
este a presunção de culpa. Por outro lado, não se quer com isto dizer que o empreiteiro 
não seja responsabilizado pelos danos decorrentes da ruína do prédio, nos termos gerais 
(art. 483.º do CC), uma vez que o artigo 492.º, n.º 1, do CC, não estabelece uma 
responsabilidade pelo risco, mas uma presunção legal de culpa
233
, que é ilidível. 
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 Cfr. VAZ SERRA, “Responsabilidade pelos danos causados por edifícios ou outras obras”, BMJ, cit. pp. 
42 e ss. 
229
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 790. 
230
 Cfr. VAZ SERRA, “Responsabilidade pelos danos causados por edifícios ou outras obras”, BMJ, cit., pp. 
43 e ss. 
231
 Cfr. Ac. do STJ de 25 de setembro de 2012 (relator: Nuno Cameira); Ac. do STJ de 25 de março de 
2010 (relator: Lopes do Rego); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 29 de março de 2011 (relator: 
Ramos Lopes); Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra de 18 de julho de 2007 (relator: Hélder Roque); 
Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 13 de abril de 2012 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da 
Relação do Porto de 22 de novembro de 2004 (relator: Sousa Lameira); Ac. do Tribunal da Relação de 
Lisboa de 19 de novembro de 2009 (relator: Fátima Galante), todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
232
 Relativamente à questão de saber se sobre o lesado impende a prova do vício de construção, ver supra 
pp. 44 e ss. 
233
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, cit., Vol. I, pp. 591 e ss; EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 333 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 
cit., pp. 334 e ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 126 e ss; ALMEIDA COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 586; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 
cit., anotação ao art. 492.º, pp. 493 ss. 
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Contudo, nesse caso, em que o empreiteiro é demandado como responsável, nos termos 
gerais, pelos danos ocorridos em consequência da ruína do prédio por vício de 
construção ou defeito de conservação, entendemos que já caberiam ao lesado fazer a 
prova de culpa do empreiteiro (art. 487.º, n.º 1, do CC). 
 O n.º 2 do mesmo artigo confere responsabilidade à pessoa obrigada, por lei ou 
negócio jurídico, a conservar o edifício ou obra, que ruir, se os danos forem devidos 
exclusivamente a defeito de conservação. Desta forma, se o empreiteiro no contrato de 
empreitada, celebrado com o proprietário ou possuidor do edifício ou obra, ficar 
encarregue de conservar o edifício ou obra, a lei presumirá a sua culpa, caso esta ou 
aquela venha a ruir, no todo ou em parte, exclusivamente por defeito de conservação e 
se daí resultarem danos nos prédios vizinhos. No entanto, também aqui, será excluída a 
responsabilidade do empreiteiro, que se obrigou a conservar o edifício ou obra, se este 
provar que, mesmo com a diligência devida, os danos se teriam produzido igualmente. 
 No que concerne a esta temática, o art. 1350.º do CC dispõe que é lícito ao dono do 
prédio vizinho
234
 exigir da pessoa responsável pelos danos, nos termos do art. 492.º do 
CC, as providências necessárias para eliminar o perigo, sempre que qualquer edifício ou 
outra obra oferecer perigo de ruir, no todo ou em parte, e do desmoronamento puderem 
resultar danos para o prédio vizinho. 
 Deste modo, nos termos do art. 1350.º do CC, além da responsabilidade por danos 
decorrentes da ruína do edifício ou obra, são também responsáveis pela eliminação do 
perigo, sempre que um edifício ou obra ameacem ruir, o proprietário ou possuidor, ou a 
pessoa obrigada, por lei ou negócio jurídico, a conservar o edifício ou obra, para esta 
última apenas se a ameaça de ruína resultar exclusivamente de defeitos de conservação. 
Assim sendo, como supra referimos, também aqui o empreiteiro só será 
responsabilizado se for ou proprietário ou possuidor ou pessoa obrigada, por lei ou 
negócio jurídico, a conservar o edifício ou obra, caso contrário o preceito em análise 
                                                          
234
 Discute-se na doutrina se vizinho significa prédio alheio ou contíguo. Henrique Mesquita entende que 
os preceitos legais (p. ex., arts. 1347.º, 1348.º, 1350.º 1360.º, 1363.º, 1365.º e 1366.º, do C.C), ao 
utilizarem a expressão “vizinho” não distinguem entre alheio ou contíguo. Em sentido diverso, Pires de 
Lima e Antunes Varela entendem que estes preceitos legais, ao fazerem referência aos prédios vizinhos, 
normalmente, querem referir-se ao prédio contíguo. No entanto, Menezes Cordeiro refuta, dizendo que 
“[q]uando em matéria de demarcação o Código [Civil] quis mesmo dizer «contíguo» utilizou o termo 
«prédios confinantes» e não «prédios vizinhos». Cfr. Henrique Mesquita, Direito Reais, Coimbra, 1967, 
pp. 142; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 425 e ss; PIRES DE LIMA E ANTUNES 
VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1346.º, pp. 178 ss. 
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não terá aplicação analógica a este. No entanto, Romano Martinez
235
 entende que 
“[s]endo exigidas tais providências ao proprietário da obra que ameaça ruína, pode este 
encarregar um empreiteiro de proceder às obras de conservação, por exemplo, 
escorando o prédio. Em tal caso, se a obra ruir, o empreiteiro responde com culpa 
presumida, nos termos do disposto no n.º 2 do art. 492.º do CC.” 
 
 Ainda no seguimento da temática que temos vindo a desenvolver, o empreiteiro 
será responsabilizado por danos causados em prédios vizinhos, se estes danos tiverem 
sido causados no exercício de uma atividade perigosa
236
 pela sua natureza ou pela 
natureza dos meios utilizados, nos termos do artigo 493.º, n.º 2, do CC. 
 Como vimos, o n.º 2 do art. 493.º do CC, tal como o art. 492.º do CC, estabelece 
uma presunção de culpa
237
. Assim, o empreiteiro que causar danos a outrem no 
exercício de uma atividade perigosa, por sua própria natureza ou pela natureza dos 
meios utilizados, é obrigado a repará-los, podendo, também quanto a este preceito legal, 
ser ilidida esta presunção, se o empreiteiro mostrar que empregou todas as providências 
exigidas pelas circunstâncias com o fim de os prevenir. Neste caso, não sendo ilidida a 
presunção legal, o empreiteiro responderá pelos danos que culposamente causar no 
prédio vizinho. 
 Além disso, a lei acrescenta, ainda, que o proprietário de um imóvel pode opor-se à 
emissão de fumo, fuligem, vapores, cheiros, calor ou ruídos, bem como à produção de 
trepidações e a outros quaisquer factos semelhantes provenientes de prédio vizinho, 
sempre que tais factos importem um prejuízo substancial para o uso do imóvel ou não 
resultem da utilização normal do prédio de que emanam (art. 1346.º do CC). A 
enumeração, que é feita no art. 1436.º do CC, é meramente exemplificativa, uma vez 
que o proprietário pode opor-se à emissão de outros corpos sólidos, por exemplo, 
fragmentos de granito provenientes de pedreiras em exploração, ou líquidos
238
.  
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 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a 
terceiros na execução da obra”, cit., pp. 797. 
236
 Sobre esta questão, vide, Parte II, Capitulo I, pp. 46 e ss. 
237
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das obrigações em geral, cit., Vol. I, pp. 594 e ss; EDUARDO DOS SANTOS 
JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 336 e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 
cit., pp. 338 e ss; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit. pp. 126 e ss; ALMEIDA COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 586; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, 
cit., anotação ao art. 493.º, pp. 495 ss. 
238




 Assim, o proprietário do imóvel apenas se pode opor ao empreiteiro, por emissão 
de qualquer substâncias
239
 ou por produção de trepidações ou outros quaisquer factos 
semelhantes, provenientes de prédio vizinho, se tais factos importarem um prejuízo 
substancial para o uso do imóvel ou não resultem da utilização normal do prédio de que 
emanam. Neste sentido, Pires de Lima e Antunes Varela entendem que basta verificar-
se um dos dois casos, previstos pela lei, para que o proprietário se possa opor ao 
empreiteiro, ao abrigo do art. 1346.º do CC
240
. Em sentido diverso, Menezes Cordeiro 
entende que o proprietário só pode proibir as emissões que efetivamente o prejudiquem 




 Entendemos, no seguimento desta matéria, que o proprietário do imóvel se possa 
opor à emissão de qualquer substância ou da produção de trepidações e outros quaisquer 
factos semelhantes, derivados da atividade do empreiteiro, se de tal atividade resultar 
um prejuízo substancial para o uso do seu imóvel
242
. No entanto, se a atuação do 
empreiteiro for normal para a realização da obra, por exemplo, a emissão de ruídos, 
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 Menezes Cordeiro entende que estas substâncias abrangem realidades físicas, materiais, sob forma 
energética, gasosa ou pequenas partículas. Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 
424 e ss. 
240
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1346.º 
pp. 178. 
241
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, cit., pp. 426 e ss. 
242
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Guimarães de 17 de maio de 2012 (relator: António Sobrinho), 










2. Extensão da responsabilidade do empreiteiro para momentos posteriores ao 
término da obra 
 
 Quando nos referimos à extensão da responsabilidade do empreiteiro para 
momentos posteriores ao término da obra, estamos a pensar naqueles casos em que, 
depois de concluída e entregue ao dono da obra, ocorre um acidente que provoca danos 
a terceiro. Por exemplo, o empreiteiro concluiu a construção do edifício e entregou ao 
dono da obra o edifício concluído. No entanto, meses depois, uma pedra da janela 
soltou-se e caiu em cima de um carro que se encontrava estacionado à frente do imóvel. 
 Perante esta situação, há duas possibilidades de responsabilizar o empreiteiro pelos 
danos sofridos pelo terceiro lesado. 
 Primeiro, o empreiteiro é demandado nos termos gerais do art. 483.º, n.º 1, do CC. 
Assim, uma vez que se trata da violação de direitos absolutos de outrem, para que haja 
obrigação indemnizar pelo empreiteiro, é necessário o preenchimento dos pressupostos 
da responsabilidade civil, nos termos do art. 483.º do CC. Neste caso, caberá ao lesado 
fazer a prova dos pressupostos da responsabilidade civil do empreiteiro e, ficando 
provado que o empreiteiro é o responsável, é este obrigado a indemnizar o lesado pelos 
danos sofridos. No entanto, esta prova nem sempre é fácil, principalmente porque o 
empreiteiro já concluiu e entregou a obra. 
 Segundo, é o proprietário do edifício que é demandado diretamente, por ser o titular 
do direito de propriedade do edifício de onde caiu o objeto que provocou danos a 
terceiro. Também aqui, cabe demonstrar que se encontram preenchidos os pressupostos 
da responsabilidade civil, nos termos do art. 483.º, n.º 1, do CC. Todavia, tratando-se de 
um vício de construção ou defeito de conservação, nos termos do art. 492.º, n.º 1, do 
CC, a lei presume a culpa do proprietário ou possuidor do edifício ou outra obra que 
ruiu, pelos danos decorrentes deste. Neste sentido, nos termos do art. 487.º, n.º 1, do 
CC, já não é necessária a prova da culpa pelo lesado, bastando-lhe provar os restantes 
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pressupostos. Assim, torna-se mais fácil responsabilizar o proprietário ou possuidor do 
edifício ou obra que ruiu pelos danos sofridos pelo terceiro. 
 Ainda assim, restam duas soluções para o proprietário ou possuidor do prédio que 
ruiu: primeira, este ilide a presunção de culpa demonstrando que não houve culpa da sua 
parte ou que, mesmo com a diligência devida, se não teriam evitado os danos 
(relevância negativa da causa virtual), nos termos do art. 492.º, n.º 1, in fine, do CC. 
Neste caso, não seria responsabilizado pelos danos sofridos pelo terceiro; segunda, uma 
vez que nem sempre é fácil ilidir uma presunção de culpa, não conseguindo o 
proprietário fazer prova da sua não culpa, seria este a responder pelos danos sofridos 
pelo terceiro. 
 No entanto, em todo o caso, no âmbito da relação contratual, o dono da obra detém 




 Desta forma, os arts. 1221.º e ss, do CC, atribuem ao dono da obra os direitos de 
eliminação dos defeitos, nova construção, redução do preço, resolução do contrato e 
indemnização
244
. Assim, a existência de defeitos indicia um cumprimento defeituoso do 
contrato de empreitada, bastando ao dono da obra fazer prova da existência desse 
defeito (art. 342.º do CC). Porém, se o empreiteiro demonstrar que não teve culpa
245
 na 
verificação do defeito (art. 799.º, n.º 1, do CC), nesse caso, o dono da obra deixa de ter 
os direitos que lhe são conferidos pelos arts. 1221.º e ss, do CC. 
 No entanto, se há culpa do empreiteiro na verificação do defeito, o art. 1221.º, n.º 1, 
do CC, estabelece que se os defeitos puderem ser suprimidos, o dono da obra tem o 
direito de exigir do empreiteiro a sua eliminação; se não puderem ser eliminados, o 
dono da obra pode exigir nova construção. Deste modo, cessam estes direitos, se as 
despesas forem desproporcionadas em relação ao proveito (art. 1221, n.º 2, do CC). 
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 Em casos excecionais, o empreiteiro não responde pelos defeitos da obra, se o dono a aceitou sem 
reserva, com conhecimento deles, presumindo-se conhecidos os defeitos aparentes, tenha ou não havido 
verificação da obra (art. 1219.º do CC). Assim, o dono da obra aceita sem reservas quando não denuncia 
os defeitos da obra no prazo de trinta dias seguintes ao seu descobrimento, equivalendo à denúncia o 
reconhecimento, por parte do empreiteiro da existência do defeito (art. 1220.º do CC). 
244
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, cit., pp. 549; PEDRO ROMANO, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 491 e ss. 
245
 É o caso de o vício resultar do projeto ou do caderno de encargos fornecidos pelo dono da obra, que o 
empreiteiro não tivesse o dever de controlar (Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil 
Anotado, cit., anotação ao art. 1208.º, pp. 868), ou das alterações por ele exigidas, às quais tinha 
manifestado oposição, ou ser defeito comum nas obras do mesmo género, não permitindo o estado da 
técnica impedir a sua verificação. Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, cit., pp. 549. 
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Ainda assim, não sendo eliminados os defeitos ou construída de novo a obra, o dono 
pode exigir a redução do preço, nos termos do art. 884.º do CC (art. 1222.º, n.º 2, do 
CC), ou a resolução do contrato, se os defeitos tornarem a obra inadequada ao fim a que 
se destina (art. 1222.º, n.º 1, do CC). Estes são os direitos que o dono da obra tem ao seu 
dispor perante o incumprimento defeituoso da obra, no entanto, além destes direitos, 
estabelece o art. 1223.º do CC que “o exercício dos direitos conferidos nos artigos 
antecedentes não exclui o direito a ser indemnizado nos termos gerais.” 
 Assim, o direito que o dono da obra tem de ser indemnizado dos prejuízos sofridos 
não é excluído pelo facto de ter sido exigida e obtida a eliminação dos defeitos, uma 
nova construção, a redução do preço ou a resolução do contrato
246
. Contudo, como 
refere Menezes Leitão “é óbvio que [esta indemnização] se limita aos danos não 
eliminados pelo exercício dos direitos anteriormente conferidos.” 247  Desta forma, 
exemplifica Vaz Serra várias situações em que não são reparados todos os danos 
sofridos pelo dono da obra, como por exemplo: “[se] for preciso certo tempo e isso 
levar o empreiteiro a entregar a coisa com atraso ou retomá-la para essa eliminação, 
privando, assim, o dono da obra, durante algum tempo, do uso e gozo da coisa, ou se a 
reparação for feita pelo dono da obra à sua custa, tendo ele exigido a redução do preço, 
ou se a coisa, devido a um vício de construção ou de reparação, causar danos à pessoa 
ou a outras coisas do dono da obra” 248. Nesse caso, poderá o dono da obra exigir, 
também, do empreiteiro uma indemnização
249
, estando esta sujeita às regras gerais dos 
arts. 562.º e ss, do CC. Neste contexto, entendemos que, poderá o proprietário ou 
possuidor do edifício, que ruiu, integrar nesta indemnização o valor que pagou ao 
lesado, pelos danos decorrentes do vício de construção ou defeito de conservação, uma 
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 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, cit., pp. 557; PEDRO ROMANO, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 490; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., 
anotação ao art. 1223.º, pp. 898. 
247
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, cit., pp. 558. No mesmo sentido VAZ SERRA, 
“Empreitada”, BMJ, n.º 145, pp. 63 e 64; PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. 
II, cit., anotação ao art. 1223.º, pp. 899; FRANÇA PITÃO, Contrato de Empreitada - Anotado, 2ª Ed, 
Almedina, 2011, pp. 275 e ss; Ainda neste sentido, Ac. do STJ de 22 de outubro de 1987 (BMJ, n.º 370, 
pp. 529); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 11 de abril de 1989 (Coletânea de Jurisprudência, 
Tomo II, 1989, pp. 217). 
248
 Cfr. VAZ SERRA, “Empreitada”, BMJ, n.º 145, pp. 63 e ss. 
249
 Esta é uma questão controvertida na doutrina italiana, uma vez que esta entende que a natureza da 
responsabilidade por estes danos seria, não a contratual, mas a especial por vícios da coisa. Cfr. VAZ 
SERRA, “Empreitada”, BMJ, cit., pp. 63 (nota rodapé 332); PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código 
Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1223.º, pp. 898 e 899. 
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vez que o pagamento da mesma trouxe uma diminuição ao seu património, causando-
lhe assim um prejuízo patrimonial decorrente deste vício ou defeito. 
 No entanto, tratando-se de empreitadas destinadas a longa duração, estabelece o art. 
1225.º do CC, uma garantia suplementar para o dono da obra. Ou seja, “sem prejuízo do 
disposto nos artigos 1219.º e seguintes [do CC], se a empreitada tiver por objeto a 
construção, modificação, reparação de edifícios ou outros imóveis destinados por sua 
natureza a longa duração e, no decurso de cinco anos a contar da entrega, ou no decurso 
do prazo de garantia convencionado, a obra, por vício do solo ou da construção, 
modificação ou reparação, ou por erros na execução dos trabalhos, ruir total ou 
parcialmente, ou apresentar defeitos, o empreiteiro é responsável pelo prejuízo causado 
ao dono da obra ou a terceiro adquirente.” 
 Na análise desta última questão, verificamos que a responsabilidade por estes danos 
não será extracontratual, mas contratual, ou seja, o empreiteiro responderá perante o 
dono da obra e não em relação a terceiros lesados. No entanto, será este mais um 
mecanismo colocado pela lei ao dispor do dono da obra, não ficando este prejudicado 
por um vício de construção ou defeito de conservação, simplesmente porque não foi 
provada a culpa do empreiteiro, presumindo a lei a culpa daquele. Todavia, as garantias 
contratuais que a lei dispõe para o dono da obra em relação ao empreiteiro têm uma 
duração limitada. 
 Assim, estabelece o art. 1224.º, n.º 1, do CC, “os direitos de eliminação dos 
defeitos, redução do preço, resolução do contrato e indemnização caducam, se não 
forem exercidos dentro de um ano a contar da recusa da aceitação da obra ou da 
aceitação com reserva, sem prejuízo da caducidade prevista no art. 1220.º”, ou seja, o 
dono da obra deve denunciar ao empreiteiro os defeitos da obra dentro dos trinta dias 
seguintes ao seu descobrimento, sob pena de caducidade dos direitos supra referidos. 
No entanto, se os defeitos eram desconhecidos do dono da obra e este a aceitou, o prazo 
de caducidade conta-se a partir da denúncia; em nenhum caso, porém, aqueles direitos 
podem ser exercidos depois de decorrerem dois anos sobre a entrega da obra (art. 
1224.º, n.º 2, do CC). 
 Desta forma se a obra foi entregue no inicio de 2010 e o facto veio acontecer em 
meados de 2012, sendo o proprietário responsável pelos danos sofridos por terceiro, já 
não poderá este, em sede contratual, obter do empreiteiro qualquer um dos direitos 
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supra referidos, nem mesmo o direito à indemnização
250
, uma vez que nos termos do 
art. 1224.º, n.º 1, do CC, também está sujeito ao mesmo prazo de caducidade
251
. Trata-
se de prazos de caducidade curtos, porque entendeu-se que o prazo de dois anos é o 
tempo suficiente para o dono da obra tomar conhecimento de todos os defeitos, até 
porque é um dever deste, dentro desse prazo, examinar cuidadosamente a obra e 
descobrir os defeitos que ela eventualmente tenha
252
. No entanto, pode suceder que o 
dono da obra não tenha, de facto, possibilidade de descobrir o defeito dentro do prazo 
de caducidade fixado na lei. Contudo, tratar-se-á de casos excecionais que têm de ser 
sacrificados, em nome do interesse geral da segurança nas relações
253
. 
 Por sua vez o art. 1225.º do CC estabelece um prazo mais longo, sempre que 
estejam em causa imóveis destinados a longa duração. Neste caso, o empreiteiro é 
responsável, no decurso de cinco anos, se outro não tiver sido convencionado, a contar 
da entrega da obra, por vício de solo ou de construção, modificação ou reparação, ou 
por erros na execução dos trabalhos, se o prédio ruir total ou parcialmente, ou apresentar 
defeitos. Perante esta situação, o dono da obra deve dentro do prazo de um ano fazer a 
denúncia de qualquer dos casos mencionados no art. 1225.º, n.º 1, do CC, e a 
indemnização deve ser pedida no ano seguinte à denúncia (art. 1225.º, n.º 2, do CC). 
Além disso, estabelece ainda o artigo 1225.º, n.º 1, do CC, que este dever de indemnizar 
que recai sobre o empreiteiro aproveita, não só o dono da obra, como também a quem 
quer que durante os cinco anos suceda ao dono da obra na titularidade do imóvel
254
. 
 Ainda em relação ao artigo 1225.º do CC, Romano Martinez entende que “poder-
se-ia ser levado a concluir que, hoje, por qualquer defeito da obra, o empreiteiro 
                                                          
250
 O Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra de 29 de novembro de 2011 (relator: Carlos Querido), 
entendeu que os prazos de caducidade, previstos nos arts. 1224.º e 1225.º do CC, não se aplicam ao 
pedido de indemnização por danos sequenciais decorrentes dos defeitos da obra, aplicando a este o prazo 
prescricional de três anos, nos termos do art. 498.º do CC; Acórdão disponível em www.dgsi.pt. 
251
 Pires de Lima e Antunes Varela entendem, no entanto, que o pedido, por exemplo, duma indemnização 
pelo não cumprimento está já sujeito às regras gerais de prescrição. Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES 
VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1224.º, pp. 900. 
252
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1224.º, 
pp. 900. 
253
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1224.º, 
pp. 900. 
254
 Todavia, o previsto no art. 1225.º do CC, só é extensível ao terceiro adquirente, se o contrato de 
empreitada foi celebrado após a entrada em vigor do DL n.º 267/94, de 25 de outubro, caso contrário não 
lhe é aplicável a extensão da responsabilidade do empreiteiro a terceiros adquirentes. Cfr. Ac. do STJ de 
18 de novembro de 2008 (relatora: Maria dos Prazeres Pizarro Beleza); Em sentido contrário, Ac. do 




responde durante o prazo de cinco anos. Tal interpretação não parece defensável. A 
responsabilidade quinquenal justifica-se em caso de defeitos graves; seria pouco curial 
que, ao cabo de cinco anos, se responsabilizasse o empreiteiro em razão de uma janela 
que passou a fechar mal ou de um algeroz que se soltou da parede. Relativamente aos 
pequenos defeitos parece que se deverá manter o prazo de caducidade de dois anos.”255 
Somos, por esta razão, da mesma opinião. 
 No entanto, também neste caso, se a obra foi entregue no início de 2007 e em 
meados de 2012 é que sucede o facto que provoca danos a terceiro, será o proprietário 
responsável pelos danos causados. 
 Em conclusão, para que o empreiteiro possa responder diretamente pelos danos 
provocados a terceiro após o término da obra, será necessário fazer a prova dos 
pressupostos do art. 483.º, n.º 1, do CC. Caso contrário, se o facto que provocou danos a 
terceiros for consequência do ruir de um edifício ou obra por vício de construção ou 
defeito de conservação, a lei presumirá sempre a culpa do proprietário ou possuidor do 
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 Cfr. ROMANO MARTINEZ, “Responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a terceiros na 
execução da obra”, cit., pp. 801. 
103 
 
3. Responsabilidade do empreiteiro por atos dos subempreiteiros ou 
trabalhadores por este contratados 
 
 Normalmente quando está em causa a responsabilidade civil do empreiteiro, nem 
sempre esta diz respeito a danos ocorridos em consequência da atuação do próprio 
empreiteiro, mas antes de pessoas a seu cargo ou escolhidas por este, como é o caso de 
trabalhadores e subempreiteiros. Muitas das vezes, estão em causa danos provocados 
pelos subempreiteiros ou trabalhadores deste e, uma vez que estes são autónomos e 
tecnicamente independentes em relação ao empreiteiro, como supra referimos em 
momento próprio
256
, torna-se impossível imputar responsabilidades ao empreiteiro ao 
abrigo do art. 500.º do CC, por danos provocados por aqueles a terceiros. 
 Relativamente a esta matéria, referimos anteriormente em relação à 
responsabilidade do comitente, que entre o empreiteiro e o subempreiteiro não existe 
uma relação de comissão, sendo assim o subempreiteiro não pode ser considerado 
comissário do empreiteiro, uma vez que não existe entre eles um contrato de trabalho, 
mas antes um contrato de subempreitada
257
 (art. 1213.º do CC), que tem o mesmo 
objeto e a mesma finalidade do contrato de empreitada. Muito embora, a subempreitada 
seja um contrato dependente da empreitada, o subempreiteiro tem uma posição 
autónoma no âmbito da relação contratual em que interfere
258
.  
 Não podemos esquecer que o contrato de empreitada é uma modalidade do contrato 
de prestação de serviços. Assim, se no contrato de trabalho existe uma relação de 
subordinação de uma parte perante a outra, no contrato de empreitada ou 
subempreitada
259
, o empreiteiro ou subempreiteiro, no cumprimento da obrigação a que 
fica adstrito, desenvolve um trabalho autónomo, no sentido de que não deve obediência 
                                                          
256
 Vide, relativamente à responsabilidade do empreiteiro por danos causados pelo comissário - Parte II, 
Capítulo I, pp. 38 e ss. 
257
 A subempreitada é um contrato subordinado ao contrato de empreitada, mas não se confunde com a 
cessão de posição contratual do empreiteiro, pois cria novas relações obrigacionais entre empreiteiro e 
subempreiteiro, mantendo as existentes entre dono da obra e o empreiteiro. Cfr. PIRES DE LIMA E 
ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1213.º, pp. 879 ss; PEDRO 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações (parte especial) – Contratos, cit., pp. 403 ss; LUÍS MENEZES 
LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. III, cit., pp. 545 ss; VAZ SERRA, “Empreitada”, BMJ, cit., pp. 65 e 
ss. 
258
Vide PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 1213.º, pp. 
881. 
259
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Évora de 26 de janeiro de 2006 (relator: Gaito das Neves), 
disponível em www.dgsi.pt. 
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ao dono da obra ou ao empreiteiro, tratando-se, em cada caso, de um contrato de 
empreitada ou subempreitada, respetivamente. 
 Desta forma, não podem considerar-se comissários do empreiteiro os 
subempreiteiros ou as pessoas contratadas por este, como também não podem 
considerar-se comissários do dono da obra as pessoas que o empreiteiro contrata para 
execução desta, nem mesmo o empreiteiro em face do proprietário. Por esta razão não 
pode o empreiteiro ser responsabilizado, ao abrigo do art. 500.º do CC, por atos do 
subempreiteiro
260
 ou de trabalhador por este contratado, do qual decorram danos a 
terceiro, uma vez que não existe uma relação de comissão
261
. 
 No entanto, são raros os casos em que o empreiteiro prescinde da utilização de 
subempreiteiros na execução da obra, a não ser que se tratem de obras pequenas. 
Contudo, principalmente a subempreitada parcial é bastante frequente na construção de 
imóveis. Nestes casos, o empreiteiro cede a realização de partes isoladas das obras a 
firmas ou organizações especializadas. Desta forma, não são também raros os casos em 
que da atividade do subempreiteiro ou de trabalhadores deste surgem danos a terceiros, 
consequência dos trabalhos executados
262
. 
 Assim, não se vislumbram dúvidas que, quer os trabalhos sejam executados pelo 
próprio subempreiteiro, quer os trabalhos sejam executados pelos trabalhadores deste, se 
no decurso dos mesmos surgirem danos a terceiros, será o subempreiteiro 
responsabilizado. Ou seja, será responsável nos termos do art. 500.º do CC pelos danos 
provocados por um seu trabalhador, da mesma forma que supra referimos
263
 em relação 
ao empreiteiro e os seus trabalhadores. Relativamente a danos provocados por ele 
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 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 5 de julho de 2006 (relator: Ana Paula Lobo); Ac. do 
Tribunal da Relação do Porto de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da 
Relação de Coimbra de 3 de fevereiro de 2009 (relator: Gonçalves Ferreira); todos disponíveis em 
www.dgsi.pt. 
261
 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 23 de novembro de 2010 (relator: Luís Filipe Lameiras); 
Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 21 de setembro de 2010 (relator: Tomé Gomes); Ac. do 
Tribunal da Relação do Porto de 5 de julho de 2006 (relator: Ana Paula Lobo); Ac. do Tribunal da 
Relação do Porto de 29 de março de 2011 (relator: Ramos Lopes); Ac. do Tribunal da Relação do Porto 
de 11 de dezembro de 2006 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra de 3 de 
fevereiro de 2009 (relator: Gonçalves Ferreira); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
262
 Cfr. Ac. do STJ de 12 de junho de 2003 (relator: Salvador da Costa); No mesmo sentido: Ac. do 
Tribunal da Relação de Évora de 26 de janeiro de 2006 (relator: Gaito das Neves); Ac. do STJ de 30 de 
março de 2006 (relator: Salvador da Costa); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 5 de julho de 2006 
(relator: Ana Paula Lobo); Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 19 de dezembro de 2007 (relatora: 
Manuela Gomes); Ac. do Tribunal da relação de Coimbra de 3 de fevereiro de 2009 (relator: Gonçalves 
Ferreira); Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 21 de setembro de 2010 (relator: Tomé Gomes); Ac. 
do STJ de 29 de março de 2011 (relator: Fernandes do Vale); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
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 Vide  Parte II, Capítulo I, pp. 38 e ss. 
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próprio, embora a subempreitada seja um contrato dependente da empreitada, o 
subempreiteiro tem uma posição autónoma dentro da relação contratual em que interfere 
e, nesse caso, responderá pelos factos ilícitos que pratique contra terceiro
264
, nos termos 
do art. 483.º do CC. 
 No entanto, alguma jurisprudência
265
 tem responsabilizado, no nosso entendimento 
de forma incorreta, o empreiteiro por danos provocados pelo subempreiteiro, ou 
trabalhadores deste, a terceiros pela via do art. 800.º do CC, uma vez que, ao contrário 
do art. 500.º do CC, não exige uma relação de comissão.  
 Contudo, não podemos concordar com esta posição da jurisprudência, até porque o 
normativo do art. 800.º do CC, como vamos explicar de seguida, não pode ser aplicado 
em relações extracontratuais por várias ordens de razão: em primeiro lugar pela sua 
inserção sistemática no próprio Código Civil; em segundo lugar pelos pressupostos que 
o normativo emana, como requisitos para a sua aplicação.  
 Primeiro, mediante a sistematização do Código Civil, o art. 800.º está inserido no 
Capítulo VII, respeitante ao cumprimento e não cumprimento das obrigações, mais 
precisamente na sua II secção, sob a epígrafe “não cumprimento”, e II subsecção, 
respeitante à “falta de cumprimento e mora imputáveis ao devedor”. Logo, tudo indica 
que na aplicação deste normativo, tem necessariamente de existir uma relação 
contratual, que nessa relação haja falta de cumprimento e que o não cumprimento seja 
imputável ao devedor. Assim, o art. 800.º do CC estabelece a falta de cumprimento da 
obrigação pelo devedor por “atos dos representantes legais ou auxiliares”. Desta forma, 
não é menos certo que entre o devedor (empreiteiro) e o credor (dono da obra), existe 
                                                          
264
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 1213.º do 
CC, pp. 881. 
265 O Ac. do STJ de 12 de junho de 2003 refere o seguinte: “A violação com culpa, por ele [o empreiteiro], 
dos referidos direitos da titularidade de terceiro, designadamente os absolutos de propriedade ou de 
personalidade dos proprietários dos prédios contíguos daquele de onde a obra é executada, implica a sua 
responsabilidade extracontratual. A obrigação de indemnizar do empreiteiro, in natura, ou por 
substituição pecuniária, visa a colocação da situação do lesado naquela que estaria se não tivesse ocorrido 
o dano, respondendo objetivamente pelos atos das pessoas que utiliza na execução dos trabalhos, 
designadamente empregados ou subempreiteiros (art. 800.º, n.º 1, do Código Civil). Na apreciação da 
culpa do empreiteiro, deve ter-se em conta o disposto no artigo 487.º, n.º 2, do Código Civil, sob o 
critério de ele dever atuar com a diligência do chamado bom pai de família, […], tendo em conta a 
obrigação de operar segundo as regras da arte ou as normas técnicas de segurança vigentes no domínio da 
construção civil. Ainda que o empreiteiro tenha agido com diligência na escolha, instruções e fiscalização 
deve ser responsabilizado objetivamente, nos termos do artigo 800.º, n.º 1, do Código Civil, pela atuação 
culposa dos seus trabalhadores ou subempreiteiros, porque da atividade de uns e de outros ele, em regra, 
extrai vantagens económicas-financeiras.” Cfr. Ac. do STJ de 12 de junho de 2003 (relator: Salvador da 
Costa); No mesmo sentido: Ac. do Tribunal da Relação de Évora de 26 de janeiro de 2006 (relator: Gaito 
das Neves); Ac. do STJ de 30 de março de 2006 (relator: Salvador da Costa); Ac. do Tribunal da Relação 
do Porto de 5 de julho de 2006 (relator: Ana Paula Lobo); Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 19 de 
dezembro de 2007 (relatora: Manuela Gomes); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
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efetivamente um contrato de empreitada, sendo no âmbito desta relação contratual que 
terá aplicabilidade o art. 800.º do CC. Neste sentido, também no entendimento do Prof. 
Hörster “a sistematização do CCiv, ao regular a matéria da responsabilidade civil, 
diferencia entre as duas modalidades, [responsabilidade contratual e extracontratual], 
atendendo às suas origens distintas, e trata-as em contextos diferentes. A 
responsabilidade contratual aparece, deste modo, inserida na matéria do não 
cumprimento do contrato (arts. 790.º e ss.). A responsabilidade extracontratual, por seu 
lado, ocupa o seu lugar entre as fontes das obrigações, sendo precisamente a última 
destas (arts. 483.º e ss.).”266 
 Em segundo lugar, o art. 800.º, n.º 1, do CC estabelece o seguinte: O devedor é 
responsável (1) perante o credor (2) pelos atos dos seus representantes legais ou das 
pessoas que utilize para o cumprimento da obrigação, (3) como se tais atos fossem 
praticados pelo próprio devedor. 
 Desta forma, digamos que o primeiro pressuposto de aplicação do art. 800.º do CC 
é a responsabilidade do devedor perante o credor, ou seja, retira-se daqui, que este 
normativo apenas responsabiliza o devedor (empreiteiro) perante o credor (dono da 
obra) e não em relação a terceiros. Deste modo, a partir deste pressuposto, deduz-se que 
o sentido da lei é excluir, do âmbito de aplicação deste normativo, qualquer 
responsabilidade do devedor a título extracontratual. 
 Como segundo pressuposto, esta responsabilidade do devedor é consequência de 
atos praticados por representantes legais
267
 ou das pessoas que utilize para o 
cumprimento da obrigação. Em princípio a responsabilidade do devedor cessaria logo 
que se demonstrasse que o facto ilícito era imputável a terceiro, visto que nesse caso não 
poderia considerar-se, nos termos do art. 799.º do CC, que aquele atuasse com culpa na 
violação da sua obrigação
268
. No entanto, não seria correto que se aplicasse esta regra 
sempre que o empreiteiro utilizasse alguém para o cumprimento da obrigação (1213.º 
do CC), mesmo que entre eles não existisse uma relação de comissão. Assim, a 
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 Cfr. HEINRICH EWALD HÖRSTER, “Esboço esquemático sobre a responsabilidade civil de acordo com 
as regras do Código Civil”, cit., pp 327 (323-338). No mesmo sentido, Ac. do Tribunal da Relação de 
Lisboa de 21 de setembro de 2010 (relator: Tomé Gomes), disponível em www.dgsi.pt. 
267
 Efetivamente, a representação legal é estabelecida em função da incapacidade do devedor, como o 
sejam a menoridade. Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. II, 8ª Ed., Almedina, 2011, pp. 
268. Assim, no que respeita à responsabilidade civil do empreiteiro, não se colocará esta questão, até 
porque, se fosse o caso, faltaria a capacidade de exercício para a celebração do contrato de empreitada. 
268
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. II, cit., pp. 267; ALMEIDA COSTA, Direito das 




responsabilidade do devedor, no caso em apreço o empreiteiro, abrange ainda os atos 
dos seus auxiliares (subempreiteiros e demais trabalhadores da obra), contanto que o 
sejam no cumprimento da obrigação
269
 e perante o credor (dono da obra). Desta forma, 
se a capacidade de cumprimento da obrigação do empreiteiro pode ser estendida nos 
termos do art. 1213.º do CC, deve a mesma ser acompanhada por uma eventual 
responsabilidade deste por atos praticados, quer por subempreiteiros, quer por demais 
trabalhadores utilizados no cumprimento da obrigação, caso contrário a posição do 
credor ficaria consideravelmente enfraquecida
270
. Neste sentido, refere Menezes Leitão, 
que “[e]fectivamente os auxiliares do cumprimento não são devedores pelo que não 
poderiam ser responsabilizados pelo credor pelo incumprimento das obrigações do 
devedor, a menos que tivessem concomitantemente praticado um ilícito delitual. Daí 
que se se admitisse que o devedor pudesse exonerar-se da sua obrigação invocando o 
comportamento do auxiliar, assim, a negligência deste repercutir-se-ia sempre sobre o 
credor, que não poderia pedir indemnização nem ao devedor nem ao auxiliar”. Por esta 
razão, justifica-se que o risco decorrente da atividade praticada por um auxiliar deva 
correr por conta do devedor, sendo assim estabelecida uma garantia ao credor em 
relação à atividade de auxiliares no cumprimento da obrigação. Deste modo, o art. 800.º 
do CC trata-se de uma verdadeira responsabilidade objetiva, na medida em que não se 
exige a culpa do empreiteiro, quer na escolha das pessoas, quer nas instruções para a sua 
colaboração ou na fiscalização da sua atividade
271
. Decorre, assim, deste pressuposto 
que a responsabilidade do devedor, por atos de um auxiliar, é consequência de atuação 
culposa deste no cumprimento da obrigação
272
. Mais uma vez subentende-se a 
existência de uma relação contratual do devedor (empreiteiro) em relação ao credor 
(dono da obra), só sendo aquele responsável pela atuação dos auxiliares no 
cumprimento da obrigação por danos sofridos por este e não por terceiro. 
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 Cfr. ANTUNES VARELA E PIRES DE LIMA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 800.º do 
CC, pp. 55 e 56; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. II, cit., pp. 268 e 269; ALMEIDA COSTA, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 1038 e ss; ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. II, cit., pp. 
103; ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit., pp. 343. 
270
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. II, cit., pp. 269. 
271
 Cfr. ANTUNES VARELA E PIRES DE LIMA, Código Civil Anotado, Vol. II, cit., anotação ao art. 800.º do 
CC, pp. 55; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. II, cit., pp. 269; ALMEIDA COSTA, Direito 
das Obrigações, cit., pp. 1038; ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. II, cit., pp. 103; 
ROMANO MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit., pp. 343. 
272
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 1038; HEINRICH EWALD HÖRSTER, “Esboço 




 Por fim, diríamos como terceiro pressuposto, que o devedor responde, como se os 
atos dos auxiliares fossem praticados por si. Antunes Varela entende que aqui, por 
consequência, se os auxiliares tiverem agido sem culpa, nenhuma responsabilidade 
poderá advir para o devedor pela sua atuação, a menos que o próprio devedor tenha 
procedido culposamente na escolha do auxiliar, nas instruções que lhe deu ou na forma 
como fiscalizou a sua atividade
273
. 
 Assim, não pode o art. 800.º do CC ser aplicado quando estão em causa danos 
causados a terceiros por auxiliares do empreiteiro, uma vez que este normativo tem 
aplicação apenas em sede contratual e por danos que advenham para o dono da obra 
pelo incumprimento da obrigação contratualmente assumida pelo empreiteiro, como se 
tratassem de atos próprios deste. Logo, a haver danos causados a terceiros a 
ressarcibilidade dos mesmos tem que passar pela aplicação dos pressupostos do art. 
483.º do CC, que diz efetivamente respeito à responsabilidade extracontratual. Neste 
sentido, pelos atos quer do subempreiteiro, quer de trabalhadores deste, sendo de 
impossível aplicação o art. 800.º do CC, não responderá o empreiteiro por danos 
causados por estes a terceiros, mas o subempreiteiro, nos termos do art. 483.º do CC ou 
art. 500.º do CC, respetivamente. 
 Deste modo, ainda que o empreiteiro tenha, no âmbito da sua atividade, 
desrespeitado ilicitamente e com culpa direitos de terceiro, é este responsável pelos 
danos provocados a terceiro, não podendo ser responsável contratualmente perante o 
dono da obra, porque provocou danos a terceiros, a não ser que por essa razão não tenha 
cumprido em tempo e sem defeitos a obrigação a que estava adstrito, provocando danos 
também ao dono da obra. Assim, também será o empreiteiro responsável nos termos do 
art. 800.º do CC, se dos danos provocados pelo subempreiteiro ou trabalhadores deste a 
terceiros, tornar impossível o cumprimento da obrigação a que o empreiteiro estava 
contratualmente vinculado. No entanto, não será responsável pelos danos causados a 
terceiros pelo subempreiteiro ou trabalhador deste, mas pelos danos que vieram a ser 
sofridos pelo dono da obra (credor) pelo incumprimento da obrigação. 
 Desta forma e em relação a tudo o que foi dito, entendemos que a intenção do 
legislador na elaboração do normativo do art. 800.º do CC foi a de proteger o credor, no 
âmbito da relação contratual, fazendo responder o devedor pela utilização de outras 
pessoas no cumprimento da obrigação a que este estava adstrito. Ao contrário do que 
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 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. II, cit., pp. 104. 
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alguma jurisprudência entende quando afirma, a este respeito: “não só os terceiros 
ficarão mais protegidos nos seus direitos, como desde logo garantimos a eficácia dum 
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 Cfr. Ac. do Tribunal da Relação de Évora de 26 de janeiro de 2006 (relator: Gaito das Neves). 
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4. Irresponsabilidade do empreiteiro por factos lícitos. 
 
 A responsabilidade por factos lícitos é também denominada pela doutrina
275
 como 
responsabilidade pelo sacrifício, uma vez que a lei permite o sacrifício, em maior ou 
menor medida, de direitos alheios, estabelecendo, no entanto, uma compensação aos 
titulares desses direitos. 
 No direito civil não existe uma norma que estabeleça o regime geral da 
responsabilidade por factos lícitos, no entanto, há várias disposições legais que 
constituem manifestações deste tipo de responsabilidade
276
. 
 Contudo, não faremos referência a todos os casos de responsabilidade por factos 
lícitos presentes no Código Civil, mas apenas àqueles que podem, de certa forma, ter 
relevância no âmbito da responsabilidade civil do empreiteiro. São, assim, os casos 
estabelecidos nos arts. 1347.º (instalações prejudiciais), 1348.º (escavações) e 1349.º 
(passagem forçada momentânea) do CC. 
 O art. 1347.º, n.º 1, do CC estabelece que “[o] proprietário não pode construir nem 
manter no seu prédio quaisquer obras, instalações ou depósitos de substâncias 
corrosivas ou perigosas, se for de recear que possam ter sobre o prédio vizinho efeitos 
nocivos não permitidos por lei.” A proibição em causa pressupõe o receio fundado de 
que as obras, instalações ou depósitos tenham efeitos nocivos não permitidos por lei. 
Retira-se, ainda, da leitura deste artigo que o legislador quis proibir a construção de 
obras que possam ter efeitos nocivos não permitidos por lei, por conseguinte excluiu 
desta previsão aquelas que, eventualmente prejudicam o prédio vizinho, no entanto, não 
têm efeitos nocivos não permitidos por lei, como são os casos: construção de um muro 
ou de um edifício, a abertura ou tapagem de uma fresta, seteira ou óculo para luz, a 
plantação de árvores ou arbustos, etc
277
.  
 Por sua vez, o n.º 2 deste artigo pressupõe o seguinte: “[s]e as obras, instalações ou 
depósitos tiverem sido autorizados por entidade pública competente, ou tiverem sido 
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 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 415 e ss; PEDRO ROMANO MARTINEZ, 
Direito das Obrigações, cit., pp. 166; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 
381. 
276
 Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, Vol. I, cit., pp. 715; ALMEIDA COSTA, Direito das 
Obrigações, cit., pp. 656; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, vol. I, cit., pp. 416; PEDRO ROMANO 
MARTINEZ, Direito das Obrigações, cit., pp. 166; EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações 
I, cit., pp. 381. 
277
 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1347.º 
do CC, pp. 180 e 181. 
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observadas as condições especiais prescritas na lei para a construção ou manutenção 
deles, a sua inutilização só é admitida a partir do momento em que o prejuízo se torne 
efetivo.” Assim, se houver autorização por entidade pública ou se a obra, instalação ou 
depósito respeitar as condições especiais prescritas por lei, neste caso, ao contrário do 
número anterior, não basta o receio de poder ter efeitos nocivos não permitidos por lei 
para os prédios vizinhos, uma vez que a sua inutilização só será admitida se o prejuízo 
se tornar efetivo. Deste modo, caberá ao lesado o ónus da prova (art. 342.º, n.º 1, do 
CC) de que determinada obra, depósito ou instalação lhe provocou prejuízos e por essa 
razão deve ser inutilizada. 
 Contudo, em qualquer dos casos é devida indemnização pelo prejuízo sofrido. Não 
importa, assim, que a ação praticada pelo agente seja lícita, terá sempre a obrigação de 
indemnizar o lesado pelos prejuízos que este sofreu. 
 Relativamente ao art. 1348.º, n.º 1, do CC, em situação distinta daquela, aqui o 
proprietário tem a faculdade de abrir no seu prédio minas ou poços e fazer escavações, 
desde que não prive os prédios vizinhos do apoio necessário para evitar 
desmoronamentos ou deslocações de terra. Assim, logo que venham a padecer danos 
com as obras feitas, os proprietários vizinhos serão indemnizados pelo autor delas, 
mesmo que tenham sido tomadas as precauções julgadas necessárias. Desta forma, 
mesmo que sejam tomadas as precauções necessárias, se os prédios vizinhos vierem a 
padecer de danos, que derivem de escavações, poços e minas, é o proprietário obrigado 
a indemnizar esses prejuízos. Também nesta situação não se exige nem culpa, nem 
ilicitude na atuação do responsável, sendo mais uma das hipóteses de atuação lícita em 
que obriga o proprietário a indemnizar. 
 Também o art. 1349.º do CC trata de outro caso de responsabilidade por factos 
lícitos. Nos termos do n.º 1 deste artigo, “[s]e, para reparar algum edifício ou 
construção, for indispensável levantar andaime, colocar objetos sobre prédio alheio, 
fazer passar por ele os materiais para a obra ou praticar outros atos análogos, é o dono 
do prédio obrigado a consentir nesses atos.” Pires de Lima e Antunes Varela 
consideram que deve entender-se que “a faculdade de acesso conferida por este n.º 1 
compete a todo aquele que tenha o direito de fazer obras em determinado prédio, seja ao 
abrigo de um direito real, seja ao abrigo de um direito simplesmente creditório.” 278 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. III, cit., anotação ao art. 1347.º 
do CC, pp. 180 e 181. 
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  No entanto, também neste caso, o proprietário tem direito a ser indemnizado do 
prejuízo sofrido (art. 1349.º, n.º 3, do CC), tratando-se de mais um caso em que a 
prática de um facto lícito, mas danoso, obriga o agente a indemnizar os danos que cause 
a outrem. 
  Depois de feita uma exposição do conteúdo dos artigos 1347.º, 1348.º e 1349.º do 
CC, importa-nos agora determinar em que medida podem estas disposições ter aplicação 
em relação ao empreiteiro. 
 Como vimos, algumas destas disposições imputam a responsabilidade por factos 
lícitos ao proprietário. No entanto, pode ocorrer que o empreiteiro seja o proprietário 
das obras, instalações ou depósitos de substâncias corrosivas ou perigosas, mantidas em 
terreno alheio. Neste caso, seria discutível se em tal caso a responsabilidade por factos 
lícitos poderá recair sobre o empreiteiro. Alguma doutrina
279
 entende que o pressuposto 
presente neste artigo parte do princípio que será responsável quem retira benefício, quer 
da obra, quer da instalação ou depósito de substâncias corrosivas ou perigosas. Assim, 
Romano Martinez apresenta como exemplo, “a eventualidade de o depósito de 
substâncias corrosivas ter sido efetuado no logradouro do edifício cuja fachada em 
pedra estava a ser limpa com as referidas substâncias para reduzir as despesas do 
empreiteiro de sucessivos transportes ou para implicar uma diminuição no preço do 
produto por ser adquirido em grande quantidade.”280 Nesta situação, conclui o autor, 
que a atuação do empreiteiro pode recair na previsão do art. 1347.º do CC, uma vez que 
é o empreiteiro que beneficia da atividade, deve também ser ele o responsável pelos 
efeitos nocivos causados no prédio vizinho. 
 Em relação a esta matéria, ainda não existe jurisprudência que afirme esta posição, 
no entanto, relativamente ao art. 1348.º do CC há já uma posição jurisprudencial, pelo 
que pensamos que essa solução terá, efetivamente, o mesmo efeito sobre a previsão do 
art. 1347.º do CC. 
 Também aqui, em relação ao art. 1348.º do CC, Romano Martinez tem se 
posicionado no sentido de que o pressuposto da obrigação de indemnizar, emergente de 
desmoronamentos ou deslocações de terras ocasionados por escavações, relaciona-se 
com o facto de que o responsável é quem dela retira benefícios. Assim, este autor 
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 Cfr. Pedro Romano Martinez, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros 
na execução da obra”, cit., pp. 798. 
280
 Cfr. Pedro Romano Martinez, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros 
na execução da obra”, cit., pp. 798. 
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entende que se é o proprietário/dono do prédio que retira benefícios das escavações é ele 
o responsável, se as escavações foram efetuadas, tão-só como forma de reduzir as 
despesas do empreiteiro, então, o empreiteiro responderá, nos termos do art. 1348.º, n.º 
2, do CC, diretamente pelos danos que causar com a sua atividade, mesmo que a sua 
atuação tenha sido lícita
281
. 
 Contudo, não tem sido esta a posição da jurisprudência. A lei impõe, nos termos do 
n.º 2 do art. 1348.º do CC, que o “autor” das escavações, embora lícitas, indemnize 
qualquer proprietário vizinho lesado pela obra, ainda que tenham sido adotadas as 
cautelas que se consideravam exigíveis, atendendo assim a critérios de razoabilidade. 
No entanto, cumpre saber a quem é que a lei reputa “autor” da obra feita. É certo que na 
regulamentação do contrato de empreitada a lei designa dono da obra o sujeito oposto 
ao empreiteiro e perante quem este se obriga. Contudo, não deve ser retirada a mesma 
conclusão do art. 1348.º do CC, até porque não faria sentido que o legislador, no âmbito 
da sistematização do Código Civil, ao tratar, não já do direito das obrigações, mas do 
direito de propriedade, quisesse distinguir conceitualmente as pessoas do proprietário e 
do autor. Assim, a expressão “autor delas” explica-se por uma facilidade de redação e 
não para fazer a distinção entre a pessoa que seria responsável. Desta forma, entende a 
jurisprudência maioritária que “o redator do texto do n.º 2 do art. 1348.º [do CC] não 
podia lançar mão do vocábulo proprietário para a imputação da responsabilidade pela 
indemnização (expressão essa que de resto já usara no n.º 1, ao qual o subsequente n.º 2 
está logicamente ligado) pela circunstância de já haver referência anterior no mesmo 
texto a proprietários vizinhos e não ser por isso aconselhável que a palavra fosse 
repetida, dados os inconvenientes que tal acarretaria para a clareza do texto” (itálico 
nosso). 
 Por esta razão, a jurisprudência tem entendido que é ao proprietário do prédio onde 
é feita a obra que se pretende atribuir, no n.º 2 do art. 1348.º do CC, a obrigação de 
indemnizar. 
 No entanto, isto não significa que não existam, porventura, outros responsáveis pela 
reparação dos danos. Contudo, o pensamento legislativo, presente no art. 1348.º, n.º 2, 
do CC, foi o de responsabilizar em primeira linha, e independentemente de culpa, o 
titular do direito de propriedade, uma vez que, em princípio, é ele quem tira proveito ou 
benefício da obra realizada. Mesmo que a obra seja levado a cabo por empreiteiro por 
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 Cfr. Pedro Romano Martinez, “A responsabilidade Civil do Empreiteiro por danos causados a terceiros 
na execução da obra”, cit., pp. 798. 
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este contratado, o dono da obra tem sempre o direito de fiscalizar a obra, podendo ou 
não valer-se dessa faculdade que só o beneficia (art. 1209.º do CC). 
 Por outro lado, pareceria absurdo que se reconhecesse ao dono da obra o direito de 
se exonerar unilateralmente da sua responsabilidade, em relação aos terceiros vizinhos, 
pela simples celebração de um contrato de empreitada. 
 Esta tem sido a posição maioritária da jurisprudência
282
 e, por tudo o que ficou dito, 
parece-nos a mais razoável. No entanto, em qualquer dos casos, nada impede que o 
empreiteiro possa ser o proprietário da obra, obrigando-se a transferir o direito real para 
um possível comprador, depois da obra concluída. Porém, não é esta a situação mais 
comum. 
 Por último, relativamente ao art. 1349.º do CC, a questão coloca-se em moldes 
distintos, até porque, neste caso, o artigo não faz qualquer referência ao proprietário do 
prédio em obras. Também, neste caso, há lugar à obrigação de indemnizar os danos, 
mesmo que se adote as medidas adequadas a evitá-los. Por seu turno, Romano Martinez, 
seguindo o princípio de quem retira os benefícios é que deve ser responsabilizado, 
entende que, neste caso, normalmente as vantagens são obtidas pelo proprietário do 
edifício ou construção a reparar. No entanto, conclui o autor, que em determinados 
casos, a colocação de andaimes ou objetos sobre prédio vizinho ou a passagem de 
materiais e máquinas para a obra através de prédio alheio pode ser uma forma de 
beneficiar o empreiteiro, por via da redução de despesas. 
 Todavia, entendemos que, também neste caso, apesar de o artigo não o mencionar 
expressamente, o pensamento legislativo foi o de responsabilizar por factos lícitos o 
proprietário do prédio, por um lado pelas razões expostas anteriormente, relativamente à 
sistematização do Código Civil, por outro lado, porque é sempre o proprietário do 
prédio quem colhe os benefícios da reparação do imóvel, muito embora para tal tenha 
de contratar um empreiteiro. No entanto, não queremos com isto dizer que o empreiteiro 
não possa, também, vir a ser responsabilizados nos termos gerais do art. 483.º do CC, 
mas jamais através da responsabilidade por factos lícitos. 
                                                          
282
 Cfr. Ac. do STJ de 10 de julho de 2012 (relator: Abrantes Geraldes); Ac. do Tribunal da Relação do 
Porto de 29 de março de 2011 (relator: Ramos Lopes); Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 9 de 
novembro de 2011 (relator: Graça Araújo); Ac. do STJ de 25 de março de 2010 (relator: Lopes do Rego); 
Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 13 de abril de 2010 (relator: Fonseca Ramos); Ac. do Tribunal da 
Relação de Lisboa de 19 de novembro de 2009 (relator: Fátima Galante); Ac. do Tribunal da Relação de 
Coimbra de 18 de julho de 2007 (relator: Hélder Roque); Ac. do STJ de 25 de setembro de 2007 (relator: 
Nuno Cameira); Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 22 de novembro de 2004 (relator: Sousa 
Lameira); todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
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5. Responsabilidade do empreiteiro exercida em regresso pelo dono da obra. 
 
 Nem sempre o empreiteiro responde diretamente pelos danos que provoca a 
terceiros no decurso da atividade de construção, modificação ou reparação de edifícios. 
A maior parte das vezes a lei responsabiliza diretamente o dono da obra por esses danos, 
sendo este obrigado ao ressarcimento dos mesmos (art. 492.º, n.º 1, e arts. 1347.º, 
1348.º, 1349.º do CC). Muito embora, havendo também ou tão só responsabilidade do 
empreiteiro, também deve ser este obrigado a ressarcir os danos provocados, nos termos 
do art. 483.º do CC. Neste sentido, estabelece o art. 497.º do CC o seguinte: “se forem 
várias as pessoas responsáveis pelos danos, é solidária a sua responsabilidade.” Assim, 
como refere Pires de Lima e Antunes Varela, “este artigo, ao prescrever a 
responsabilidade solidária, não tem em vista apenas os que causaram o dano, mas todos 
os responsáveis, como o comitente, a pessoa obrigada à vigilância, o proprietário ou 
possuidor do edifício, o Estado, etc.”283 
 Significa isto que, tratando-se de uma obrigação solidária, nas relações externas, 
qualquer um dos devedores está vinculado perante o credor a realizar a prestação 
integral
284
. Assim, por exemplo, se for demandado diretamente o dono da obra, este 
responderá pela totalidade dos danos provocados, nos termos do art. 497.º do CC. 
 Desta forma, nos termos do art. 512.º do CC, a satisfação integral pelo dono da obra 
da obrigação de indemnizar, libera o empreiteiro de a fazer em favor do lesado. No 
entanto, sendo o empreiteiro também responsável pelos danos provocados ao lesado, 
estabelece o art. 524.º do CC que “o devedor que satisfizer o direito do credor além da 
parte que lhe competir tem direito de regresso contra cada um dos codevedores, na parte 
que a estes compete.” Deste modo, o dono da obra terá direito de regresso contra o 
empreiteiro, ou seja, tem direito a exigir do empreiteiro a parte que a este compete na 
responsabilidade pelos danos causados a terceiro. Todavia, é necessário uma regra que 
estabeleça uma medida para o cálculo da prestação que será sujeita a regresso. Foi neste 
sentido que surgiu o n.º 2 do art. 497.º do CC, assim sendo, o direito de regresso entre 
os responsáveis existe na medida das respetivas culpas e consequências que delas 
advierem, presumindo-se iguais as culpas das pessoas responsáveis. No confronto com 
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 Cfr. PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. I, cit., anotação ao art. 497.º do 
CC, pp 502. 
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 Cfr. EDUARDO DOS SANTOS JÚNIOR, Direito das Obrigações I, cit., pp. 145 e ss; ANTUNES VARELA, 
Das Obrigações em Geral, Vol. I, cit., pp 800 ss; ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, cit., pp. 666 
e ss; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, cit., pp. 170 e ss. 
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esta norma, Pires de Lima e Antunes Varela referem que se houver culpa apenas por 
parte de um dos responsáveis, só contra este é admitido o direito de regresso, já não 
contra aquele que não teve culpa
285
.  
 Ainda assim, não sabendo qual a medida da culpa e sendo ambos culpados, a lei 
presume iguais as culpas das pessoas responsáveis. Contudo, também aqui, há a 
possibilidade dos interessados ilidirem a presunção de igualdade. 
 Neste sentido, o direito de regresso entre os responsáveis prescreve no prazo de três 
anos, a contar do cumprimento, nos termos do art. 498.º, n.º 2, do CC. Deste modo, o 
dono da obra que pagou integralmente a indemnização por danos causados a terceiro, 
sendo também o empreiteiro responsável por esses danos, deve o dono da obra, no 
prazo de três anos desde o cumprimento dessa obrigação, exigir do empreiteiro o 
respetivo regresso na medida da sua culpa, nos termos do art. 497.º, n.º 2, do CC. Caso 
contrário, prescreve o direito de regresso, ficando o dono da obra com o prejuízo total 
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 As considerações que fomos formulando ao longo da dissertação sustentam a 
importância do estudo da responsabilidade civil do empreiteiro. A responsabilidade civil 
do empreiteiro não se reconduz somente à análise dos pressupostos, como viemos a 
verificar. 
 Esta é uma temática que tem um amontoado de decisões jurisprudenciais, contudo, 
doutrinalmente, especificamente em relação ao empreiteiro, encontramos poucas 
referências. Assim, foi necessário recorrer aos livros de obrigações e transpor o regime 
geral da responsabilidade civil para o caso específico do empreiteiro, trabalho sinuoso 
mas gratificante. 
 A responsabilidade civil do empreiteiro por danos causados a terceiros é, 
essencialmente, uma responsabilidade delitual. O empreiteiro que provoque danos a 
terceiros, preenchidos os pressupostos da responsabilidade civil, nos termos do art. 
483.º do CC, é obrigado a indemnizar o lesado. Como lesados, ou terceiros, 
reconhecemos o transeunte, aquele que passava na rua e é atingido por um objeto que 
cai da obra, ou o titular do direito de propriedade ou de outro direito real sobre prédio 
vizinho, cuja atividade própria de construção da obra, provoca danos, como fendas e 
aberturas, no seu imóvel. 
 No que concerne a esta temática, a questão dos titulares de direitos reais poderem 
considerar-se lesados, reflete algumas especificidades. Relativamente aos direitos reais 
de gozo, dependendo em cada caso do direito real em causa, podemos afirmar em 
termos gerais que estes terão um verdadeiro direito à indemnização pela violação do seu 
direito. A violação destes direitos não afeta somente o valor patrimonial que lhes advém 
do seu direito, como também pode condicionar a vida destas pessoas no seu dia a dia. 
Nos direitos reais de gozo, há utilidades que se retiram da coisa, e é esta afetação que 
justifica o facto de considerarmos os titulares destes direitos como diretamente lesados 
pela violação do seu direito. Por esta razão, entendemos que o seu direito à 
indemnização decorre diretamente da violação do seu direito real. No entanto, esta 
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solução poderia levar-nos a pensar que o empreiteiro, nas situações em que fosse 
impossível a reconstituição natural, seria obrigado a pagar duas indemnizações, ou seja, 
uma ao proprietário e outra ao titular do direito real de gozo (usufrutuário; usuário; 
superficiário; titular do direito de superfície; titular do direito retenção). Contudo, a lei 
resolve esta situação, o empreiteiro apenas é obrigado a pagar uma única indemnização, 
salvo algumas exceções. Ou seja, em determinadas situações o titular do direito real de 
garantia terá também direito, além do direito que a lei lhe concede sobre a indemnização 
que for dada ao proprietário do prédio, a outra indemnização por danos que apenas este 
sofra, consequência da violação do seu direito real de garantia. Nestes casos 
excecionais, o empreiteiro será então obrigado a pagar duas indemnizações. Já em 
relação aos direitos reais de aquisição, não temos o mesmo entendimento. Nestes casos, 
ao contrário dos direitos reais de gozo, os direitos reais de aquisição têm um tipo 
específico de afetação da coisa, uma vez que a atribuição desta não se relaciona com as 
utilidades que se pode retirar dela, mas com a própria coisa como objeto de direito a 
adquirir. Assim, uma vez que ainda não retiram utilidades da coisa não parece 
justificável que possam ser considerados diretamente lesados. A não ser que venham 
adquirir o direito real de propriedade da coisa e por essa via lhes seja cessionado o 
crédito à indemnização, nos termos do art. 577.º ss do CC. Caso contrário, se vierem 
adquirir a coisa danificada, em relação ao vendedor caber-lhes-á, sempre, a 
possibilidade de recorrer aos meios disponíveis a favor do comprador pela compra de 
bem defeituoso. Por último, relativamente aos titulares de direitos reais de garantia, 
apesar de os considerarmos lesados, ao contrário dos direitos reais de gozo, não 
entendemos que estes tenham diretamente direito à indemnização decorrente da 
violação do seu direito, uma vez que a lei disponibiliza a estes outros mecanismos para 
que não fiquem lesados nos seus direitos, como a substituição da coisa sujeita a garantia 
nos termos do art. 701.º do CC (por remissão dos arts. 665.º, 678.º, 758.º e 759.º do 
CC). Contudo, uma vez que a lei, também aqui, prevê uma espécie de sub-rogação real, 
exigindo que o empreiteiro seja notificado da existência de uma garantia sobre o bem 
danificado, sendo este obrigado a salvaguardar a preferência do titular deste direito, 
caso contrário, a cominação é o seu cumprimento não se ter como liberatório (art. 692.º, 
por remissão dos arts. 665.º, 678.º, 753.º, 758.º e 759.º do CC). Assim, somos levados a 
entender que poderão estes titulares considerar-se lesados pela afetação da preferência 
que o direito real de garantia lhes dá sobre os demais credores, pois a garantia do 
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cumprimento, que esse direito lhes dá, não é afetado porque podem sempre obtê-la 
através de outros mecanismos legais. 
 Ainda no que respeita aos lesados, também englobamos nessa lista os trabalhadores 
da obra. No entanto, não nos referimos aos trabalhadores que são contratados pelo 
empreiteiro, porque esses não são terceiros em relação a ele mas partes num contrato, p. 
ex., o contrato de trabalho. Referimo-nos aos demais trabalhadores da obra, como 
subempreiteiros, engenheiros, projetistas, e outros trabalhadores que por estes sejam 
contratados. Como fomos analisando na leitura deste trabalho, entre empreiteiro e 
subempreiteiro não existe uma relação de comissão, nem uma relação laboral, ambos 
são autónomos e tecnicamente independentes entre si. Referimo-nos ao subempreiteiro 
e não a um outro trabalhador, porque este é o único que tem uma relação contratual com 
o empreiteiro, ou seja, um contrato de subempreitada. Deste modo, poderiam ser 
induzidos a pensar que entre eles, no mínimo, existiria uma relação de comissão. Assim, 
não existindo, quer uma relação de direção e subordinação, quer uma relação de 
comissão, não pode o empreiteiro ser responsabilizado por atos do subempreiteiro, nem 
este por atos daquele. Desta forma, todos os trabalhadores que não sejam contratados 
pelo empreiteiro serão terceiros em relação a ele. Neste sentido se ocorrerem danos a 
estes trabalhadores por atuação do empreiteiro, que não possam ser ressarcidos no 
âmbito da Lei dos Acidentes de Trabalho, será o empreiteiro responsabilizado nos 
termos do art. 483.º do CC. Por esta razão, também os trabalhadores poderão integrar a 
lista dos lesados em relação ao empreiteiro. 
 No que concerne à temática da extensão da responsabilidade do empreiteiro para 
momentos posteriores ao término da obra, obviamente que depois da obra acabada e 
entregue ao dono da mesma, termina o contrato, mas pode não terminar a 
responsabilidade. Assim, se estiverem preenchidos os pressupostos da responsabilidade 
civil extracontratual, mesmo que seja o dono da obra a responder em relação ao lesado, 
sendo o empreiteiro também responsável, nos termos do art. 497.º do CC, aquele tem 
direito de regresso sobre o empreiteiro, na medida da sua culpa. Pode acontecer, no 
entanto, que o dono da obra não exerça o seu direito no prazo dos três anos, como 
estabelece o art. 498.º do CC, deixando prescrever o mesmo e suportando o prejuízo na 
totalidade. Ainda assim, se se tratar de um vício de construção, pode sempre recorrer à 
responsabilidade contratual por vício da coisa, aqui a lei atribui-lhe, além de outros 
direitos inerentes ao credor por incumprimento defeituoso, ainda um direito à 
indemnização. Esta indemnização, no entendimento da doutrina maioritária, abrange 
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somente os prejuízos que não são suscetíveis de ser reparados pelos outros direitos 
conferidos pela lei (direito à eliminação dos defeitos ou construção de nova obra, direito 
à redução do preço, direito à resolução do contrato). Entendemos, assim, que esta 
indemnização deve abranger, também, o prejuízo que o dono da obra obteve pelo dano 
que o defeito da obra provocou a terceiro, uma vez que o defeito é imputável ao 
empreiteiro e só nesse caso, podendo o dono da obra obter através dessa indemnização o 
ressarcimento pelo património despendido para o pagamento da indemnização ao 
terceiro lesado. Deste modo, será responsabilizado o empreiteiro por danos decorrentes 
depois do término da obra, quer diretamente, quer indiretamente ou por via do exercício 
do direito de regresso. 
 Por último, tentamos esclarecer duas questões, que pertinentemente têm sido 
discutidas pela doutrina. Uma, que no nosso entendimento, tem seguido o sentido 
correto, outra, não tão correto, arriscaríamos mesmo a dizer, o errado e contrário à lei. 
 Assim, em relação à responsabilidade por factos lícitos, entendemos tal como a 
jurisprudência e a doutrina, que não deve o empreiteiro ser responsabilizado por danos 
decorrentes, quer de instalações prejudiciais (art. 1347.º do CC), quer de escavações 
(art. 1348.º do CC), quer da passagem forçada momentânea por terreno alheio para a 
realização da obra (art. 1349.º do CC). Uma vez que a lei, por um lado, estabelece uma 
responsabilidade por factos lícitos em razão do proprietário da obra e não do construtor 
e, por outro lado, quem retira o real benefício da obra é o proprietário e nunca o 
construtor, devendo aquele ser responsabilizado por factos lícitos e não este. Todavia, 
nada impede que, mesmo nestes casos, não possa o empreiteiro também ser 
responsabilizado nos termos do art. 483.º do CC. 
 Em relação à segunda situação, a jurisprudência tem, com alguma frequência, 
aplicado o art. 800.º do CC, para responsabilizar o empreiteiro por danos a terceiros 
decorrentes da atuação do subempreiteiro, como se de atos de auxiliares se tratasse. Não 
negamos que este artigo possa ser usado para responsabilizar o empreiteiro por danos 
causados pelo subempreiteiro, até porque ao abrigo do art. 800.º, o subempreiteiro é um 
auxiliar do empreiteiro na execução da obra. Contudo não pode ser utilizado com o fim 
de responsabilizar o empreiteiro por danos causados por estes a terceiros. O art. 800.º do 
CC integra sistematicamente o capítulo referente ao cumprimento e não cumprimento 
das obrigações, desde logo, revela a sua natureza contratual e não extracontratual. Por 
outro lado, também os requisitos presentes neste artigo não levantam qualquer dúvida 
quanto à sua interpretação. Este artigo estabelece “o devedor é responsável perante o 
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credor pelos atos dos seus representantes legais ou das pessoas que utilize para o 
cumprimento da obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor”. 
Ou seja, no sentido deste artigo, é correto que os subempreiteiros são pessoas que o 
empreiteiro utiliza para o cumprimento da obrigação, também é correto que este seja 
responsabilizado pelos atos daqueles como se de atos próprios se tratassem, contudo, 
não é correto que o sejam perante terceiros, mas apenas perante o credor, que é o que 
este artigo estabelece. Nem pode ser entendido que seja responsável perante o credor 
por atos contra terceiro, quando esta relação extracontratual em nada prejudique o 
cumprimento da obrigação. Por esta razão consideramos que a posição jurisprudencial 
em relação a esta matéria está completamente errada e sem sentido. 
 Assim, estas são as conclusões que retiramos no estudo desta problemática, em 
determinadas situações sem grandes desentendimentos, quer doutrinais, quer 
jurisprudenciais, noutras com grande controvérsia. Esperamos, no entanto, ter deixado 
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